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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE gUAÍRA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 474/2026
Data: 09.10.2026
Ementa: destitui mandato de membro de Conselho Tutelar, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, estado do Paraná, no uso das atribuições legais, em conformidade 
com as disposições contidas na Lei Orgânica do Município de Guaíra, e,
Considerando o artigo 94, inciso I, da Lei Municipal nº 1.593/2008, em conjugação com os arts. 40, 
incisos I e II, 44, inciso III, 45, 46 e 47 da Resolução CONANDA nº 231/2022 e com os arts. 131 e 
133, inciso I da Lei Federal nº 8.069/1990;
Considerando os autos do Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria Municipal 
nº 456/2026 que observou o princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório;
Considerando o relatório conclusivo da Comissão Disciplinar e a decisão proferida nos Autos do 
Procedimento;
Considerando o memorando online sob o nº 1.916/2026,
DECRETA:
Art. 1º Fica aplicada a penalidade de destituição do mandato de membro do Conselho Tutelar, da 
Sra. (o) J. D. J., CPF nº XXX.450.469-XX, Conselheiro (a) Tutelar, com desligamento no dia 07 
de outubro de 2026.
Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa a data de 
07 de outubro de 2026.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
 Prefeito Municipal

DECRETO Nº 475/2026
Data: 09.10.2026
Ementa: exonera Assessora de Imprensa, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município de Guaíra, consoante dispositivos das Leis Municipais nºs 2.024 de 
26.09.2017 e alterações, e, considerando o memorando on-line sob o nº 015/2025,
DECRETA:
Art. 1° Fica exonerada ANTONIELI GARCIA DE SOUZA, portadora da CI/RG nº XXX.417.029-XX 
SESP/PR, do cargo em comissão de Assessora de Imprensa, símbolo CC-03, com desligamento 
no dia 12 de outubro de 2026, sendo este o seu último dia de trabalho.
Art. 2° Revoga-se o Decreto nº 292/2026 de 16 de junho de 2026.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 12 outubro 
de 2026.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 476/2026
Data: 09.10.2026
Ementa: nomeia Assessor de Imprensa, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal nº 2.024 de 
26.09.2017 e alterações, e, considerando o memorando on-line sob o nº 015/2025,
DECRETA:
Art. 1° Fica nomeado ALISSON APARECIDO BORELLI LEITE, portador da CI/RG nº XX1.806.3XX 
- MS, para exercer, em comissão, o cargo de Assessor de Imprensa, símbolo CC-03, a partir de 
13 de outubro de 2026, com atribuições descritas no artigo 21 da Lei nº 2.024 de 26.09.2017, cujo 
valor da remuneração dar-se-á nos termos da legislação em vigor.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 13 de 
outubro de 2026.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal
DECRETO Nº 477/2026
Data: 09.10.2026
Ementa: nomeia Assessora da Diretoria de Esporte e Lazer em Esporte, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município de Guaíra, consoante dispositivos da Lei Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, 
e, considerando o memorando on-line sob o nº 026/2025,
DECRETA:
Art. 1° Fica nomeada ANTONIELI GARCIA DE SOUZA, portadora da CI/RG nº XXX.417.029-XX 
SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo de Assessora da Diretoria de Esporte e Lazer em 
Esporte, símbolo CC-04, a partir de 13 de outubro de 2026, com atribuições descritas no artigo 
137 da Lei Municipal nº 2.024 de 26.09.2017, cujo valor da remuneração dar-se-á nos termos da 
Legislação em vigor.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir de 13 de 
outubro de 2026.
         Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE ICARAIMA
Estado do Paraná
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 145/2024
DISPENSA Nº 008/2024
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Avenida Hermes 
Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. DEVAIR FABRIS, brasileiro, 
Agente Político Municipal, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.234.477-0 SSP/PR e CPF/MF 
nº 632.443.819-87, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma, estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE. E, de outro lado TIP NACIONAL TELECOM LTDA., Pessoa jurídica 
de direito privado, situada à RUA LUIZ SPIANDORELLI NETO, Nº 60 BAIRRO LOTEAMENTO 
PAIQUERE, CEP: 13.271-570 NA CIDADE DE VALINHOS-SÃO PAULO, inscrita no CNPJ sob n.º  
07.335.723/0001-90,  telefone (19)3090.2255 – (098)98818-7970, e-mail: karlapatriciadiniz@tvn.
tv.br, neste ato representada  por seu sócio Administrador: Jose Augusto Diniz de Aguiar Dantas 
Neto, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 854.752-1 SSP/SE, 
inscrito no CPF/MF sob n.º 532.257.595-20, residente e domiciliado à Avenida Castelo Branco, 
nº1005, Bairro São Francisco, CEP. 65.076-090, na cidade de São Luiz , Estado do Maranhão, 
denominado CONTRATADA, como segue:
CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes, a vantajosidade para 
administração dos preços contratados e parecer jurídico aprovando.
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado por 01 (hum) ano o prazo de vigência estabelecido no 
contrato 145/2024, que passa a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL “Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato por mais 12 (doze) 
meses, contados a partir de 14 de Outubro de 2026 a 14 de Outubro 2027. Ressalvando-se, 
conforme estabelecido, o direito de prorrogação de acordo com o art. 107, da lei 14.133/2021, 
devidamente reajustado anualmente pelo IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo).
CLAUSULA SEGUNDA: “CLÁUSULA SEXTA” – DO VALOR: Considerando a prorrogação do 
contrato 145/2024, fica acrescido ao contrato o valor de R$ 31.308,48 (trinta e um mil, trezentos e 
oito reais e quarenta e oito centavos), passando o valor total descrito no contrato 145/2024 a ser 
de R$89.906,88 (oitenta e nove mil, novecentos e seis reais e oitenta e oito centavos). conforme 
consta a seguir:
ITEM QTDE. UNID. DE MEDIDA DESCRIÇÃO VALOR UNITARIO NTERIOR
VALOR UNITÁRIO REAJUSTADO
IPCA (4,223453%) VALOR MENSAL VALOR ANUAL
01 12 MESES UNID Assinatura mensal de linha telefônica fixa na modalidade 
de plano ilimitado nacional para a sede da Prefeitura e demais departamentos sendo 28 linhas 
R$ 89,40
R$93,18  R$2.609,04  R$31.308,48
VALOR TOTAL R$ 31.308,48 (TRINTA E UM MIL, TREZENTOS E OITO REAIS E QUARENTA E 
OITO CENTAVOS)
CLAUSULA TERCEIRA: Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 
nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal n° 7.065/2024.
CLAUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do referido 
contrato.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente Termo 
Aditivo, na presença de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 de Outubro de 2026.
- DEVAIR FABRIS-
- Prefeito Municipal –
TIP NACIONAL TELECOM LTDA
Contratada
Testemunhas
Nome: Patricia Zanoli                     Nome: Susana Ferreira Graciano
RG. 9.632.174-0                                      RG: 6.130.527-0

CâMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA N° 009/2026
Em cumprimento ao Regimento Interno, artigo 307, a Comissão de Economia, Finanças e 
Fiscalização da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, torna público que realizará no 
dia 19 de outubro de 2026, às 18h00min, nas dependências da Câmara Municipal de Icaraíma, 
localizada na Rua Monte Belo nº 607, A AUDIÊNCIA PÚBLICA REFERENTE:
PROJETO DE LEI Nº 035/2026
Súmula: Estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro de 2027 e dá outras 
providências.
Fica convidado a população em geral do Município de Icaraíma.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 06 dias do mês de outubro de 
2026.
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO
ADELSON MARCUS VICENTIM
Presidente
JOSÉ APARECIDO DA SILVA
Relator
LEA JOSE DE ANDRADE CARDOSO
Membro

CâMARA MUNICIPAL DE ESPERANçA NOvA
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 013/2026
SUMULA: AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIARIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições Regimentais:
RESOLVE:
AUTORIZAR, o Senhor Valdeir Zafalão Marques Assistente Legislativo da Câmara Municipal de 
Esperança Nova a viajar a Cidade de Curitiba neste Estado, nos dias 13 e 14 de outubro de 2026 
para participar do evento PROGOV: Gestão Que Transforma Políticas Públicas. Com saída dia 12 
e retorno dia 15 de outubro de 2026. Cabendo o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias e 1/2 
(meia) com base no Art. 6º, da Lei 1.283/2025.
Edifício da Câmara Municipal de Esperança Nova, 08 de outubro de 2026.
José Marcos Bicudo   Valdir Sgrignoli
   1° Secretario    Vice-Presidente
Edinelson Castellini
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.794/2026
DATA:08/10/2026
SÚMULA: Decreta Recesso
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,e
DECRETA:
Art. 1º. Fica decretado Recesso em todo o Município de Icaraíma no dia 30 de outubro de 2026 em 
decorrência da comemoração alusiva ao dia do Servidor Público.
Art. 2º - Fica a emergência do Posto de Saúde do Município atendendo suas funções normais e 
os Serviços Veterinários.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 08 dias de outubro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
Estado do Paraná
DECRETO N.º 7.797/2026
DATA: 09/10/2026
SÚMULA: Declara de utilidade pública, para fins de licenciamento ambiental, as obras de 
implantação e pavimentação da infraestrutura viária no trecho da Rodovia PR-218 situado no 
Município de Icaraíma, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município.
CONSIDERANDO que o art. 3º, VIII, “b”, da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, qualifica 
como de utilidade pública as obras de infraestrutura destinadas aos serviços públicos de transporte 
e ao sistema viário;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 22.252, de 12 de dezembro de 2024, e o Decreto Estadual 
nº 9.541/2025, que a regulamenta, dão prioridade de análise, no licenciamento ambiental, aos 
empreendimentos de utilidade pública definidos na legislação federal e às obras de ampliação e 
pavimentação da malha viária;
CONSIDERANDO que parte das obras de pavimentação da extensão da Rodovia PR-218 se 
localiza no território do Município de Icaraíma;
CONSIDERANDO o requerimento do CONSÓRCIO VL-ESTRATÉGICA - LOTE 03, inscrito no 
CNPJ sob o nº 57.596.824/0001-93, responsável pela execução das obras, segundo o qual a 
declaração integra a documentação exigida pelo Instituto Água e Terra (IAT) para o licenciamento 
ambiental do empreendimento;
CONSIDERANDO o parecer favorável da Procuradoria Jurídica do Município, emitido em 7 de 
outubro de 2026,
DECRETA:
Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de licenciamento ambiental e nos termos 
do art. 3º, VIII, “b”, da Lei Federal nº 12.651/2012, as obras e intervenções de implantação, 
pavimentação e adequação da infraestrutura viária no trecho da Rodovia PR-218 situado no 
território do Município de Icaraíma, por aproximadamente 13,8309km, das coordenadas - início: 
231635,153 m E; 7411136,004 m S - final: 224718,257 m E; 7420553,511 m S.
Art. 2º A declaração destina-se exclusivamente à instrução do processo de licenciamento ambiental 
do empreendimento perante o Instituto Água e Terra (IAT).
Art. 3º A delimitação das coordenadas e arquivo vetorial georreferenciado foi elaborada pelo 
requerente, sob a responsabilidade técnica de seus profissionais habilitados, e conferida pelo setor 
de engenharia do Município.
Parágrafo único.A conferência pelo setor de engenharia não transfere ao Município a 
responsabilidade técnica pelas coordenadas, medições, áreas e demais dados apresentados pelo 
requerente.
Art. 4º A declaração de que trata este Decreto não importa, por si só:
I - transferência ou reconhecimento de domínio, propriedade ou posse de imóveis, em favor do 
Município ou de terceiros;
II -imissão na posse de imóveis particulares;
III - instituição de servidão administrativa;
IV - desapropriação;
V - assunção, pelo Município de Icaraíma, de obrigação de adquirir imóveis, de pagar indenizações 
ou de qualquer outra responsabilidade patrimonial decorrente da implantação do empreendimento.
Art. 5º Este Decreto:
I - não constitui declaração de utilidade pública para fins de desapropriação, nos termos do 
Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e não produz os efeitos previstos em seus 
arts. 7º e 10;
II - não substitui a declaração de utilidade pública que o art. 3º, VII, “b”, da Lei Federal nº 11.428, 
de 22 de dezembro de 2006, reserva ao poder público federal ou estadual, nem qualquer outra que 
a legislação atribua a ente diverso;
III - não constitui afetação, cessão ou doação de bem municipal, nem garantia de faixa de domínio 
para absorção de trecho municipal pela malha rodoviária estadual.
Art. 6ºDesapropriação, servidão administrativa, indenização, aquisição ou uso de imóveis de 
terceiros, se necessários à execução das obras, serão objeto de procedimento próprio, a cargo do 
ente ou órgão responsável pelo empreendimento, na forma da legislação aplicável.
Art. 7º A declaração não dispensa o empreendedor das licenças, autorizações e anuências 
exigidas pelos órgãos ambientais e rodoviários ou por outros órgãos públicos competentes.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de outubro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IvATé – PR

RESOLUÇÃO Nº 008/2026
Súmula: Aprova o Termo de Adesão e o Plano de Ação para o exercício de 2027, referente ao Piso Único de 
Assistência Social – PAS, do Município de Ivaté – Paraná, nos termos da Deliberação CEAS/PR nº 59/2023, e dá 
outras providências.
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Deliberação CEAS/PR nº 59/2023, que dispõe sobre o Piso Único de Assistência Social – PAS, 
estabelecendo diretrizes para o repasse e aplicação dos recursos destinados ao cofinanciamento da Política de 
Assistência Social;
CONSIDERANDO o processo de adesão do Município de Ivaté  – Paraná ao Piso Único de Assistência Social – PAS, 
referente ao exercício de 2027;
CONSIDERANDO que o Município de Ivaté fará jus ao repasse previsto para o Piso Único de Assistência Social 
– PAS, no valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), destinado ao cofinanciamento das ações da Política 
Municipal de Assistência Social, conforme planejamento aprovado;
CONSIDERANDO a apreciação do Termo de Adesão e do Plano de Ação pelo Conselho Municipal de Assistência 
Social, em reunião realizada em 07 de outubro de 2026, ata nº 08/2026.
CONSIDERANDO a deliberação do plenário do CMAS, em conformidade com suas atribuições de acompanhamento, 
fiscalização e controle social da Política Municipal de Assistência Social;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Termo de Adesão do Município de Ivaté – Paraná ao Piso Único de Assistência Social – PAS, 
referente ao exercício de 2027, nos termos da Deliberação CEAS/PR nº 59/2023 e demais normativas aplicáveis.
Art. 2º Aprovar o Plano de Ação do Piso Único de Assistência Social – PAS, referência 2027, apresentado pelo órgão 
gestor da Política Municipal de Assistência Social e inserido no Sistema SIFF, observadas as finalidades e diretrizes 
estabelecidas para a aplicação dos recursos.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Ivaté/PR, 07 de outubro de 2026.

5º ATO PÚBLICO DE RETIFICAÇÃO AO TERMO DE CESSÃO DE BEM PÚBLICO
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA CONSERVAÇÃO DO REMANESCENTE DO RIO 
PARANÁ E ÁREAS DE INFLUÊNCIA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua José 
Paulino Duarte, n.º 645 – Centro – São Jorge do Patrocínio, inscrito no CNPJ n.º 00.678.603/0001-
47, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente Senhor 
EVERTON BARBIERI, portador do RG 8.778.431-2 e CPF 045.879.159-80, residente na Rua 
Luiz Mardegan, n.º 1748, na cidade de Esperança Nova, Estado do Paraná, CEP: 87.545-000, 
denominado como Cedente e o município de ESPERANÇA NOVA, pessoa jurídica de direito 
Público, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 01.612.269/0001-91, com sede e localizada na Avenida 
Juvenal da Silva Braga, nº. 400, CEP: 87.545-000, centro, na cidade de Esperança Nova/PR, 
representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. EVERTON BARBIERI, inscrito no CPF/
MF sob n.º 045.879.159-80, portador da cédula de identidade com RG n.º 8.778.431-2 SSP PR, 
denominado Cessionário, com fulcro na Lei n.º 9.784/99, veem as partes de comum acordo, 
RETIFICAR à CLÁUSULA SEGUNDA do Termo de Cessão de Bem Público realizado, passando 
a constar:
CLÁUSULA SEGUNDA: PRAZO
As partes pactuam que a cessão do bem descrito na cláusula primeira, será por prazo determinado, 
compreendendo o período de 15/04/2026 a 30/10/2026, sendo que ao final do prazo o Cessionário 
deverá entregar o bem na sede da Cedente.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas.
São Jorge do Patrocínio - PR, 09 de outubro de 2026.
                 CEDENTE                                                                       CESSIONÁRIO  
           Everton Barbieri                                                                     Everton Barbieri    
   PRESIDENTE CORIPA                                        PREFEITO DE ESPERANÇA NOVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
EXTRATO/AVISO EDITAL RETIFICADO PREGÃO ELETRONICO N.º 032/2026 NÚMERO DA 
CONTRATAÇÃO NO COMPRAS: 3/2026 AMPLA CONCORRÊNCIA UASG n.º 980868
ALTERAÇÃO DE DATA DE ABERTURA
DEVIDO EVENTOS CLIMÁTICOS FORTES
O MUNICIPIO DE PEROBAL, Estado do Paraná, torna público ALTERAÇÃO NA DATA DE 
ABERTURA  do  PREGÃO ELETRONICO, com critério de julgamento menor preço, nos termos 
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº28/2023, e demais normas 
aplicáveis.
OBJETO:  Contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de kits de 
ordenha, destinados a atender à demanda dos pequenos produtores rurais da agricultura 
familiar que desenvolvem atividades de pecuária leiteira no Município de Perobal/PR, visando 
à modernização e melhoria das condições de manejo e ordenha, à otimização dos processos 
produtivos, à melhoria das condições de higiene e sanidade na obtenção do leite, aumento da 
produtividade e da eficiência da atividade leiteira, bem como ao fortalecimento e à sustentabilidade 
econômica da agricultura familiar no Município.
NOVA DATA DE ABERTURA E FASE DE LANCES-
DATA E HORARIO DE INICIO DE FASES DE DISPUTA DE PREÇOS – 22/10/2026 AS 09HORAS.
OBSERVAÇÃO- ALTERAÇÃO REALIZADA DEVIDO A FORTES CHUVAS NOS DIAS 08/10/2026 
E 09/10/2026  COMPROMETENDO O FORNECIMENTO DE ENERGIA E INTERNET NO 
MUNICIPIO DE PEROBAL.
PAÇO MUNICIPAL SEM ENERGIA E INTERNET  NA DATA DE 09/10/2026.
PEROBAL 09 DE OUTUBRO DE 2026
CRISTIANO CEZAR MERLINI DE ALBUQUERQUE
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE gUAÍRA
Estado do Paraná
PORTARIA N° 620/2026
Data: 09.10.2026
Ementa: designa Comissão Técnica para avaliação da Prova de Conceito (POC) do Pregão 
Eletrônico nº 129/2026, Processo Administrativo nº 218/2026, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, em conformidade 
com as disposições contidas no artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Guaíra e na Lei 
Municipal nº 2.024/2017, alterada pela Lei nº 2.286/2023, e,
Considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no que se refere à 
observância do julgamento objetivo e à verificação da conformidade das propostas com as 
exigências do edital;
Considerando a previsão de realização de Prova de Conceito (POC) no Termo de Referência do Pregão 
Eletrônico nº 129/2026, Processo Administrativo nº 218/2026, cujo objeto é o licenciamento de software 
de apoio à pesquisa, composição e elaboração de mapas de preços para contratações públicas;
Considerando a necessidade de designação de servidores para acompanhar a demonstração 
prática da solução ofertada, verificar as funcionalidades previstas no edital e emitir avaliação 
técnica fundamentada;
Considerando o memorando online sob o n° 251/2024,
RESOLVE:
Art. 1º Designar Comissão Técnica responsável por acompanhar e avaliar a Prova de Conceito 
(POC) referente ao Pregão Eletrônico nº 129/2026, observadas as exigências previstas no edital 
e em seus anexos.
Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes servidores:
I – Rafael Fernando Soares Marques – Matrícula nº 29711;
II – Felipe Bittencourt – Matrícula nº 31115;
III – Pietran Sergio Darolt – Matrícula nº 29898.
Art. 3º Compete à Comissão Técnica:
I – Acompanhar a demonstração da plataforma em ambiente funcional e verificar, de forma 
objetiva, a aderência da solução aos requisitos do Termo de Referência;
II – Aplicar o Checklist de Avaliação da Prova de Conceito e acompanhar o roteiro de apresentação, 
conforme previstos no instrumento convocatório;
III – Solicitar, durante a demonstração, testes práticos, pesquisas e a apresentação de telas, 
rotinas e relatórios, dentro dos limites estabelecidos no edital;
IV – Registrar as evidências apresentadas, as ocorrências e a indicação de atendimento ou não 
atendimento de cada requisito examinado;
V – Elaborar e assinar ata ou relatório técnico fundamentado, com a identificação da empresa, 
dados da apresentação, requisitos avaliados e conclusão quanto à aprovação ou não aprovação 
da solução, encaminhando-o à Pregoeira para juntada aos autos.
Art. 4º A Comissão atuará em caráter exclusivamente técnico, observando os critérios previstos 
no instrumento convocatório, sem criar exigências adicionais e sem substituir as competências da 
Pregoeira e da autoridade competente.
Art. 5º A participação dos servidores designados não ensejará pagamento de remuneração 
adicional, gratificação ou vantagem pecuniária, sendo as atividades desenvolvidas no exercício 
de suas atribuições funcionais.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, permanecendo a designação 
válida até a conclusão das avaliações da Prova de Conceito necessárias ao Pregão Eletrônico 
nº 129/2026.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE gUAÍRA
Estado do Paraná
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 32/2026
Termo de Credenciamento nº 32/2026, visando a prestação dos serviços de serviços continuados/
aquisição, sem dedicação exclusiva de mão de obra, do presente instrumento é o credenciamento 
de pessoa física e jurídica especializada, com vistas à prestação de serviços de shows artísticos 
musicais, para atender as necessidades e demanda das Secretarias Municipais nos eventos 
realizados durante o ano, conforme diretrizes e condições estabelecidas no Chamamento Público nº 
01/2026, Inexigibilidade nº 01/2026.
O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, nº 686, CEP: 
87.400-000, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG sob 
n° XX2.150-X e do CPF sob n° XXX.071.879-XX, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominada CREDENCIANTE, tendo em vista o que consta no Edital de Chamamento Público nº 
01/2026 e seus termos anexos, resolve formalizar o presente Termo de Credenciamento da pessoa 
física, o Sr. Fernando Borges de Oliveira, inscrito no CPF sob n.° 042.XXX.XXX-03, sediada na 
situada na Rua Clevelândia, n.° 144, Bairro: Jardim da Luz, Cidade de Cruzeiro do Oeste, estado 
do Paraná, e-mail: fbochocolate2018@gmail.com , telefone (44) 999373864, doravante designada 
CREDENCIADO, visando a PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS , em observância ao Decreto nº 11.878, 
de 9 de janeiro de 2024, a Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 172/2022 e suas alterações, e 
demais legislações correlatas, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O presente credenciamento tem por objeto credenciar a pessoa física o Sr. Fernando Borges 
de Oliveira destinado a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS, o objeto do presente 
instrumento é o credenciamento de pessoa física e/ou jurídica especializada, com vistas à prestação 
de serviços de shows artísticos musicais, para atender as necessidades e demanda das Secretarias 
Municipais nos eventos realizados durante o ano, de acordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência e Chamamento Público nº 01/2026, abrangendo todas as atividades 
relacionadas no citado instrumento.
1.2 Este Termo de Credenciamento encontra amparo nos artigos 78, inciso I, e 79, inciso II, da Lei 
nº 14.133/2021, que estabelece o credenciamento como procedimento auxiliar, combinado com o 
art. 74 “caput” e inciso IV do mesmo diploma legal e regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos 
de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil - Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS VINCULAÇÕES
2.1 Integram o presente instrumento, independente de transcrição: o Termo de Referência, a 
proposta da empresa, edital, anexos e demais elementos constantes no processo administrativo de 
Chamamento Público nº 01/2026, conforme acima citado.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 Os serviços a serem prestados pela CREDENCIADA estão descritos no Termo de Referência 
e nos demais anexos do Chamamento Público nº 01/2026, que integram este Termo de 
Credenciamento para todos os fins, devendo ser executados em conformidade com as normas e 
condições neles estabelecidas.
4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO
4.1 Os serviços deverão ser executados pela CREDENCIADA de forma direta, sendo vedada a 
subcontratação.
4.2 Os serviços a serem prestados aos CREDENCIANTES serão de responsabilidade da 
CREDENCIADA.
4.3 O início da execução do objeto ocorrerá a partir da data de assinatura do Termo de 
Credenciamento.
4.4 Conforme descrito no Edital, a execução dos serviços ocorrerá sob demanda, observando-se o 
sistema de rodízio entre os credenciados, conforme ordem de credenciamento.
5. CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS
5.1 Os preços são definidos na tabela referencial, a seguir, com os quais a CREDENCIADA anuiu ao 
requerer o seu credenciamento.
LOTE 3: SHOW ACUSTICO BANDA
Item Cód. Descrição UD Valor Unit. R$
1 12144 Show acústico banda/grupo - serviços de apresentação artística musical 
mediante projeto aprovado. A ser executado conforme a necessidade deste munícipio, nos eventos 
a serem realizados ou apoiados pelo poder executivo municipal. As apresentações terão que ter no 
mínimo uma hora de duração, devendo ser estipulado no projeto a ser apresentado. Equipamentos 
(violão, bateria, etc) como também a montagem e desmontagem ficará por conta do contratado, 
sendo que o contratante se responsabilizará somente pela sonorização. UD R $ 
2.786,36
5.2 A tabela acima representa exclusivamente o valor unitário do serviço, não constituindo estimativa 
de quantitativos, tendo em vista a impossibilidade de previsão prévia da demanda. A distribuição 
dos serviços entre os credenciados será realizada de forma equitativa, mediante sistema de rodízio, 
conforme ordem de credenciamento, observados os critérios definidos no Edital de Chamamento 
Público nº 01/2026, não havendo garantia de demanda mínima para qualquer credenciado.
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1 As condições de pagamento são aquelas definidas no item 6.1 e seus subitens no Termo de 
Referência 01/2026.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
7.1 O Credenciado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, Edital de 
Chamamento Público nº 01/2026 e demais anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas:
7.1.1 Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução dos serviços objeto 
do credenciamento;
7.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade;
7.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do deste 
processo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
7.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução pela Administração, que ficará autorizada a impor descontos dos 
pagamentos devidos pelos usuários contratantes, no valor correspondente aos danos sofridos;
7.1.7 Efetuar comunicação à Administração, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
7.1.8 Não contratar, durante a vigência do credenciamento, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Administração ou do fiscal 
ou gestor do termo de credenciamento, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 
de 2021;
7.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Administração;
7.1.10 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.
7.1.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Administração ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.
7.1.12 Paralisar, por determinação da Administração, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.
7.1.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do credenciamento.
7.1.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
7.1.15 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 
saúde no trabalho;
7.1.16 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 
servidão por dívida ou trabalhos forçados;
7.1.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;
7.1.18 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas 
de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;
7.1.19 Manter, durante toda a vigência do credenciamento, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação, ou para a qualificação;
7.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Administração;
7.1.21 Não executar serviços que possam configurar riscos de conflito de interesse na execução do 
objeto do credenciamento;
7.1.22 Guardar sigilo acerca de todas as informações obtidas na execução do objeto do 
credenciamento, sendo vedada sua utilização para a obtenção de quaisquer vantagens comerciais 
que violem a finalidade do objeto do credenciamento;
7.1.23 Relatar tempestivamente à Administração fatos ou informações, de seu conhecimento, que 
contrariem a política de tratamento de dados estabelecida;
7.1.24 Atender tempestivamente a todas as demandas oriundas de órgãos de controle, do Poder 
Judiciário ou demais órgãos, comunicando os fatos imediatamente à Administração.
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CREDENCIADO, de acordo com o 
Termo de Referência, Edital de Chamamento Público 01/2026 e seus anexos;
8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3 Notificar o CREDENCIADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços objeto do credenciamento e o cumprimento das 
obrigações pelo CREDENCIADO;
8.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de autorização para liquidação e pagamento pelos usuários 
contratantes, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.6 Autorizar o pagamento ao CREDENCIADO do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;
8.7 Aplicar ao CREDENCIADO as sanções previstas na lei e no Termo de Referência para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CREDENCIADO;
8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
dos serviços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.10 Comunicar o CREDENCIADO na hipótese de posterior alteração do projeto pela Administração, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.11 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do credenciamento.
8.12 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Credenciado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Credenciado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.
9. CLÁUSULA NONA – DO DESCREDENCIAMENTO
9.1 O descredenciamento poderá ocorrer por solicitação do credenciado, por descumprimento 
contratual, por recusa reiterada de serviços ou devidamente justificado e comprovado o interesse 
público.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO
10.1 De acordo com os requisitos exigidos no artigo 5.º, do Decreto Municipal 172/2022, indica-se 
como gestora de contrato a Sra. Elisiane Salzer  inscrita no CPF sob o n.° 051.XXX.XXX-09 e como 
fiscal de contrato o Sr. Alex Sandro dos Santos, inscrito no CPF sob o n.° 064.XXX.XXX-67, Sr. 
Carlos Augusto Farinazzo, inscrito no CPF sob o n.° 822.XXX.XXX-91, Sra. Ana Paula Colombari 
Tenório, inscrito no CPF sob o n.° 066.XXX.XXX-81, Sra. Patrícia Gomes Dourado Martinez, inscrita 
no CPF sob o n.° 071.XXX.XXX-33 e a Sra. Claudinéia Aparecida de Brito Silva, inscrita no CPF sob 
o n.° 055.XXX.XXX-98.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA
11.1 O presente Termo de Credenciamento terá vigência por tempo indeterminado, estando 
vinculado à vigência do Edital, ao saldo da Inexigibilidade ou interesse do município, podendo ser 
cancelado se suprida a necessidade da Administração Pública.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1 A CREDENCIANTE providenciará a publicação do extrato do presente Termo de Credenciamento 
no Diário Oficial do Município e/ou em meio oficial de divulgação local ou regional, bem como no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de garantia da ampla publicidade e 
eficácia do ato, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 19 da Lei Municipal nº 
4.618, de 1º de dezembro de 2022.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1. É eleito o Foro da Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Credenciamento, que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento, por seus 
representantes legais, em 03 (três) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 
direito.
Cruzeiro do Oeste, 09 de outubro de 2026.
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
Credenciante
Sr. Fernando Borges De Oliveira
Credenciada
Sra. Elisiane Salzer
Secretária Municipal
GESTORA
Sr. Carlos Augusto Farinazzo
Secretário Municipal
FISCAL
Sr. Alex Sandro dos Santos
FISCAL
Sra. Claudinéia Aparecida de Brito Silva
FISCAL
Sra. Patrícia Gomes Dourado Martinez
FISCAL
Sra. Ana Paula Colombari Tenorio
FISCAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 417/2026.
SÚMULA: Dispõe sobre a designação do Servidor Público para responder e assinar sem ônus ao 
município, documentos contábeis na ausência do contador titular.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, e considerando a necessidade de dar continuidade aos serviços contábeis 
da Prefeitura.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Servidor CLAUDEMIR COSTA, portador da carteira de identidade 
RG nº 7.661.825-9/SSP-PR, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE, para na ausência do contador titular responder e assinar sem ônus ao 
município, documentos contábeis e demais atribuições inerentes à função de contador, a partir de 
09/10/2026 à 20/10/2026.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 
(nove) dias do mês de Outubro de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Esperança Nova
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 013/2026
SUMULA: AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIARIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições Regimentais:
RESOLVE:
AUTORIZAR, o Senhor Valdeir Zafalão Marques Assistente Legislativo da Câmara Municipal de 
Esperança Nova a viajar a Cidade de Curitiba neste Estado, nos dias 13 e 14 de outubro de 2026 
para participar do evento PROGOV: Gestão Que Transforma Políticas Públicas. Com saída dia 12 
e retorno dia 15 de outubro de 2026. Cabendo o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias e 1/2 
(meia) com base no Art. 6º, da Lei 1.283/2025.
Edifício da Câmara Municipal de Esperança Nova, 08 de outubro de 2026.
José Marcos Bicudo			   Valdir Sgrignoli
   1° Secretario			    Vice-Presidente
Edinelson Castellini
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL
INEXIGIBILIDADE  Nº 01/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2026
CONTRATO Nº 69/2026
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE - PR
CONTRATADO: FERNANDO BORGES DE OLIVEIRA
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede junto a Prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo 
de Resende, n.º 686, CEP: 87.400-000, inscrito no CNPJ sob n.º 76.381.854/0001-27, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Armando Cerci Junior, brasileiro, casado, portador da 
cédula de identidade civil RG sob n.° XX2.150-X e do CPF sob n.°XX0.071.879-XX, residente e 
domiciliado nesta cidade.
CONTRATADA: FERNANDO BORGES DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o n.º 042.XXX.XXX-03, 
situada na Rua Clevelândia, n.° 144, Bairro: Jardim da Luz, Cidade de Cruzeiro do Oeste, estado 
do Paraná, telefone (44) 999373864 e e-mail fbochocolate2018@gmail.com .
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Termo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Este instrumento tem por objeto Credenciamento de pessoa física e jurídica especializada, 
com vistas à prestação de serviços de shows artísticos musicais, para atender as necessidades e 
demanda das Secretarias Municipais nos eventos realizados durante o ano
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS QUITAÇÕES ENTRE AS PARTES
2.1. As partes dão entre si quitações mútuas relativamente à contratação havida a contar do dia 08 
de outubro de 2026, declarando inexistirem descumprimentos das cláusulas do contrato original, 
bem como quaisquer pendências.
3. CLÁUSULA TERCEIRA– DO FORO
3.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cruzeiro do Oeste, (PR) para dirimir questões oriundas deste 
termo de rescisão, renunciando as partes a qualquer outro foro que lhes possa ser mais favorável.
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e 
forma.
Cruzeiro do Oeste, 09 de outubro de 2026
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Sr. Armando Cerci Junior
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
FERNANDO BORGES DE OLIVEIRA
CONTRATADO
Sra. Elisiane Salzer
Secretária Municipal
GESTORA
Testemunhas:   1----------------------------------------- 2 -------------------------------------
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2025 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚBLICOS PARA O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP 

 

EDITAL N° 54/2026 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, no 

uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2025 

do CIUENP, homologado pelo Edital nº 05/2025, nos termos deste edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 09/10/2026 a 
16/10/2026 (de segunda à sexta-feira, exceto feriados), das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min na Rua Dr. 

Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que 

comprovem os requisitos previstos no Edital e agendamento de exame admissional: 

 

14ª REGIONAL DE PARANAVAÍ 
 

Class. Insc. Nome Cargo Regional/Base 

6º 225 Bruno de Oliveira Tonello Técnico de Enfermagem Socorrista Paranavaí* 

De acordo com o item 1.7 do regulamento especial, o prazo da contratação será de 1 (um) ano para atuar em turno 
diurno e/ou noturno, conforme necessidade. 
* Conforme previsto em Edital, de acordo com a necessidade do SAMU Noroeste, o convocado poderá ser 
designado para prestar serviços em qualquer uma das Bases da 14ª Regional de Paranavaí, quais sejam: Loanda, 
Nova Londrina, Terra Rica, Cruzeiro do Sul, Querência do Norte, Paranavaí. Vaga inicialmente para a Base de 
Cruzeiro do Sul. 
 

 
3. Em atendimento ao disposto na Resolução nº 05/2026 do CIUENP, fica expressamente estabelecido 

que o candidato convocado deverá observar a diretriz de vínculo único interno no âmbito do CIUENP, sendo vedada 

a formalização de novo contrato de trabalho caso já possua vínculo ativo com este Consórcio. A eventual admissão 

estará condicionada à inexistência de vínculo anterior ou, alternativamente, à comprovação de prévio desligamento 

deste, antes da assinatura do novo contrato, sob pena de impedimento da contratação. 

4. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo Seletivo 

Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais necessárias ao 

desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato que 

não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e exame. 

5. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição 

estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

6. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este Edital, 

no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames complementares. CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
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7. Ao candidato convocado e que se enquadrar na situação prevista no item 1.9 do Edital do Regulamento 

do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2025, será facultado, por uma única vez, o pedido de deslocamento 

mediante requerimento para o final da ordem de classificação. 

8. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado 

do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade – RG e Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

c) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 

d) CNH (Carteira Nacional de Habilitação categoria “D”), certificado de treinamento em condução de veículos de 

emergência, bem como extrato disponível no site do Detran/PR comprovando os demais pré-requisitos do cargo 

de Condutor de Ambulância Socorrista, conforme Anexo I do Edital do Regulamento do presente PSS; 

e) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

f) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

h) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (dispensado no caso de possuir CTPS digital); 

i) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo para o cargo), fornecido por instituição de 

ensino oficial ou regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão governamental competente; 

j) Comprovante de registro no respectivo conselho de classe e comprovante de regularidade do registro (quitação 

da anuidade – quando couber); 

k) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como percepção 

de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência social 

relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso XVI e XVII, 

da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e 

a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

l) Na hipótese de acúmulo de cargos, empregos ou funções públicas, nos termos previstos no Art. 37 da CF e na 

Lei Federal nº 15.250/2025, o candidato declara ciência de que o acúmulo externo é condicionado à existência 

de compatibilidade de horários e ao cumprimento dos períodos de descanso necessários ao restabelecimento 

da saúde psicofísica do trabalhador. A viabilidade do acúmulo ficará sujeita à análise prévia do CIUENP, 

podendo sua irregularidade implicar a nulidade da acumulação em relação a este Consórcio. 

m) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio e/ou da Declaração de 

Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

n) Comprovante de Residência atualizado; 

o) Carteira ou Declaração de Vacinação atualizada; 

p) 01 Foto 3x4 recente; 

q) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

r) Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual, incluindo Juizados Especiais Criminais, de que o candidato 

encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou respondeu por crime administrativo 

(Contra o Patrimônio e Administração Pública), da Comarca onde residir, emitidas há no máximo 90 (noventa) 

dias da data da posse, sendo das: Varas Criminais ou Cartório Distribuidor; 

s) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 
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t) Certidão de que o candidato se encontra no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 

9. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do 

Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 08 de outubro de 2026. 
 
 
 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2026

** Elotech **
09/10/2026

Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 218/2026 de 09/10/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  21.319,14  (vinte  e 
um  mil  trezentos  e  dezenove  reais  e  catorze  centavos),  destinado  ao  reforço  das  seguintes 
Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2415/2025 
de  04/12/2025.

Suplementação

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 2.500,009 - 3.3.90.93.00.00 01000

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.244.0007.2.025. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 20,00173 - 3.3.90.93.00.00 01000

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE MEIO AMBIENTE
11.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
11.001.18.541.0027.2.195. Consórcio Intermunicipal para Conservação do Reman. do Rio Paraná e 

Áreas de Influência - CORIPA
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

9.208,80701 - 3.1.71.70.00.00 01000

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

9.590,34702 - 3.3.71.70.00.00 01000

Total Suplementação: 21.319,14

          Artigo  2º  -  Para  atender  o  disposto  no  Artigo  1º  deste  
Decreto,  servirá  como  recurso  o  Cancelamento  de  Dotações  Orçamentárias,  conforme 
discriminação  abaixo,  de  acordo  com  o  Artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

02.000.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.00.000.0000.0.000. GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

2.500,008 - 3.3.90.39.00.00 01000

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL
06.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
06.002.08.244.0007.2.025. MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

20,00171 - 3.3.90.39.00.00 01000

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2026

** Elotech **
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Pág. 2/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

11.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE MEIO AMBIENTE
11.001.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE
11.001.18.541.0027.2.195. Consórcio Intermunicipal para Conservação do Reman. do Rio Paraná e 

Áreas de Influência - CORIPA
RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 
PÚBLICO

18.799,14703 - 4.4.71.70.00.00 01000

Total Redução: 21.319,14

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   09  de  outubro  de  2026.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO  nº 261/2026 de 28 de setembro de 2.026

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2026,  no  valor  de  R$  32.000,00  (trinta  e  dois  mil  reais),  para  atendimento  das  seguintes 
Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1025/2025  de  16/12/2025.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Administracao, compras, RH e Assuntos Jurídicos03.001
03.001.04.122.1100.2.003 Atividades Administrativas, compras, RH e Assuntos Jurídicos

16 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

32.000,00000

32.000,00Total Suplementação:
   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Administracao, compras, RH e Assuntos Jurídicos03.001
03.001.04.122.1100.2.00 Atividades Administrativas, compras, RH e Assuntos Jurídicos

9 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

10.000,00000

10 3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 5.000,00000
11 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - CIVIL 5.000,00000
13 3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 5.000,00000
14 3.3.90.35.00.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 2.000,00000
21 3.3.90.93.00.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 5.000,00000

32.000,00Total Redução:
  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de setembro de 2.026

PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal

 

 
 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 048/2026 
 LOTE 01 - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA: ME, EPP e MEI  

LOTE 02 - AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

O Município de Maria Helena – PR, torna público aos 
interessados a realização do Pregão Eletrônico nº 048/2026. O 
recebimento das propostas, envio dos documentos de 
habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br e 
www.mariahelena.pr.gov.br . O certame deverá ser processado 
e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e 
seus Anexos, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto 
Municipal n° 002/2023, Decreto Municipal n° 025/2024 e 
026/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de peças, materiais de consumo e contratação de 
serviços de instalação, manutenção, programação e 
verificação metrológica de cronotacógrafos destinados à 
frota municipal do Município de Maria Helena – PR, 
conforme especificações, quantitativos e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
VALOR MÁXIMO: R$ 113.705,08 (Cento e treze mil, setecentos 
e cinco reais e oito centavos.) 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 horas do dia 
26/10/2026. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas 
do dia 26/10/2026. 
 
 

Maria Helena – PR, 07 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 

CLAUDENICE SANTOS GOBBO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2026 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚBLICOS PARA O CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP 

EDITAL N° 51/2026 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP, 

no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social dpo CIUENP, TORNA PÚBLICO: 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2026 

do CIUENP, homologado pelo Edital nº 05/2026, nos termos deste edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 09/10/2026 a 
16/10/2026 (de segunda à sexta-feira, exceto feriados), das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min na Rua Dr. 

Rui Ferraz de Carvalho, nº 4322 – CEP 87.501-250, em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que 

comprovem os requisitos previstos no Edital e agendamento de exame admissional: 

 
22ª REGIONAL DE IVAIPORÃ 

 
Class. Insc. Nome Cargo Regional/Base 

4º 130 Bruno Andrade da Silva Técnico de Enfermagem Socorrista Ivaiporã* 

De acordo com o item 1.7 do regulamento especial, o prazo da contratação será de 1 (um) ano para atuar como 
folguista, turno diurno e/ou noturno, conforme necessidade. 
* Conforme previsto em Edital, de acordo com a necessidade do SAMU Noroeste, o convocado poderá ser 
convocado poderá ser designado para prestar serviços em qualquer uma das Bases da 22ª Regional de Ivaiporã, 
quais sejam: Manoel Ribas, Ivaiporã e São João do Ivaí. Vaga inicialmente para a Base de Manoel Ribas. 
 

3. Em atendimento ao disposto na Resolução nº 05/2026 do CIUENP, fica expressamente estabelecido 

que o candidato convocado deverá observar a diretriz de vínculo único interno no âmbito do CIUENP, sendo 

vedada a formalização de novo contrato de trabalho caso já possua vínculo ativo com este Consórcio. A eventual 

admissão estará condicionada à inexistência de vínculo anterior ou, alternativamente, à comprovação de prévio 

desligamento deste, antes da assinatura do novo contrato, sob pena de impedimento da contratação. 

4. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo Seletivo 

Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais necessárias ao 

desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado o candidato 

que não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e exame. 

5. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição 

estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

6. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este 

Edital, no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames 

complementares. 

7. Ao candidato convocado e que se enquadrar na situação prevista no item 1.9 do Edital do Regulamento 

do Processo Seletivo Simplificado nº 01/2026, será facultado, por uma única vez, o pedido de deslocamento 

mediante requerimento para o final da ordem de classificação. 

8. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado 

do original, dos seguintes documentos: 
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a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade – RG e Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

c) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 

d) CNH (Carteira Nacional de Habilitação categoria “D”), certificado de treinamento em condução de veículos de 

emergência, bem como extrato disponível no site do Detran/PR comprovando os demais pré-requisitos do 

cargo de Condutor de Ambulância Socorrista, conforme Anexo I do Edital do Regulamento do presente PSS; 

e) CNH (Carteira Nacional de Habilitação categoria “B”), bem como extrato disponível no site do Detran/PR 

comprovando os demais pré-requisitos do cargo de Operador de Rádio, conforme Anexo I do Edital do 

Regulamento do presente PSS; 

f) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

g) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

h) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

i) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (dispensado no caso de possuir CTPS digital); 

j) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo para o cargo), fornecido por instituição de 

ensino oficial ou regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão governamental competente; 

k) Comprovante de registro no respectivo conselho de classe e comprovante de regularidade do registro 

(quitação da anuidade – quando couber); 

l) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como 

percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência 

social relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso 

XVI e XVII, da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade 

de horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

m) Na hipótese de acúmulo de cargos, empregos ou funções públicas, nos termos previstos no Art. 37 da CF e 

na Lei Federal nº 15.250/2025, o candidato declara ciência de que o acúmulo externo é condicionado à 

existência de compatibilidade de horários e ao cumprimento dos períodos de descanso necessários ao 

restabelecimento da saúde psicofísica do trabalhador. A viabilidade do acúmulo ficará sujeita à análise prévia 

do CIUENP, podendo sua irregularidade implicar a nulidade da acumulação em relação a este Consórcio. 

n) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, acompanhada da 

Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

o) Comprovante de Residência atualizado; 

p) Carteira ou Declaração de Vacinação atualizada; 

q) 01 Foto 3x4 recente; 

r) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

s) Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual, incluindo Juizados Especiais Criminais, de que o candidato 

encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou respondeu por crime administrativo 

(Contra o Patrimônio e Administração Pública), da Comarca onde residir, emitidas há no máximo 90 (noventa) 

dias da data da posse, sendo das: Varas Criminais ou Cartório Distribuidor; 

t) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; 

u) Certidão de que o candidato se encontra no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 
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Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 

9. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do 

Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 08 de outubro de 2026. 
 
 
 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 23/2026            ID: nº 3387
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 35/2026
LICITA   ÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 16/2026
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Prefeitura Municipal, situada na Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, inscrito no CNPJ sob o nº 
78.200.110/0001-94, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Oberdam José de Oliveira, 
brasileiro, casado, agente público, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.419.431-7 SSP/PR e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, nº 170, Parque 
Agostinho, nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE; E, de outro lado, MC PAPELARIA 
PÉROLA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Dona Pérola Byington, n° 1665, no 
Município de Perola no Estado do Paraná, CEP: inscrita no CNPJ sob n° 63.030.120/0001-51, telefone (44) 
98802-7070, e-mail: perola@gmail.ciom, neste ato representado pelo Sr. Celio José Lopes, proprietário. 
Doravante denominada DETENTORA DA ATA, fundamentados na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 
legislações aplicáveis, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, oriunda do Pregão 
Eletrônico n° 16/2026, Processo Licitatório n° 35/2026, mediante as Cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de material de expediente 
para garantir a continuidade das operações e o bom funcionamento das atividades escolares municipais e 
administrativas de todas as secretarias do município de Douradina-PR.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O edital de licitação e seus anexos;
1.2.3. A Proposta da Detentora da Ata;
1.2.4. Os documentos que instruíram o processo de contratação e os eventuais anexos dos documentos 
mencionados nos itens anteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES ELETRÔNICAS
2.1. Todas as comunicações formais dirigidas à Detentora da Ata, relativas ao presente instrumento e à 
sua execução — incluindo, entre outras, ordens de serviço, Autorizações de Fornecimento (AF), Pedidos 
de Compra, Notas de Empenho, notificações, convocações e ordens de paralisação e de reinício —, 
serão encaminhadas exclusivamente ao endereço eletrônico declarado pela Detentora da Ata, a partir de 
endereço eletrônico institucional do Contratante, nos termos do Decreto Municipal nº 139/2026.
2.2. A Detentora da Ata obriga-se a manter o endereço eletrônico declarado ativo, válido e apto ao 
recebimento de mensagens, respondendo pelos prejuízos decorrentes de caixa de mensagens lotada, 
filtros de bloqueio, desativação da conta ou qualquer outra circunstância impeditiva do recebimento que 
lhe seja imputável.
2.3. A Detentora da Ata deverá confirmar o recebimento de cada comunicação no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contados do primeiro dia útil seguinte à data do envio, mediante resposta encaminhada ao próprio 
endereço eletrônico remetente.
2.4. Confirmado o recebimento, os prazos fixados na comunicação iniciar-se-ão no primeiro dia útil seguinte 
à data da confirmação, salvo disposição expressa em sentido diverso.
2.5. Não confirmado o recebimento no prazo do item 2.3, considerar-se-á recebida e lida a comunicação no 
4º (quarto) dia útil seguinte à data do envio, iniciando-se a contagem dos prazos nela fixados no 5º (quinto) 
dia útil seguinte à data do envio.
2.6. A ausência de confirmação de recebimento não afasta os efeitos da comunicação regularmente 
expedida ao endereço eletrônico declarado, nem exime a Detentora da Ata do cumprimento das obrigações 
e prazos nela estabelecidos, podendo caracterizar descumprimento contratual passível de apuração.
2.7. A alteração do endereço eletrônico declarado somente produzirá efeitos após comunicação formal 
dirigida ao Contratante, protocolada ou enviada a partir do endereço anteriormente declarado, e confirmada 
nos autos.
2.8. A presunção de recebimento prevista no item 2.5 poderá ser elidida se a Detentora da Ata comprovar, 
de forma documentada, a ocorrência de falha técnica que tenha impedido o recebimento da mensagem 
e que não lhe seja imputável, hipótese em que a comunicação será reenviada, reiniciando-se os prazos.
2.9. Fica facultado ao Contratante, a qualquer tempo, realizar as comunicações por entrega pessoal 
mediante recibo, por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação no Diário Oficial do 
Município.
2.10. A presunção de recebimento prevista no item 2.5 não se aplica às intimações destinadas ao exercício 
do contraditório e da ampla defesa em processos administrativos sancionatórios, que observarão o disposto 
no art. 8º do Decreto Municipal nº 139/2026 e na legislação aplicável, e no procedimento estabelecido na 
Cláusula Décima Sétima. (Penalidades) deste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte.
CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, PREÇOS E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA
4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Lote Ordem Descrição Unidade Marca Quant. Valor Unit. (R$)	 Valor Total (R$)
1	 1	 Apontador de lapis, plastico, pequeno com deposito, lamina de aço temperado, com excelente fio de 
corte.	 Unidade	 LEONORA
LEONORA	 200	 2,44	 488,00
3	 1	 Apagador para quadro branco - Caracteristicas do produto, design ergonomico, confortavel, feltro 
100% lã, funciona também como estojo para guardar dois marcadores	 Unidade	 SOUZA SOUZA	
50	 2,29	 114,50
4	 1	 Almofada para carimbo nº. 3, com tampa de metal, com medidas de 126mmx86mm, com selo do 
Inmetro e OCP 0046.
	 Unidade	MASTERPRINT MASTERPRINT	 30	 7,24	 217,20
6	 1	 Balão Metalizado com números de 0 a 9; letras do alfabeto e desenhos diversos. Material: Plástico 
Laminado; diversas cores; Medindo Altura: 45cm aproximadamente Largura: 25cm aproximadamente 
Garantia por Defeito de Fabricação.
	 Unidade	SÃO ROQUE SÃO ROQUE	 100	 22,89	 2.289,00
10	 1	 Binder Clip 32 mm Cores Variadas	Caixa	 LEONORA LEONORA	 100	
18,85	 1.885,00
11	 1	 Binder Clip 19 mm Cores Variadas	Caixa	 LEONORA LEONORA	 100	
19,90	 1.990,00
12	 1	 Binder Clip 51mm Cores Variadas	Caixa	 LEONORA LEONORA	 100	
33,50	 3.350,00
14	 1	 Bloco Anote e Cole 76 mm x 102 mm.	 Pacote	 MASTERPRINT MASTERPRINT	
150	8,30	 1.245,00
16	 1	 Bobina de papel para máquina de calcular 57 mm, com 30 unidades.	 Caixa	
SCRITY SCRITY	 10	 62,50	 625,00
18	 1	 Bobina de papel para máquina de calcular 69 mm, com 30 unidades.	 Caixa	
SCRITY SCRITY	 10	 149,00	 1.490,00
19	 1	 Bobina Plástico Bolha 1.00mt c/100m	 Unidade	 PLASTICO PARANA PLASTICO 
PARANA	 50	 83,9400	 4.197,00
20	 1	 Bomba para inflar	 Unidade	 KIT KIT	 20	 18,00	 360,00
23	 1	 Caderno de caligrafia c/ 40 fls. contendo no mínimo as seguintes medidas e descrições: 
200x140mm. Capa 90g/m2 e fls. com 56g/m2. Folhas brancas.	 Unidade	 PANAMERICANA 
PANAMERICANA	 200	 2,30	 460,00
24	 1	 Caderno de desenho c/ 40 fls, contendo no mínimo as seguintes medidas e descrições: 
205x148mm. Capa 90g/m2 e fls com 56 g/m2. Folhas brancas.	 Unidade	 PANAMERICANA 
PANAMERICANA	 200	 7,50	 1.500,00
25	 1	 Cadernos de 10 matérias.
	 Unidade	PANAMERICANA PANAMERICANA	 200	 13,00	 2.600,00
29	 1	 Caixa Organizadora retangular tamanho pequena  várias estampas	 Unidade	
POLIBRAS POLIBRAS	 50	 27,00	 1.350,00
35	 1	 Caneta para Lousa Branca Cores variadas	 Unidade	 KIT KIT	 100	 7,45	
745,00
36	 1	 Marca texto transparente cor verde limão, laranja e verde.
	 Unidade	MASTERPRINT MASTERPRINT	 100	 1,95	 195,00
38	 1	 Cartolina E.V.A. (45 X 60 cm) com selo do Inmetro, cores diversas.
	 Unidade	LEONORA LEONORA	 1.000	 5,70	 5.700,00
40	 1	 Cartolina E.V.A. folhas com diversas estampas , (40 x 60 cm)	 Unidade	 L E O N O R A 
LEONORA	 700	 7,25	 5.075,00
41	 1	 Cartolina E.V.A. folhas com gliter , cores variadas. (40 x 48 cm)	 Unidade	 L E O N O R A 
LEONORA	 700	 4,60	 3.220,00
43	 1	 Corretivo líquido à base de água, composição: veiculo aquoso, dispersantes e dióxido de titânio, não 
tóxico, frasco com 18 ml, c/ selo do Inmetro.
	 Unidade	FRAMA FRAMA	 50	 4,45	 222,50
45	 1	 Cola escolar, tubo de 90g, branca, lavável, atóxica, OCP 0046.	 Unidade	 P I R A T I N I N G A 
PIRATININGA	 300	 3,95	 1.185,00
49	 1	 Clips Niquelado nº 5/0 Caixa 500grs Diâmetro do arame 1,00 mm, Largura aproximada dos clips 
11mm, Altura aproximada  dos clips 32mm	 Caixa	 CLIPS NEW CLIPS NEW	 100	
18,00	 1.800,00
53	 1	 Cola de madeira utilizada em atividades artísticas podendo ser utilizada em madeira, MDF, EVA, 
tecidos, frasco de 1 litro.	 Unidade	 ACRILEX ACRILEX	 50	 29,40	
1.470,00
56	 1	 Cola gliter, c/ resina em P.V.A., lavável, não tóxica, c/ 35ml, cores variadas.
	 Frasco	 ACRILEX ACRILEX	 500	 4,00	 2.000,00
57	 1	 Cola de 1000ml, com selo do inmetro, OCP 003.	 Unidade	 PIRATININGA PIRATININGA	100	
30,00	 3.000,00
59	 1	 Elástico para dinheiro: Elástico especial amarelo nº 18, contento 1000gr, contendo no mínimo 1.100 
unidades.
	 Pacote	 MERCUR  MERCUR	 50	 33,00	 1.650,00
60	 1	 Fita Dupla Face VHB Extra Forte 33 Metros Auto Adesiva 3m	 Unidade	 ALLTAPE ALLTAPE	
100	29,00	 2.900,00
61	 1	 Fita de Cetim, 10 mm x 7 mm Cores Variadas	 Unidade	 KIT KIT	 200	 3,25	
650,00
62	 1	 Fita de Cetim, 30 mm  de largura Cores Variadas	Unidade	 KIT KIT	 200	 6,30	
1.260,00
63	 1	 Fita de Cetim nº 02 c/ 10 metros	 Unidade	 KIT KIT	 200	 4,80	
960,00
66	 1	 Perfurador  de EVA em material plástico e metal. Tamanho 3cm , formatos diversos a escolher.
	 Unidade	KIT KIT	 30	 47,40	 1.422,00
67	 1	 Perfurador para 60 Folhas, dimensões 115 x 165 x 180mm	 Unidade	 L E O N O R A 
LEONORA	 30	 62,00	 1.860,00
68	 1	 Cubos em EVA, com encaixe tipo quebra-cabeça, com motivos alfabéticos ou numéricos a escolher. 
Produto em E.V.A, lavável, atóxico e anatômico - Medida 11x11 cm no mínimo cada peça.
	 Unidade	EVA MAX EVA MAX	 50	 69,00	 3.450,00
69	 1	 Elástico chato 5mm nº 8 10mts
	 Unidade	IARA IARA	 100	 13,70	 1.370,00
72	 1	 Embalagem para presente 15 cm x 30cm com 100 Unidades de cores.	 Pacote	 PAIS 
E FILHOS  PAIS E FILHOS	 100	 38,90	 3.890,00
73	 1	 Embalagem para presente 15 cm x 30cm com 100 Unid. incolor	Pacote	 PAIS E FILHOS  
PAIS E FILHOS	 100	 28,90	 2.890,00
74	 1	 Embalagem para presente 25 cm x 37cm com 100 Unid. de cores	 Pacote	 PAIS 
E FILHOS PAIS E FILHOS	100	 28,90	 2.890,00
75	 1	 Embalagem para presente 25 cm x 37cm com 100 Unid. incolor	Pacote	 PAIS E FILHOS 
PAIS E FILHOS	 100	 28,80	 2.880,00
76	 1	 Embalagem para presente 30 cm x 44cm com 100 Unid. de cores	 Pacote	 PAIS 
E FILHOS  PAIS E FILHOS	 100	 28,90	 2.890,00
77	 1	 Embalagem para presente 30 cm x 44cm com 100 Unid. incolor	Pacote	 PAIS E FILHOS 
PAIS E FILHOS	 100	 29,00	 2.900,00
79	 1	 Envelope de papelaria; em papel offset; pesando 90g/m2; tamanho oficio; Timbrado (Timbre Preto); 
medindo (114x229)mm; com aba sem cola; na cor branca; acondicionado em caixa.	 Unidade	
SCRITY SCRITY	 500	 0,70	 350,00
84	 1	 Extrator de grampo - boca de jacaré.
	 Unidade	JOCAR JOCAR	 20	 3,90	 78,00
85	 1	 Extrator de Grampos Espátula aço inox Chaparral 150mm	 Unidade	 CAVIA CAVIA	 40	
1,48	 59,20
86	 1	 Esponja Umedecedoura para folear papéis	 Unidade	 FRAMA FRAMA	 120	
3,68	 441,60
91	 1	 Fita Adesiva Transparente Fina 48 mm x 50m	 Unidade	 ALLTAPER ALLTAPER	 350	
10,50	 3.675,00
92	 1	 Fita Corretiva.	 Unidade	 MASTERPRINT MASTERPRINT	 150	 9,80	
1.470,00
93	 1	 Folha de Isopor (0,5x1,0m) - 15mm	 Unidade	 PLACTERM PLACTERM	 100	
11,40	 1.140,00
100	1	 Grampeador de papel, metal, profissional de altíssima precisão, grampo 23/13 - 1/2 profundidade 
3mm, 100 folhas.	 Unidade	 LEONORA LEONORA	 100	 67,00	
6.700,00
101	1	 Grampeador  Semi Automático com corpo em metal PAPERPRO Prodigy capacidade 25 folhas, 
Garantia 2 anos.
	 Unidade	LEONORA LEONORA	 5	 47,00	 235,00
102	1	 Grampeador Modelo Alicate, estrutura metálica, funçõers grampear, prender, grampos 26/6, até 30 
folhas. Profundidade para o papel 44 mm, Medias (C x L x A) 17,5 cm x 2 cm x 7 cm.	 Unidade	
LEONORA LEONORA	 15	 65,80	 987,00
103	1	 Grampos P/  Grampeador 26/6  c  5000 unid	 Unidade	 MAXPRINT MAXPRINT	 20	
8,45	 169,00
107	1	 Guilhotina grande, com medidas de 420mmx370mm.
	 Unidade	KIT KIT	 5	 377,00	 1.885,00
108	1	 Jogo de encaixe. Confeccionado em plástico rígido colorido, contendo no mínimo 300 peças, 
indicado para desenvolvimento de coordenação motora. Peças grandes, no mínimo 10 cm cada peça.	
Unidade	 CIABRINK CIABRINK	 10	 88,00	 880,00
109	1	 Jogo peças para montar, confeccionado em madeira, contendo no mínimo 300 peças. Desenvolvem 
a criatividade, noções de espaço e composição. Peças grandes de no mínimo 15cm cada uma.
	 Unidade	PAIS E FILHOS PAIS E FILHOS	 10	 130,00	 1.300,00
110	1	 Kit craquelado
	 Unidade	KIT KIT	 30	 55,00	 1.650,00
111	1	 Laço mágico 12 x 150 mm com 10 unidades de cores variadas.	 Pacote	 KIT KIT	 100	
11,50	 1.150,00
112	1	 Laço mágico 50 x 440 mm com 10 unidades de cores variadas.	 Pacote	 KIT KIT	 100	
18,70	 1.870,00
115	1	 Lápis de cor grande; aquarelavel; com 12 cores no formato sextavado, toxidade nos limites máximos 
da presença de metais pesados, com grafite de 3,3mm, produto atóxico e não perecível.
	 Caixa	 LEONORA LEONORA	 500	 7,60	 3.800,00
116	1	 Lápis grafite nº 2 - preto com 15 cm no mínimo, macio e resistente; formato hexagonal, tendo 
em sua composição resina termo plástica - contendo selo do INMETRO e OCP-0006, prazo de validade 
indeterminada, cx. c/ no mínimo 100 lápis.
	 Caixa	 LEONORA LEONORA	 300	 40,60	 12.180,00
117	1	 Lapiseira 0,5	 Unidade	 MASTERPRINT MASTERPRINT	 25	 7,70	
192,50
118	1	 Lapiseira 0,7	 Unidade	 MASTERPRINT MASTERPRINT	 25	 11,50	
287,50
119	1	 Lata de diluente ou removedor, lata de 1 litro.	 Unidade	 ACRILEX ACRILEX	 5	
41,00	 205,00
122	1	 Marcador Adesivo com 140 folhas, 07 blocos de 12,7mm x 44mm colorido	 Unidade	
MASTERPRINT MASTERPRINT	 80	 4,90	 392,00
123	1	 Massa de modelar c/ 12 cores, 180 gramas, selo do Inmetro e OCP - 0046.
	 Caixa	 LEONORA LEONORA	 500	 4,70	 2.350,00
125	1	 Olho côncavo para bichinhos - par tamanho grande.
	 Par	 KIT KIT	 200	 15,00	 3.000,00
126	1	 Olho côncavo para bichinhos - par tamanho médio.
	 Par	 KIT KIT	 200	 15,70	 3.140,00
127	1	 Olho móvel para bichinhos - par tamanho grande.
	 Par	 KIT KIT	 200	 12,00	 2.400,00
128	1	 Olho móvel para bichinhos - par tamanho médio.
	 Par	 KIT KIT	 200	 10,00	 2.000,00
129	1	 Pacote de papel sulfite, cores a escolher tamanho A4 (210 x 297 mm), papel 75g/m2, com 100 
folhas, com UM 9002, com 10 pacotes.
	 Caixa	 REPOT REPORT	 600	 10,40	 6.240,00
133	1	 Papel contact transparente rolo c/ 25 metros.
	 Unidade	LEONORA LEONORA	 100	 65,00	 6.500,00
134	1	 Papel crepom, cores diversas, tamanho 0,48 cm X 2 m, Cores a escolher.
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	 Unidade	VMP VMP	 350	 1,90	 665,00
135	1	 Papel contact, estampado rolo com 25 mt.	 Unidade	 LEONORA LEONORA	 100	
69,00	 6.900,00
136	1	 Papel Couche Branco, 180g/m² formato A4, 210x297mm pacote com 50 folhas	Pacote	
OFFPAPER OFFPAPER	 100	 20,80	 2.080,00
137	1	 Papel Couche Fosco, 170g/m medindo 66x96cm, pacote com 125 folhas. Devendo constar as 
especificações na parte externa da embalagem.	 Pacote	 OFFPAPER OFFPAPER	 100	
33,00	 3.300,00
138	1	 Papel glossy paper tamanho A4 gramatura 150, ultra brilho realce de cores qualidade fotografia 
alta definição, para uso em impressora jato de tinta, pacote com 50 folhas.	 Pacote	
OFFPAPER OFFPAPER	 100	 25,80	 2.580,00
139	1	 Papelão material celulose vegetal, cor natural, comprimento 100 largura 80, tipo papelao parana.	
Unidade	 VMP VMP	 100	 33,80	 3.380,00
140	1	 Papel de presente, bobina com 60cm de largura, 80 gramas e com 10Kg. Boa qualidade. Estampa 
infantil.
	 Unidade	VMP VMP	 40	 103,85	 4.154,00
141	1	 Papel Kraft, bobina com 60 cm de largura, 80 gramas e com 10 Kg. Boa qualidade.
	 Unidade	VMP VMP	 40	 118,85	 4.754,00
142	1	 Papel p/ presente colorido c/ estampas infantis, (60x46) cm	 Folha	 VMP VMP	 300	
4,40	 1.320,00
144	1	 Papel Color Set pacote com 50 Unidades gramatura 120 g/m² medindo 48 x 66 cm cores variadas	
Unidade	 OFFPAPER OFFPAPER	 50	 26,50	 1.325,00
147	1	 Pasta metálica	 Unidade	 ACRILEX ACRILEX	 100	 10,00	
1.000,00
149	1	 Pasta Canelada Oficio 2, pacote com 10	 Unidade	 POLIBRAS POLIBRAS	 100	
29,00	 2.900,00
150	1	 Pasta A A/Z Grande Larga com 34,5 x 8 cm	 Unidade	 FRAMA FRAMA	 100	
27,40	 2.740,00
151	1	 Pasta Catalago c/50 envelopes plásticos pvc, envelopes plásticos, c/4 colchetes e visor preta	
Unidade	 TN TN	 120	 18,90	 2.268,00
154	1	 Perfurador grande p/ encadernação
	 Unidade	LEONORA LEONORA	 5	 230,00	 1.150,00
155	1	 Perfurador Profissional Kangaro HDP- 2160, Especificação 2 furos, extrutura metálica, Agil Rápido e 
seguro, Capacidade 150 Folhas.	 Unidade	 KANGARO KANGARO	 3	
1.025,00	 3.075,00
156	1	 Pincel atômico, não tóxico, tinta a base de água, corante e ponta de poliéster, selo do Inmetro.
	 Unidade	MASTERPRINT MASTERPRINT	 100	 38,94	 3.894,00
158	1	 Pincel para pintura cabo vermelho n°. 8.	 Unidade	 KIT KIT	 30	
45,00	 1.350,000
159	1	 Pincel para pintura cabo vermelho nº 12	 Unidade	 KIT KIT	 60	
36,00	 2.160,00
160	1	 Pincel para pintura cabo vermelho nº 14	 Unidade	 KIT KIT	 60	
40,00	 2.400,00
161	1	 Pincel para pintura nº 00	 Unidade	 KIT KIT	 60	 30,00	
1.800,00
162	1	 Pincel para pintura cabo vermelho nº 16	 Unidade	 KIT KIT	 60	
29,00	 1.740,00
163	1	 Pincel para pintura cabo vermelho nº2	 Unidade	 KIT KIT	 60	
30,00	 1.800,00
164	1	 Pincel para pintura cabo vermelho nº 04	 Unidade	 KIT KIT	 60	
32,00	 1.920,00
165	1	 Pincel para pintura cabo vermelho nº 10	 Unidade	 KIT KIT	 60	
32,00	 1.920,00
166	1	 Pincel para pintura cabo vermelho nº 06	 unidade	 KIT KIT	 60	
32,00	 1.920,00
167	1	 Pincel para pintura cabo vermelho nº 22	 Unidade	 KIT KIT	 60	
35,00	 2.100,00
169	1	 Pistola de cola quente grande, (110/220). 40w, Selo do Inmetro.
	 Unidade	FUTURA FUTURA	 50	 133,00	 6.650,00
171	1	 Porta lápis/clips/lembrete, em material acrílico, cristal, incolor ou fumê, com 03 divisórias.
	 Unidade	NOVACRIL NOVACRIL	 50	 18,50	 925,00
174	1	 Prendedor para Papel (grande/Médio)	 Unidade	 KIT KIT	 20	 0,99	
19,80
175	1	 Plasticos grosso com furos envelope plástico para catálago tamanho 24 x 33cm(Ixa) com furos com 
espessura mínima de 0,15 micras transparente	 Caixa	 POLIBRAS POLIBRAS	 100	
134,00	13.400,00
176	1	 Quadro branco não magnético 120X200cm.Suporte para apagador deslizante e removível, 
Confeccionado em fórmica, com moldura e suporte para apagador em alumínio. Utilizar marcador para 
quadro branco. Permite instalação na posição horizontal e vertical.
	 Unidade	SOUZA SOUZA	 10	 368,00	 3.680,00
179	1	 Régua grande de madeira, medindo 60cm, com suporte para segurar.
	 Unidade	SOUZA SOUZA	 30	 13,7500	 412,5000
180	1	 Rolinho de espuma
	 Unidade	ACRILEX ACRILEX	 50	 4,85	 242,50
182	1	 Rolo de Durex.	 Unidade	 ALLTAPE ALLTAPE	 100	 15,75	
1.575,00
183	1	 Saco plástico c/ 04 furos, tamanho A4, espessura média.
	 Unidade	POLIBRAS POLIBRAS	 250	 0,45	 112,50
184	1	 Suporte para fita adesiva grande, em material plástico.	 Unidade	 KIT KIT	 5	
14,80	 74,00
185	1	 Tapetes educativos em EVA, com peças de encaixe tipo quebra-cabeça, com elementos numéricos, 
medindo no mínimo 48,0x105 cada peça.
	 Unidade	EVA MAX EVA MAX	 30	 174,00	 5.220,00
186	1	 Tela para pintura, tamanho 30x40 profundidade 1,5cm, acabamento em tecido.	Unidade	
SOUZA SOUZA	 200	 12,50	 2.500,00
187	1	 Tesoura 21cm, alta precisão, cabo anatômico, lamina em aço inox, cabo anatômico, uso escolar.
	 Unidade	MASTERPRINT MASTERPRINT	 300	 4,80	 1.440,00
190	1	 Tinta Guache solúvel em água, não tóxica, pronta para uso, contendo 250 ml, com selo do Inmetro 
e OCP. 0006, cores a escolher.
	 Unidade	PIRATININGA PIRATININGA	300	 8,50	 2.550,00
191	1	 Tinta P.V.A. p/ artesanato não tóxica, solúvel em água, pode ser aplicada em papel, papel cartão, 
gesso, madeira, MDF, cerâmica 37ml, nas cores amarelo ouro, salmão, vermelho fogo, magenta, lilás, 
violeta, azul piscina, azul mar, verde maçã, verde folha, verde oliva, castanho claro, marrom, amarelo bebê, 
laranja, rosa chá, cereja, azul turquesa, preta, branca, verde pinheiro, todas C/6 unidades.	
Caixa	 ACRILEX ACRILEX	50	 30,00	 1.500,00
193	1	 Tinta relevo, dimensional, 35 ml, lavável, não tóxica, cores a escolher com 06 Unidades.
	 Caixa	 ACRILEX ACRILEX	 50	 60,00	 3.000,00
194	1	 Tintas p/ tecido aplicação a pincel, esponja ou carimbo em tecido de algodão sem goma, não tóxicas, 
tinta a base de resina acrílica, solúvel em água. Fosca 37ml, na cor verde oliva, verde musgo, verde 
folha, verde pinheiro, verde pistache, púrpura, amarelo ouro, amarelo limão, amarelo cádmio, rosa chá, 
rosa escuro, violeta, azul celeste, roxo, sépia, azul turquesa, vermelho fogo, vermelho carmim, vermelho 
escarlate, marrom, preto, branco, terra queimada, siena natural, vinho, pêssego, clareador, lilás, cinza, 
laranja, todas C/12 unidades.	 Caixa	 TECKBOND TECKBOND	 250	
58,00	 14.500,00
195	1	 Tinta de Tecido Fosca, Peso 250 ml, Tinta a base de resina acrilica, não toxica e soluvel em água, 
prontas para uso, são resistentes a lavagens e todas as cores são misciveis entre si, sua aplicação pode 
ser feita com pincel ou esponja, e tem fixação a frio, são tintas desenvolvidas para tecidos de fibra naturais 
de algodão, não devendo ser utilizadas sobre tecidos sinteticos ou engomados, cores diversas, com 03 
unidades.	 Caixa	 ACRILEX ACRILEX	 100	 73,00	 7.300,00
196	1	 Clareador para pintura em tecido/tela 250ml. Pacote com 3 unidades.	 Pacote	
ACRILEX ACRILEX	 10	 76,30	 763,00
198	1	 TELA PARA PINTURA, MEDINDO 30 X40CM: compatível para tinta a óleo, acrílica e aquarela, 
fabricada em madeira, com tecido 100% algodão com aplicação de resina acrílica de alta qualidade,textura 
uniforme, de 1ª qualidade.	Unidade	 SOUZA SOUZA	 50	 15,30	
765,00
199	1	 TNT, rolo com 50 metros , de varias cores	 Rolo	 SANTA FÉ SANTA FÉ	 150	
89,00	 13.350,00
201	1	 Verniz Fixador Spray
	 Unidade	ACRILEX ACRILEX	 30	 22,00	 660,00
203	1	 Plastificadora Papel A4, Documentos Plm 23 110v	 Unidade	 KIT KIT	 5	
647,80	3.239,00
204	1	 Plástico Plastificadora 100un polaaseal crachá, CPF, RG A4 005 Pacote 100 Unidades	
Pacote	MASTERPRINT MASTERPRINT	 50	 154,00	 7.700,00
206	1	 Sulfite A4 75gr resma c/ 500 folhas caixa com 10 resma	 Caixa	 INKJET INKJET	
300	254,30	 76.290,00
207	1	 Guardanapo liso para pintura: Pano de prato com bainha sem estampa - cor branca, 100% algodão, 
medida aproximadamente 40 x 65 cm - material de ótima qualidade	 Unidade	 KIT KIT	 150	
8,50	 1.275,00
208	1	 Papel Filiset Neutro 68g/m² cor branco natural, folha 70cmx100cm. Pacote com 250 folhas.	
Pacote	FELIPERSON FELIPERSON	 100	 265,00	 26.500,00
4.2. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total.
4.3. O prazo máximo para início da entrega dos itens será de 07 (sete) dias úteis após a emissão da nota 
de empenho.
4.3.1. O fornecimento dar-se-á de forma parcelada, conforme a necessidade e solicitação da Administração 
Pública Municipal, sem geração de estoques desnecessários.
4.4. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
04.001.04.122.0002.2.010.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
05.001.04.123.0002.2.017.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
05.003.04.124.0002.2.022.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
06.001.08.244.0002.2.024.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
06.002.08.244.0007.2.025.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
06.002.08.244.0007.2.163.3.3.90.30.00.00. - 31936 - MATERIAL DE CONSUMO
07.001.04.782.0002.2.042.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
08.001.12.361.0002.2.051.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.361.0011.2.052.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.361.0011.2.052.3.3.90.30.00.00. - 3104 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.361.0011.2.053.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.365.0011.2.061.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.365.0011.2.061.3.3.90.30.00.00. - 33807 - MATERIAL DE CONSUMO
08.007.13.392.0012.2.071.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
08.008.27.812.0013.2.072.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
09.001.04.608.0002.2.074.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0002.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 31962 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 31965 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 33953 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 33954 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.30.00.00. - 33954 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.084.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.30.00.00. - 1494 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.30.00.00. - 33954 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.170.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.170.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.302.0016.2.186.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
11.001.18.541.0018.2.079.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
11.001.18.541.0018.2.079.3.3.90.30.00.00. - 3555 - MATERIAL DE CONSUMO
11.001.18.541.0027.2.133.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O Órgão Contratante efetuará o pagamento à Detentora da Ata pelos fornecimentos efetivamente 
realizados e regularmente recebidos, observados os preços unitários registrados na Cláusula Quarta desta 
Ata e as condições estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência.
5.2. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Detentora da Ata.
5.2.1. A conta para pagamento é a seguinte:
Banco: Itaú
Agência: 2910
Conta Corrente: 98345-7
5.3. O Órgão Contratante não se responsabilizará por despesa que venha a ser efetuada pela Detentora da 
Ata que não tenha sido expressamente acordada na presente Ata de Registro de Preços.
5.4. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os 
valores correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto Municipal nº 108, de 19 de junho de 2023.
5.4.1. A Detentora da Ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime, ficando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido.
5.5. A Detentora da Ata deverá apresentar, junto com a Nota Fiscal, para fins de liquidação e pagamento, 
os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Detentora 
da Ata;
d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
5.5.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que a Detentora da Ata providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo de pagamento após a comprovação da regularização, sem ônus ao Órgão Contratante.
CLÁUSULA SEXTA - VALIDADE, PRORROGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
6.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro.
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos.
6.1.3. A prorrogação deverá ocorrer dentro do prazo de vigência original, antes de seu vencimento ou do 
esgotamento do objeto registrado, o que ocorrer primeiro.
6.1.4. A prorrogação poderá abranger tanto o quantitativo remanescente quanto a totalidade do objeto 
inicialmente registrado.
6.1.5. A prorrogação deverá ser devidamente motivada, com comprovação da vantajosidade dos preços 
e compatibilidade com o Plano de Contratações Anual (PCA), além da demonstração da necessidade da 
Administração e da regularidade da execução contratual.
6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2 deverá ser assinado no prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços.
6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133/2021.
6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 6.4.1. Serão registrados na ata os preços e 
os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e
6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.
6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses:
6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas na Cláusula Décima Quinta.
6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração.
6.10. A Ata de Registro de Preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
6.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1 aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá:
6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. São obrigações do Órgão Contratante, além das demais previstas nesta Ata e no Termo de Referência:
8.1.1. Efetuar o pagamento nas condições e nos prazos pactuados;
8.1.2. Proporcionar à Detentora da Ata as condições necessárias à regular execução do objeto;
8.1.3. Designar e manter formalmente Gestor e Fiscal para acompanhamento da execução, na forma da 
Cláusula Oitava;
8.1.4. Comunicar à Detentora da Ata, por escrito, as irregularidades verificadas na execução, fixando prazo 
para regularização;
8.1.5. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
8.1.6. Emitir as respectivas solicitações de fornecimento e/ou empenhos, conforme a necessidade da 
Administração, observadas as condições estabelecidas nesta Ata e no Termo de Referência;
8.1.7. Receber os materiais provisória e definitivamente, conforme as condições estabelecidas no Termo de 
Referência, verificando sua quantidade, qualidade e conformidade com as especificações e características 
exigidas;
8.1.8. Recusar, no todo ou em parte, os materiais que não atendam às especificações, características, 
qualidade ou condições estabelecidas nesta Ata, no Termo de Referência e na proposta da Detentora da 
Ata, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
8.2. São obrigações da Detentora da Ata, além das demais previstas nesta Ata e no Termo de Referência:
8.2.1. Executar o objeto nas condições, prazos e especificações constantes desta Ata, do Termo de 
Referência e de sua proposta;
8.2.2. Manter, durante toda a vigência da ata e dos contratos dela decorrentes, as condições de habilitação 
exigidas na licitação, nos termos do art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/2021;
8.2.3. Emitir nota fiscal em conformidade com a legislação tributária aplicável, corrigindo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, qualquer incorreção verificada; 8.2.4. Fornecer os materiais de acordo com as 
especificações, quantidades, unidades de fornecimento, características e demais condições estabelecidas 
no Termo de Referência, na proposta e nesta Ata, responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos 
produtos fornecidos;
8.2.5. Entregar os materiais no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contado da emissão do respectivo 
empenho, no local indicado pelo Órgão Contratante, observadas as demais condições estabelecidas no 
Termo de Referência;
8.2.6. Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga, acondicionamento e demais providências 
necessárias à entrega dos materiais, sem qualquer ônus adicional para o Órgão Contratante;
8.2.7. Entregar os materiais devidamente acondicionados e em condições adequadas de utilização, 
observando as características, dimensões, composição, quantidade, qualidade e demais especificações 
estabelecidas no Termo de Referência;
8.2.8. Substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, os materiais que apresentarem 
defeitos, avarias, vícios, desconformidades, inadequações ou que forem entregues em desacordo com as 
especificações, quantidades ou condições estabelecidas no Termo de Referência, nesta Ata ou na proposta;
8.2.9. Responsabilizar-se pela substituição ou complementação dos materiais entregues em quantidade 
inferior à solicitada ou em desacordo com a respectiva ordem de fornecimento/empenho;
8.2.10. Não substituir os materiais ofertados por outros de características, qualidade, composição ou 
especificações diversas das constantes da proposta, salvo mediante prévia e expressa autorização do 
Órgão Contratante e desde que admitida pela legislação e pelos instrumentos da contratação;
8.2.11. Comunicar ao Órgão Contratante, de imediato e por escrito, qualquer fato impeditivo ou que altere 
as condições de habilitação ou de execução do objeto;
8.2.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os itens em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções;
8.2.13. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis 
resultantes da execução do objeto;
8.2.14. Cumprir as determinações do Gestor e do Fiscal da Ata relacionadas à execução e ao fornecimento 
do objeto, desde que compatíveis com as disposições desta Ata, do Termo de Referência, do instrumento 
convocatório e da legislação aplicável;
8.2.15. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Órgão Contratante ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
exercida pelo Órgão Contratante;
8.2.16. Observar, durante toda a execução do objeto, as normas de segurança, qualidade e demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis ao fornecimento dos materiais.
CLÁUSULA NONA – DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. A execução do objeto contratual será acompanhada e fiscalizada de forma ampla e irrestrita pela 
Administração, por meio de Gestor e Fiscal designados, aos quais competirá o controle, a verificação e 
o acompanhamento do cumprimento das obrigações contratuais, em conformidade com as atribuições 
legais e regulamentares aplicáveis, especialmente aquelas previstas no Decreto Municipal nº 170/2024, 
que disciplina as funções de gestão e fiscalização contratual.
9.2. Ficam designados para o acompanhamento e fiscalização do presente contrato as seguintes servidoras:
I – Gestora do Contrato: Sra. Inês Pereira Ribeiro, matrícula nº 343, responsável pela gestão administrativa 
do contrato e pelo acompanhamento da execução do objeto;
II – Fiscal do Contrato: Sra. Erica Borges de Oliveira, matrícula nº 1830, incumbida da fiscalização direta da 
execução contratual, com a finalidade de verificar o fiel cumprimento das condições pactuadas.
9.3. Ficam designadas como substitutas, para atuarem nos casos de afastamento, impedimento legal ou 
ausência das titulares:
I – Gestora Substituta: Sra. Silene de Araújo Oliveira, matrícula nº 1255;
II – Fiscal Substituta: Sra. Ana Paula Vieira do Prado, matrícula nº 3058.
9.4. Os servidores substitutos assumirão integralmente as atribuições dos titulares durante seus 
afastamentos ou impedimentos legais, exercendo todas as competências inerentes às respectivas funções.
9.5. Em caso de afastamento temporário ou definitivo do Gestor ou do Fiscal titular do contrato, os 
respectivos substitutos serão formalmente cientificados, passando a exercer imediatamente as atribuições 
de gestão ou fiscalização, conforme o caso, garantindo a continuidade do acompanhamento da execução 
contratual e a regular observância das obrigações pactuadas.
9.6. Ficam designadas para fiscalização setorial do objeto, especialmente quanto aos fornecimentos 
destinados às respectivas unidades e Secretarias, as seguintes servidoras:
I – Fiscal Setorial da Secretaria de Saúde: Sra. Nathielly Simplício de Carvalho Maciel, matrícula nº 3015.
II – Fiscal Setorial da Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Promoção Social: Sra. Heloisa Fernanda 
Galvão Romualdo, matrícula nº 1969.
9.7. As Fiscais Setoriais prestarão apoio à fiscalização geral, no âmbito de suas respectivas Secretarias, 
especialmente quanto à conferência dos materiais recebidos, quantidades, condições de entrega e 
conformidade com as especificações estabelecidas, comunicando ao Fiscal e ao Gestor quaisquer 
irregularidades ou ocorrências verificadas.
9.8. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da Detentora da 
Ata pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto à qualidade, quantidade, adequação e conformidade 
dos materiais fornecidos, nem implica corresponsabilidade da Administração por eventuais danos 
decorrentes da execução do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Termo de Referência, 
considerando que se trata de aquisição de bens comuns de consumo (materiais de expediente) de entrega 
simples e imediata, cuja execução deve ser realizada direta e integralmente pela empresa adjudicatária.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1. O objeto desta Ata será recebido, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021: 11.1.1. Provisoriamente, 
pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, observado o disposto no Termo de Referência, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
11.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada, observado o disposto no Termo de Referência 
que comprove o atendimento das exigências contratuais.
11.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Detentora da Ata, pela 
solidez e segurança do objeto, nem a responsabilidade ético profissional, nos termos da legislação aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
12.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações:
12.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;
12.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
12.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
12.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
para a contratação;
12.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REAJUSTE DO PREÇO
13.1. Do reajuste de preço:
13.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 18/11/2025.
13.1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Detentora da Ata, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Órgão Contratante, do índice INPC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
13.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
13.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Órgão Contratante 
pagará a Detentora da Ata a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
13.1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
13.1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
13.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
14.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado.
14.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
14.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
14.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
14.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
14.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso.
14.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.
14.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos da Cláusula 
Décima Quarta, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável.
14.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 14.2.2.
14.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
14.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto nos itens 14.2 e 14.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
14.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
15.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.
15.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 15.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou
15.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
15.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.
15.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
15.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
15.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens.
15.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 15.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
16.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 16.1.1. Descumprir 
as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;
16.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
16.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou
16.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
16.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção.
16.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 16.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
16.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
16.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:
16.4.1. Por razão de interesse público;
16.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
16.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
17.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços, nos 
instrumentos dela decorrentes ou na legislação aplicável sujeitará o fornecedor às sanções administrativas 
previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal 
cabível.
17.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
17.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta Ata de Registro de Preços (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023).
17.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 16.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO E RESCISÃO
18.1. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderão ser extintos, nos termos dos 
arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes hipóteses, dentre outras: 18.1.1. Por ato unilateral e 
escrito da Administração, nas hipóteses do art. 137, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/2021, especialmente em 
caso de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, razões de interesse público ou não 
manutenção das condições de habilitação;
18.1.2. Consensualmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja interesse da 
Administração;
18.1.3. Por decisão judicial ou arbitral, nos termos da legislação aplicável.
18.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Detentora da Ata, serão observadas as 
consequências previstas no art. 138 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
18.3. A extinção do contrato será precedida de contraditório e ampla defesa, ressalvadas as hipóteses de 
urgência previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES AO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
(LGPD)
19.1. O Município, na qualidade de Controlador de dados pessoais, e a Detentora da Ata, na qualidade de 
Operadora, obrigam-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), especialmente seus princípios, direitos dos titulares e bases legais aplicáveis ao 
tratamento dos dados pessoais objeto deste Contrato.
19.2. A Detentora da Ata obriga-se a tratar os dados pessoais acessados em razão deste contrato, única e 
exclusivamente para a execução da finalidade do objeto contratual, sendo-lhe vedado utilizá-los para fins 
diversos ou compartilhá-los com terceiros sem autorização prévia e formal do Município.
19.3. A responsabilidade da Detentora da Ata pela segurança e sigilo dos dados se estende aos seus 
sócios, funcionários e eventuais subcontratados (suboperadores).
19.4. A Detentora da Ata declara adotar medidas técnicas e administrativas de segurança da informação 
(como controle de acesso, logs, criptografia e backups) aptas a proteger os dados pessoais de acessos 
não autorizados e de vazamentos.
19.5. O Município reserva-se o direito de auditar ou exigir relatórios técnicos que comprovem a adoção das 
medidas de segurança e o cumprimento da LGPD pela Detentora da Ata.
19.6. Em caso de incidente de segurança, a Detentora da Ata deverá comunicar ao Município no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas. O descumprimento das obrigações desta cláusula será considerado 
infração contratual grave, sujeitando a Detentora da Ata às sanções previstas na Cláusula Décima Sétima 
– Das Penalidades.
19.7. Ao término do Contrato, a Detentora da Ata deverá proceder à eliminação segura de toda a base de 
dados tratada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO
20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Detentora da Ata com ou por outra pessoa jurídica, 
desde que:
I – sejam observados e comprovados, pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação originária;
II – sejam mantidas as demais cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento;
III – não haja prejuízo à execução do objeto contratado; e
IV – haja anuência expressa do Órgão Contratante quanto à continuidade do ajuste.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS E CASOS OMISSOS
 21.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital, prevalecendo, em caso de conflito, o 
disposto nesta Ata e na legislação aplicável. 21.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 
14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 2023, e da legislação municipal aplicável, observados os princípios 
que regem a Administração Pública.
21.3. As partes obrigam-se a atuar em conformidade com os princípios éticos e de integridade, sendo 
vedada a prática de atos de corrupção, fraude ou colusão nas fases de licitação e execução contratual, nos 
termos da Lei nº 12.846, de 2013.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA SUCESSÃO E DO FORO
22.1. A presente Ata obriga as partes e seus sucessores, ficando eleito o foro da Comarca de Umuarama 
para dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste. Para firmeza e validade do 
pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, 
vai assinada pelas partes.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte 
e seis (09/10/2026).
PREFEITURA MUNICIPAL
Oberdam José de Oliveira
Contratante
MC PAPELARIA PÉROLA LTDA
Celio José Lopes
Contratada

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 24/2026            ID: nº 3388
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 35/2026
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 16/2026
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Prefeitura Municipal, situada na Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, inscrito no CNPJ sob o nº 
78.200.110/0001-94, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Oberdam José de Oliveira, 
brasileiro, casado, agente público, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.419.431-7 SSP/PR e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, nº 170, Parque 
Agostinho, nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE; E, de outro lado, MAQPEL PAPELARIA 
E EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Icaraíma, n° 2802, no 
Município de Umuarama no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n°30.320.176/0001-91, IE: 90779733-
35, CEP: 87.504-400, telefone (44) 2020-6263 (44) 98807-5253, e-mail: maqpelpapelaria@gmail.com, 
neste ato representado pelo Sr. Sandro Grejamim, sócio, RG 6054509-0, CPF 580.931.921-15, Doravante 
denominada DETENTORA DA ATA, fundamentados na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações 
aplicáveis, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, oriunda do Pregão Eletrônico n° 
16/2026, Processo Licitatório n° 35/2026, mediante as Cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de material de expediente 
para garantir a continuidade das operações e o bom funcionamento das atividades escolares municipais e 
administrativas de todas as secretarias do município de Douradina-PR.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O edital de licitação e seus anexos;
1.2.3. A Proposta da Detentora da Ata;
1.2.4. Os documentos que instruíram o processo de contratação e os eventuais anexos dos documentos 
mencionados nos itens anteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES ELETRÔNICAS
2.1. Todas as comunicações formais dirigidas à Detentora da Ata, relativas ao presente instrumento e à 
sua execução — incluindo, entre outras, ordens de serviço, Autorizações de Fornecimento (AF), Pedidos 
de Compra, Notas de Empenho, notificações, convocações e ordens de paralisação e de reinício —, 
serão encaminhadas exclusivamente ao endereço eletrônico declarado pela Detentora da Ata, a partir de 
endereço eletrônico institucional do Contratante, nos termos do Decreto Municipal nº 139/2026.
2.2. A Detentora da Ata obriga-se a manter o endereço eletrônico declarado ativo, válido e apto ao 
recebimento de mensagens, respondendo pelos prejuízos decorrentes de caixa de mensagens lotada, 
filtros de bloqueio, desativação da conta ou qualquer outra circunstância impeditiva do recebimento que 
lhe seja imputável.
2.3. A Detentora da Ata deverá confirmar o recebimento de cada comunicação no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contados do primeiro dia útil seguinte à data do envio, mediante resposta encaminhada ao próprio 
endereço eletrônico remetente.
2.4. Confirmado o recebimento, os prazos fixados na comunicação iniciar-se-ão no primeiro dia útil seguinte 
à data da confirmação, salvo disposição expressa em sentido diverso.
2.5. Não confirmado o recebimento no prazo do item 2.3, considerar-se-á recebida e lida a comunicação no 
4º (quarto) dia útil seguinte à data do envio, iniciando-se a contagem dos prazos nela fixados no 5º (quinto) 
dia útil seguinte à data do envio.
2.6. A ausência de confirmação de recebimento não afasta os efeitos da comunicação regularmente 
expedida ao endereço eletrônico declarado, nem exime a Detentora da Ata do cumprimento das obrigações 
e prazos nela estabelecidos, podendo caracterizar descumprimento contratual passível de apuração.
2.7. A alteração do endereço eletrônico declarado somente produzirá efeitos após comunicação formal 
dirigida ao Contratante, protocolada ou enviada a partir do endereço anteriormente declarado, e confirmada 
nos autos.
2.8. A presunção de recebimento prevista no item 2.5 poderá ser elidida se a Detentora da Ata comprovar, 
de forma documentada, a ocorrência de falha técnica que tenha impedido o recebimento da mensagem 
e que não lhe seja imputável, hipótese em que a comunicação será reenviada, reiniciando-se os prazos.
2.9. Fica facultado ao Contratante, a qualquer tempo, realizar as comunicações por entrega pessoal 
mediante recibo, por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação no Diário Oficial do 
Município.
2.10. A presunção de recebimento prevista no item 2.5 não se aplica às intimações destinadas ao exercício 
do contraditório e da ampla defesa em processos administrativos sancionatórios, que observarão o disposto 
no art. 8º do Decreto Municipal nº 139/2026 e na legislação aplicável, e no procedimento estabelecido na 
Cláusula Décima Sétima. (Penalidades) deste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte.
CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, PREÇOS E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA
4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Lote Ordem Descrição Unidade Marca Quant.	 Valor Unit. (R$)	 Valor Total (R$)
2	 1	 Apagador de giz; grande, com caixa, corpo feito de madeira, com base de feltro.
	 Unidade	SOUZA	 200	 15,70	 3.140,00
5	 1	 Barbante  de Algodão Cru, Rolo com 250Gr	 Unidade	 PIRATININGA	50	
20,50	 1.025,00
7	 1	 Base de Descanso Para Pés Ergonômico Ac059
Cromado com suporte de ferro
	 Unidade	MULTIVISÃO	 20	 57,90	 1.158,00
8	 1	 Bastão de cola quente fino transparente Pacote 1 Kilo	 Pacote	 RISOVIT	 100	
30,80	 3.080,00
9	 1	 Bastão de cola quente  grosso transparente Pacote c/ 1kilo	 Pacote	 RISOVIT	 100	
33,90	 3.390,00
13	 1	 Bloco autoadesivo 38x51mm com 100 folhas Stick Note.	 Pacote	 MASTERPRINT	
150	6,90	 1.035,00
15	 1	 Bloco Flip Chart C/ 50 folhas 56gr 64x88cm	 Pacote	 SÃO DOMINGOS	 150	
56,90	 8.535,00
17	 1	 Bobina de papel para máquina de calcular 60 mm, com 30 unidades.	 Caixa	
REGISPEL	 10	 123,95	 1.239,50
22	 1	 Borracha escolar N º 40, Caixa com 40 unidades, com selo da Inmetro e OCP 0006	
Caixa	 PREMIER	 100	 42,98	 4.298,00
27	 1	 Caixa Organizadora retangular tamanho grande  várias estampas	 Unidade	
POLIBRAS	 50	 55,80	 2.790,00
28	 1	 Caixa Organizadora retangular tamanho média  várias estampas	 Unidade	
POLIBRAS	 50	 48,90	 2.445,00
30	 1	 Caixa Arquivo morto feito de papelão 411g/m², o arquivo morto possui tamanho ofício e fechamento 
com travas, Caixas com 50 unidades	 Pacote	 PROPRIA	 100	 197,95	
19.795,00
32	 1	 Caneta esferografica 1.0mm corpo transparente para visualização da tinta, tinta de alta qualidade 
que seca rapidamente evitando borroes na escrita, durabilidade: escreve até 2km, escrita macia, nao 
contem PVC. Especificações: Ponta media de 1mm, largura da linha 0,4mm, tampa e plug da mesma cor 
da tinta. Tampa ventilada em conformidade com padrao ISO. Bola de tungstenio, esfera perfeita e muito 
resistente. Caixa com 50 unidades.Varias cores.	 Caixa	 BIC	 100	
41,89	 4.189,00
46	 1	 Clips niquelado nº 2/0 Caixa 500grs Diâmetro do arame 1,00 mm, Largura aproximada dos clips 
11mm, Altura aproximada  dos clips 32mm	 Caixa	 TOP	 100	

16,80	 1.680,00
47	 1	 Clips niquelado nº 3/0 Caixa 500grs Diâmetro do arame 1,00 mm, Largura aproximada dos clips 
11mm, Altura aproximada  dos clips 32mm	 Caixa	 TOP	 100	
14,80	 1.480,00
48	 1	 Clips niquelado nº 4/0 Caixa 500grs Diâmetro do arame 1,00 mm, Largura aproximada dos clips 
11mm, Altura aproximada  dos clips 32mm	 Caixa	 TOP	 100	
14,70	 1.470,00
50	 1	 Clips Niquelado nº 6/0 Caixa 500grs Diâmetro do arame 1,00 mm, Largura aproximada dos clips 
11mm, Altura aproximada  dos clips 32mm	 Caixa	 TOP	 100	
17,80	 1.780,00
51	 1	 Clips Niquelado nº 8/0 Caixa 500grs Diâmetro do arame 1,00 mm, Largura aproximada dos clips 
11mm, Altura aproximada  dos clips 32mm.	 Caixa	 TOP	 100	
24,69	 2.469,00
52	 1	 Clips Colorido aço e poxi, Cores sortidas Caixa com 100 Unidades	 Caixa	 TOP	
100	8,49	 849,00
54	 1	 Cola especial para EPS e similares. Ideal para trabalhos de decoração e artesanato em isopor. 
Solúvel em água. Secagem rápida. Embalagem com 12 Unidades
	 Caixa	 PIRA	 50	 3,49	 174,50
70	 1	 Etiquetas Adesiva 33 x 21 mmx 3 colunas, autoadesiva, Couche automação, Cantos arrendondados, 
cola acrílica 20 g/m², Rolos com 31 Metros	 Unidade	 MEGAPEL	 50	
49,85	 2.492,50
80	 1	 Envelope Branco 90g 18 x 25	 Unidade	 FILIMAIL	 500	 0,50	
250,00
81	 1	 Envelope Branco grande 26 x 36	 Unidade	 FILIMAIL	 500	 0,40	
200,00
82	 1	 Espátula p/textura pequenas.	 Unidade	 KIT	 85	 28,89	
2.455,65
83	 1	 Estilete Grande, largo, confeccionado em plástico, cor neutra, caixa contendo 12 unidades, com 
lamina de 18 mm.	 Caixa	 MASTERPRINT	 20	 12,89	
257,80
87	 1	 Fita crepe Fita adesiva de papelaria; crepe; medindo (19mmX50m); branca.
	 Unidade	ADERE	 700	 5,98	 4.186,00
94	 1	 Giz de cera grande, cx com 12 unidades, com 112g. Com selo do Inmetro e OCP 0046.
	 Caixa	 PIRA	 300	 5,85	 1.755,00
95	 1	 Giz  Escolar Branco Caixas c/ 50 CXS, gesso ortopedico, não toxico Antialergico, Mácio, Similar ou 
Igual a Marca Du Bom.	 Caixa	 ZIG ZAG	 200	 169,48	 33.896,00
96	 1	 Giz  Escolar Colorido Caixas c/ 50 CXS, gesso ortopedico, não toxico Antialergico, Mácio	
Caixa	 ZIG ZAG	 200	 278,99	 55.798,00
104	1	 Grampos trilhos, (Romeu e Julieta) metalizado com 80mm, caixa com 50 unidade, selo do Inmetro.
	 Caixa	 BRW	 50	 26,20	 1.310,00
105	1	 Grampo Trilho Plástico para pastas tipo trilho, macho - fêmea, pacote com 50 Unidades, capacidades 
para armazenar 300 folhas, comprimento total de 30 cm, dimensões 19,5 cm	 Pacote	 TN	
50	 23,69	 1.184,50
120	1	 Livro ponto c/ 100 folhas 218x319mm.	 Unidade	 SÃO DOMINGOS	 50	
34,99	 1.749,50
131	1	 Papel cartão rigidez conforme norma tappi 489; medindo (55x73)cm; cores variadas.
	 Folha	 PMT	 500	 6,89	 3.445,00
143	1	 Papel vergê tamanho A4 (210 X 297 mm), papel 75g/m2 - diversas cores com 50 folhas.	
Resma	 USAPEL	 200	 15,70	 3.140,00
153	1	 Pasta Sanfonada A/4, com 12 divisorias cristal 230 x 38 x 330mm	 Unidade	
POLIBRAS	 150	 25,99	 3.898,50
170	1	 Caneta para Tecido Acripen Caixa com 12 Unidades	 Caixa	 ACRIELX	 20	
114,90	2.298,00
172	1	 Prancheta de mão: Fabricada em acrilico, se superficie lisa nas duas faces, ou material facilmente 
lavavel e higienizavel, resistente com cantos arredondados, prendedor do mesmo material ou aço inox 
resistente a ferrugem, medindo aproximadamente 345x235x1,5mm que atenda as exigencias da anvisa.	
Unidade	 FAÇA FACIL	 100	 15,90	 1.590,00
173	1	 Prancheta plastica oficio com pregador de 118mm, tamanho 23,5x35,5cm.	 Unidade	
FAÇA FACIL	 100	 10,85	 1.085,00
177	1	 Recado Auto Adesivo 38 x 50 mm bloco pop up com 100 fls	 Unidade	 MASTERPRINT	
150	7,95	 1.192,50
188	1	 Tesouras decorativas, sem ponta, diversos formatos.
	 Unidade	FUTURO	 500	 10,90	 5.450,00
189	1	 Tinta de pintar o rosto, não tóxica a base d’água 5 cores (azul, amarelo, vermelho, verde e branco).
	 Unidade	COLORMAKE	100	 24,90	 2.490,00
197	1	 Tinta para tecido glitter 37ml. Pacote com 12 unidade.	 Pacote	 ACRILEX	 20	
159,00	3.180,00
205	1	 Sulfite A4 90 gr resma c/ 500 folhas, caixa com 05 resma	 Caixa	 CHAMEX	 100	
268,00	26.800,00
4.2. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total.
4.3. O prazo máximo para início da entrega dos itens será de 07 (sete) dias úteis após a emissão da nota 
de empenho.
4.3.1. O fornecimento dar-se-á de forma parcelada, conforme a necessidade e solicitação da Administração 
Pública Municipal, sem geração de estoques desnecessários.
4.4. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
04.001.04.122.0002.2.010.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
05.001.04.123.0002.2.017.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
05.003.04.124.0002.2.022.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
06.001.08.244.0002.2.024.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
06.002.08.244.0007.2.025.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
06.002.08.244.0007.2.163.3.3.90.30.00.00. - 31936 - MATERIAL DE CONSUMO
07.001.04.782.0002.2.042.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
08.001.12.361.0002.2.051.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.361.0011.2.052.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.361.0011.2.052.3.3.90.30.00.00. - 3104 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.361.0011.2.053.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.365.0011.2.061.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.365.0011.2.061.3.3.90.30.00.00. - 33807 - MATERIAL DE CONSUMO
08.007.13.392.0012.2.071.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
08.008.27.812.0013.2.072.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
09.001.04.608.0002.2.074.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0002.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 31962 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 31965 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 33953 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 33954 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.30.00.00. - 33954 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.084.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.30.00.00. - 1494 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.30.00.00. - 33954 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.170.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.170.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.302.0016.2.186.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
11.001.18.541.0018.2.079.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
11.001.18.541.0018.2.079.3.3.90.30.00.00. - 3555 - MATERIAL DE CONSUMO
11.001.18.541.0027.2.133.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O Órgão Contratante efetuará o pagamento à Detentora da Ata pelos fornecimentos efetivamente 
realizados e regularmente recebidos, observados os preços unitários registrados na Cláusula Quarta desta 
Ata e as condições estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência.
5.2. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Detentora da Ata.
5.2.1. A conta para pagamento é a seguinte:
Banco: Banco do Brasil
Agência: 0645-9
Conta Corrente: 62880-8
5.3. O Órgão Contratante não se responsabilizará por despesa que venha a ser efetuada pela Detentora da 
Ata que não tenha sido expressamente acordada na presente Ata de Registro de Preços.
5.4. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os 
valores correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto Municipal nº 108, de 19 de junho de 2023.
5.4.1. A Detentora da Ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime, ficando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido.
5.5. A Detentora da Ata deverá apresentar, junto com a Nota Fiscal, para fins de liquidação e pagamento, 
os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Detentora 
da Ata;
d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
5.5.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que a Detentora da Ata providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo de pagamento após a comprovação da regularização, sem ônus ao Órgão Contratante.
CLÁUSULA SEXTA - VALIDADE, PRORROGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
6.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro.
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos.
6.1.3. A prorrogação deverá ocorrer dentro do prazo de vigência original, antes de seu vencimento ou do 
esgotamento do objeto registrado, o que ocorrer primeiro.
6.1.4. A prorrogação poderá abranger tanto o quantitativo remanescente quanto a totalidade do objeto 
inicialmente registrado.
6.1.5. A prorrogação deverá ser devidamente motivada, com comprovação da vantajosidade dos preços 
e compatibilidade com o Plano de Contratações Anual (PCA), além da demonstração da necessidade da 
Administração e da regularidade da execução contratual.
6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2 deverá ser assinado no prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.
6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133/2021.
6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 6.4.1. Serão registrados na ata os preços e 
os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e
6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.
6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses:
6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas na Cláusula Décima Quinta.
6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração.
6.10. A Ata de Registro de Preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
6.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1 aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá:
6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. São obrigações do Órgão Contratante, além das demais previstas nesta Ata e no Termo de Referência:
8.1.1. Efetuar o pagamento nas condições e nos prazos pactuados;
8.1.2. Proporcionar à Detentora da Ata as condições necessárias à regular execução do objeto;
8.1.3. Designar e manter formalmente Gestor e Fiscal para acompanhamento da execução, na forma da 
Cláusula Oitava;
8.1.4. Comunicar à Detentora da Ata, por escrito, as irregularidades verificadas na execução, fixando prazo 

para regularização;
8.1.5. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
8.1.6. Emitir as respectivas solicitações de fornecimento e/ou empenhos, conforme a necessidade da 
Administração, observadas as condições estabelecidas nesta Ata e no Termo de Referência;
8.1.7. Receber os materiais provisória e definitivamente, conforme as condições estabelecidas no Termo de 
Referência, verificando sua quantidade, qualidade e conformidade com as especificações e características 
exigidas;
8.1.8. Recusar, no todo ou em parte, os materiais que não atendam às especificações, características, 
qualidade ou condições estabelecidas nesta Ata, no Termo de Referência e na proposta da Detentora da 
Ata, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
8.2. São obrigações da Detentora da Ata, além das demais previstas nesta Ata e no Termo de Referência:
8.2.1. Executar o objeto nas condições, prazos e especificações constantes desta Ata, do Termo de 
Referência e de sua proposta;
8.2.2. Manter, durante toda a vigência da ata e dos contratos dela decorrentes, as condições de habilitação 
exigidas na licitação, nos termos do art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/2021;
8.2.3. Emitir nota fiscal em conformidade com a legislação tributária aplicável, corrigindo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, qualquer incorreção verificada; 8.2.4. Fornecer os materiais de acordo com as 
especificações, quantidades, unidades de fornecimento, características e demais condições estabelecidas 
no Termo de Referência, na proposta e nesta Ata, responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos 
produtos fornecidos;
8.2.5. Entregar os materiais no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contado da emissão do respectivo 
empenho, no local indicado pelo Órgão Contratante, observadas as demais condições estabelecidas no 
Termo de Referência;
8.2.6. Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga, acondicionamento e demais providências 
necessárias à entrega dos materiais, sem qualquer ônus adicional para o Órgão Contratante;
8.2.7. Entregar os materiais devidamente acondicionados e em condições adequadas de utilização, 
observando as características, dimensões, composição, quantidade, qualidade e demais especificações 
estabelecidas no Termo de Referência;
8.2.8. Substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, os materiais que apresentarem 
defeitos, avarias, vícios, desconformidades, inadequações ou que forem entregues em desacordo com as 
especificações, quantidades ou condições estabelecidas no Termo de Referência, nesta Ata ou na proposta;
8.2.9. Responsabilizar-se pela substituição ou complementação dos materiais entregues em quantidade 
inferior à solicitada ou em desacordo com a respectiva ordem de fornecimento/empenho;
8.2.10. Não substituir os materiais ofertados por outros de características, qualidade, composição ou 
especificações diversas das constantes da proposta, salvo mediante prévia e expressa autorização do 
Órgão Contratante e desde que admitida pela legislação e pelos instrumentos da contratação;
8.2.11. Comunicar ao Órgão Contratante, de imediato e por escrito, qualquer fato impeditivo ou que altere 
as condições de habilitação ou de execução do objeto;
8.2.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os itens em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções;
8.2.13. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis 
resultantes da execução do objeto;
8.2.14. Cumprir as determinações do Gestor e do Fiscal da Ata relacionadas à execução e ao fornecimento 
do objeto, desde que compatíveis com as disposições desta Ata, do Termo de Referência, do instrumento 
convocatório e da legislação aplicável;
8.2.15. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Órgão Contratante ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
exercida pelo Órgão Contratante;
8.2.16. Observar, durante toda a execução do objeto, as normas de segurança, qualidade e demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis ao fornecimento dos materiais.
CLÁUSULA NONA – DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. A execução do objeto contratual será acompanhada e fiscalizada de forma ampla e irrestrita pela 
Administração, por meio de Gestor e Fiscal designados, aos quais competirá o controle, a verificação e 
o acompanhamento do cumprimento das obrigações contratuais, em conformidade com as atribuições 
legais e regulamentares aplicáveis, especialmente aquelas previstas no Decreto Municipal nº 170/2024, 
que disciplina as funções de gestão e fiscalização contratual.
9.2. Ficam designados para o acompanhamento e fiscalização do presente contrato as seguintes servidoras:
I – Gestora do Contrato: Sra. Inês Pereira Ribeiro, matrícula nº 343, responsável pela gestão administrativa 
do contrato e pelo acompanhamento da execução do objeto;
II – Fiscal do Contrato: Sra. Erica Borges de Oliveira, matrícula nº 1830, incumbida da fiscalização direta da 
execução contratual, com a finalidade de verificar o fiel cumprimento das condições pactuadas.
9.3. Ficam designadas como substitutas, para atuarem nos casos de afastamento, impedimento legal ou 
ausência das titulares:
I – Gestora Substituta: Sra. Silene de Araújo Oliveira, matrícula nº 1255;
II – Fiscal Substituta: Sra. Ana Paula Vieira do Prado, matrícula nº 3058.
9.4. Os servidores substitutos assumirão integralmente as atribuições dos titulares durante seus 
afastamentos ou impedimentos legais, exercendo todas as competências inerentes às respectivas funções.
9.5. Em caso de afastamento temporário ou definitivo do Gestor ou do Fiscal titular do contrato, os 
respectivos substitutos serão formalmente cientificados, passando a exercer imediatamente as atribuições 
de gestão ou fiscalização, conforme o caso, garantindo a continuidade do acompanhamento da execução 
contratual e a regular observância das obrigações pactuadas.
9.6. Ficam designadas para fiscalização setorial do objeto, especialmente quanto aos fornecimentos 
destinados às respectivas unidades e Secretarias, as seguintes servidoras:
I – Fiscal Setorial da Secretaria de Saúde: Sra. Nathielly Simplício de Carvalho Maciel, matrícula nº 3015.
II – Fiscal Setorial da Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Promoção Social: Sra. Heloisa Fernanda 
Galvão Romualdo, matrícula nº 1969.
9.7. As Fiscais Setoriais prestarão apoio à fiscalização geral, no âmbito de suas respectivas Secretarias, 
especialmente quanto à conferência dos materiais recebidos, quantidades, condições de entrega e 
conformidade com as especificações estabelecidas, comunicando ao Fiscal e ao Gestor quaisquer 
irregularidades ou ocorrências verificadas.
9.8. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da Detentora da 
Ata pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto à qualidade, quantidade, adequação e conformidade 
dos materiais fornecidos, nem implica corresponsabilidade da Administração por eventuais danos 
decorrentes da execução do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Termo de Referência, 
considerando que se trata de aquisição de bens comuns de consumo (materiais de expediente) de entrega 
simples e imediata, cuja execução deve ser realizada direta e integralmente pela empresa adjudicatária.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1. O objeto desta Ata será recebido, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021: 11.1.1. Provisoriamente, 
pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, observado o disposto no Termo de Referência, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
11.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada, observado o disposto no Termo de Referência 
que comprove o atendimento das exigências contratuais.
11.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Detentora da Ata, pela 
solidez e segurança do objeto, nem a responsabilidade ético profissional, nos termos da legislação aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
12.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações:
12.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;
12.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
12.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
12.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
para a contratação;
12.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REAJUSTE DO PREÇO
13.1. Do reajuste de preço:
13.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 18/11/2025.
13.1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Detentora da Ata, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Órgão Contratante, do índice INPC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
13.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
13.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Órgão Contratante 
pagará a Detentora da Ata a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
13.1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
13.1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
13.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
14.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado.
14.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
14.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
14.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
14.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
14.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso.
14.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.
14.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos da Cláusula 
Décima Quarta, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável.
14.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 14.2.2.
14.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
14.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto nos itens 14.2 e 14.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
14.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
15.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.
15.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 15.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou
15.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
15.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.
15.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
15.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
15.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens.
15.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 15.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
16.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 16.1.1. Descumprir 
as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;
16.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;
16.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou
16.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
16.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção.
16.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 16.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
16.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
16.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:
16.4.1. Por razão de interesse público;
16.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
16.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 
de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
17.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços, nos 
instrumentos dela decorrentes ou na legislação aplicável sujeitará o fornecedor às sanções administrativas 
previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal 
cabível.
17.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
17.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta Ata de Registro de Preços (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023).
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17.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 16.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO E RESCISÃO
18.1. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderão ser extintos, nos termos dos 
arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes hipóteses, dentre outras: 18.1.1. Por ato unilateral e 
escrito da Administração, nas hipóteses do art. 137, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/2021, especialmente em 
caso de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, razões de interesse público ou não 
manutenção das condições de habilitação;
18.1.2. Consensualmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja interesse da 
Administração;
18.1.3. Por decisão judicial ou arbitral, nos termos da legislação aplicável.
18.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Detentora da Ata, serão observadas as 
consequências previstas no art. 138 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
18.3. A extinção do contrato será precedida de contraditório e ampla defesa, ressalvadas as hipóteses de 
urgência previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES AO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
(LGPD)
19.1. O Município, na qualidade de Controlador de dados pessoais, e a Detentora da Ata, na qualidade de 
Operadora, obrigam-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), especialmente seus princípios, direitos dos titulares e bases legais aplicáveis ao 
tratamento dos dados pessoais objeto deste Contrato.
19.2. A Detentora da Ata obriga-se a tratar os dados pessoais acessados em razão deste contrato, única e 
exclusivamente para a execução da finalidade do objeto contratual, sendo-lhe vedado utilizá-los para fins 
diversos ou compartilhá-los com terceiros sem autorização prévia e formal do Município.
19.3. A responsabilidade da Detentora da Ata pela segurança e sigilo dos dados se estende aos seus 
sócios, funcionários e eventuais subcontratados (suboperadores).
19.4. A Detentora da Ata declara adotar medidas técnicas e administrativas de segurança da informação 
(como controle de acesso, logs, criptografia e backups) aptas a proteger os dados pessoais de acessos 
não autorizados e de vazamentos.
19.5. O Município reserva-se o direito de auditar ou exigir relatórios técnicos que comprovem a adoção das 
medidas de segurança e o cumprimento da LGPD pela Detentora da Ata.
19.6. Em caso de incidente de segurança, a Detentora da Ata deverá comunicar ao Município no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas. O descumprimento das obrigações desta cláusula será considerado 
infração contratual grave, sujeitando a Detentora da Ata às sanções previstas na Cláusula Décima Sétima 
– Das Penalidades.
19.7. Ao término do Contrato, a Detentora da Ata deverá proceder à eliminação segura de toda a base de 
dados tratada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO
20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Detentora da Ata com ou por outra pessoa jurídica, 
desde que:
I – sejam observados e comprovados, pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação originária;
II – sejam mantidas as demais cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento;
III – não haja prejuízo à execução do objeto contratado; e
IV – haja anuência expressa do Órgão Contratante quanto à continuidade do ajuste.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS E CASOS OMISSOS
 21.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital, prevalecendo, em caso de conflito, o 
disposto nesta Ata e na legislação aplicável. 21.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 
14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 2023, e da legislação municipal aplicável, observados os princípios 
que regem a Administração Pública.
21.3. As partes obrigam-se a atuar em conformidade com os princípios éticos e de integridade, sendo 
vedada a prática de atos de corrupção, fraude ou colusão nas fases de licitação e execução contratual, nos 
termos da Lei nº 12.846, de 2013.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA SUCESSÃO E DO FORO
22.1. A presente Ata obriga as partes e seus sucessores, ficando eleito o foro da Comarca de Umuarama 
para dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste. Para firmeza e validade do 
pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, 
vai assinada pelas partes.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte 
e seis (09/10/2026).
PREFEITURA MUNICIPAL
Oberdam José de Oliveira
Contratante
MAQPEL PAPELARIA E EQUIPAMENTOS TLDA
Sandro Grejamim
Contratada

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 25/2026            ID: nº 3389
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 35/2026
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº. 16/2026
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
na Prefeitura Municipal, situada na Avenida Barão do Rio Branco, nº 767, inscrito no CNPJ sob o nº 
78.200.110/0001-94, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Oberdam José de Oliveira, 
brasileiro, casado, agente público, portador da Cédula de Identidade RG nº 4.419.431-7 SSP/PR e inscrito 
no CPF/MF sob o nº 623.228.189-68, residente e domiciliado na Rua Domingos Cervinhani, nº 170, Parque 
Agostinho, nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE; E, de outro lado, CASTELO BRANCO 
ARTES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Pres. Castelo Branco, n° 5.155, 
zona ll no Município de Umuarama no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n° 01.121.504/0001-
22, CEP: 87.501-170, telefone (44)3621-8888, e-mail: castelobrancopapelaria@hotmail.com, neste ato 
representado pelo Sr. Nevilton Coelho de Alencar, cargo Administrador, RG 34809640, com sede A. Pres. 
Castelo Branco, n° 5.155. Doravante denominada DETENTORA DA ATA, fundamentados na Lei Federal 
nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, oriunda do Pregão Eletrônico n° 16/2026, Processo Licitatório n° 35/2026, mediante as Cláusulas 
e condições seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição de material de expediente 
para garantir a continuidade das operações e o bom funcionamento das atividades escolares municipais e 
administrativas de todas as secretarias do município de Douradina-PR.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O edital de licitação e seus anexos;
1.2.3. A Proposta da Detentora da Ata;
1.2.4. Os documentos que instruíram o processo de contratação e os eventuais anexos dos documentos 
mencionados nos itens anteriores.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS COMUNICAÇÕES ELETRÔNICAS
2.1. Todas as comunicações formais dirigidas à Detentora da Ata, relativas ao presente instrumento e à 
sua execução — incluindo, entre outras, ordens de serviço, Autorizações de Fornecimento (AF), Pedidos 
de Compra, Notas de Empenho, notificações, convocações e ordens de paralisação e de reinício —, 
serão encaminhadas exclusivamente ao endereço eletrônico declarado pela Detentora da Ata, a partir de 
endereço eletrônico institucional do Contratante, nos termos do Decreto Municipal nº 139/2026.
2.2. A Detentora da Ata obriga-se a manter o endereço eletrônico declarado ativo, válido e apto ao 
recebimento de mensagens, respondendo pelos prejuízos decorrentes de caixa de mensagens lotada, 
filtros de bloqueio, desativação da conta ou qualquer outra circunstância impeditiva do recebimento que 
lhe seja imputável.
2.3. A Detentora da Ata deverá confirmar o recebimento de cada comunicação no prazo de 3 (três) dias 
úteis, contados do primeiro dia útil seguinte à data do envio, mediante resposta encaminhada ao próprio 
endereço eletrônico remetente.
2.4. Confirmado o recebimento, os prazos fixados na comunicação iniciar-se-ão no primeiro dia útil seguinte 
à data da confirmação, salvo disposição expressa em sentido diverso.
2.5. Não confirmado o recebimento no prazo do item 2.3, considerar-se-á recebida e lida a comunicação no 
4º (quarto) dia útil seguinte à data do envio, iniciando-se a contagem dos prazos nela fixados no 5º (quinto) 
dia útil seguinte à data do envio.
2.6. A ausência de confirmação de recebimento não afasta os efeitos da comunicação regularmente 
expedida ao endereço eletrônico declarado, nem exime a Detentora da Ata do cumprimento das obrigações 
e prazos nela estabelecidos, podendo caracterizar descumprimento contratual passível de apuração.
2.7. A alteração do endereço eletrônico declarado somente produzirá efeitos após comunicação formal 
dirigida ao Contratante, protocolada ou enviada a partir do endereço anteriormente declarado, e confirmada 
nos autos.
2.8. A presunção de recebimento prevista no item 2.5 poderá ser elidida se a Detentora da Ata comprovar, 
de forma documentada, a ocorrência de falha técnica que tenha impedido o recebimento da mensagem 
e que não lhe seja imputável, hipótese em que a comunicação será reenviada, reiniciando-se os prazos.
2.9. Fica facultado ao Contratante, a qualquer tempo, realizar as comunicações por entrega pessoal 
mediante recibo, por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação no Diário Oficial do 
Município.
2.10. A presunção de recebimento prevista no item 2.5 não se aplica às intimações destinadas ao exercício 
do contraditório e da ampla defesa em processos administrativos sancionatórios, que observarão o disposto 
no art. 8º do Decreto Municipal nº 139/2026 e na legislação aplicável, e no procedimento estabelecido na 
Cláusula Décima Sétima. (Penalidades) deste instrumento.
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE:
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte.
CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, PREÇOS E DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA
4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
Lote Descrição Unidade Marca Quant.	 Valor Unit. (R$)	 Valor Total (R$)
21	 Borracha escolar N.º 20, aprovada pelo Inmetro, flexível, caixa com 20 unidades.
	 Caixa	 PREMIER BORRACHA	 100	 19,90	 1.990,00
26	 Caixa de lápis para colorir, grande, com 24 unidades Dimensões aproximada: 19,5x13,3x1,4cm. Peso 
aproximado: 210g	 Caixa	 FABER CASTELL LAPIS DE COR	 300	
14,40	 4.320,00
31	 Caneta para CD/DVD ponta 1,0 mm, cores a escolher. Boa qualidade e fixação caixa com 12 unidades
	 Caixa	 MASTER CANETA PERMANENTE	 80	 50,40	 4.032,00
33	 Calculadora de mesa, medindo no mínimo 14x10, com 12 dígitos, tela grande, teclas de borracha, selo 
do Inmetro.
	 Unidade	CLASSE CALCULADORA	 50	 23,75	 1.187,50
34	 Caneta Marca Texto ponta grossa medindo 5mm de comprimento corpo medindo 140 mm de 
comprimento e tampa fecha com trava, fificultando o manuseio por criança, possuir em seu corpo marca, 
deverá o produto ser multiuso a báse de água possuindo secagem rápida, constar na sua embalagem: 
marca, validade, selo do Immetro conforme norma vigente, dados e identificação do fabricante,	
Unidade	 MASTER CANETA MARCA TEXTO	 100	 12,88	 1.288,00
37	 Capa Plástica p/ encadernação-A4.	 Unidade	 ACP CAPA PLÁSTICA	 300	
27,75	 8.325,00
39	 Cartolina E.V.A atoalhada 40 x 60	 Unidade	 LEO CARTOLINA EVA	 700	 8,85	
6.195,00
42	 Cartolina; pesando 240g/m2 e rigidez conforme norma tappi 489; medindo (55x73) cm; na cor branca.	
Folha	 PBR CARTOLINA	 500	 1,39	 695,00
44	 Cola escolar, tubo de 40g, branca, lavável, atóxica, OCP 0046.	 Unidade	 FRAMA COLA	300	
1,51	 453,00
55	 Cola especial para trabalhos artesanais e decorativos em E.V.A e similares. Embalagem com 90 g. 
Secagem rápida.
	 Unidade	COLEX COLA	50	 8,48	 424,00
58	 Contracapa p/ encadernação- A4.	 Unidade	 ACP CONTRACAPA	 300	
34,85	 10.455,00
64	 Furador  de E.V.A, em material plástico e metal. Tamanho jumbo, formatos diversos a escolher.
	 Unidade	MAKE+ FURADOR DE EVA	 30	 51,60	 1.548,00
65	 Furador  de EVA em material plástico e metal. Tamanho 25mm, formatos diversos a escolher.
	 Unidade	MAKE+ FURADOR DE EVA	 30	 31,75	 952,50
71	 Etiqauetas Adesiva 33,9 x 101,6 mm cor branca, etiqueta retangular, adesiva permanente, etiquetas por 
folhas. embalagem com 100 Unidade, com 14 etiquetas cada	 Pacote	 I M P R I M A S T E R 
ETIQUETA	 50	 48,70	 2.435,00
78	 Envelope de papelaria, 18 x 24 cm, em papel offset; pesando 120g
	 Unidade	SCRITY ENVELOPE	 500	 4,63	 2.315,00
88	 Fitas para Calculadora logos 49, kit com 06 unidade	Caixa	 MASTER FITAS	 10	
74,70	 747,00
89	 Fitas para Calculadora Sharp.
	 Unidade	MASTER FITA PARA CALCULADORA	 10	 14,90	 149,60
90	 Fita Adesiva Transparente Fina 40 m	 Unidade	 FIT PEL FITA ADESIVA	 200	 1,67	
334,00
97	 Grafite para lapiseira 0,5
	 Unidade	MASTER GRAFITE	 50	 7,70	 385,00
98	 Grafite para lapiseira 0,7
	 Unidade	MASTER GRAFITE	 50	 5,05	 252,50
99	 Grampeador de papel, metal, profissional de altíssima precisão, grampo 23/6 - ¼ profundidade 6mm, 30 
folhas.	Unidade	 CLASSE GRAMPEADOR	 10	 179,00	 1.790,00
106	Guardanapos de papel com estampas variadas, utilizados artesanalmente em madeiras, telas - 
decoupage.	Unidade	 TULIP ARTS GURDANAPOS	 100	 15,80	
1.580,00
113	Laço mágico 35 x 510 mm com 10 unidades de cores variadas.	 Pacote	 GALA ARTES	100	
18,70	 1.870,00
114	Lamina para estilete (grande e Pequena) 18mm com 10 Unidades	 Pacote	 MASTER LAMINA	
30	 15,60	 468,00
121	Livro Protocolo de Correspondencia 1/4, capa dura, contendo 100 folhas, nas medidas de 
aproximadamente 160 mm de comprimento x 220 mm de largura	 Unidade	 S DOM LIVRO 
PROTOCOLO	 10	 24,30	 243,00
124	Molhador de Dedo 12g fabricado com glicois, acidos graxos, corante e aromatizante	
Unidade	 CARBRINK MOLHADOR DE DEDO	 50	 2,38	 119,00
130	Palito para churrasco - feitos de madeira, pacote contendo 100 unidades, com no mínimo 25 cm.
	 Pacote	 THEOTO PALITO	 50	 9,74	 487,00
132	Palito para sorvete, em madeira, pacote com 100 unidades.
	 Pacote	 THEOTO PALITO	 100	 3,75	 375,00
145	Papel Manteiga	 Unidade	 RST PAPEL MANTEIGA	 100	 8,85	
885,00
146	Paperpro Stackmaster 100 Pesados Grampeador - 100 Folhas .
	 Unidade	CLASSE GRAMPEADOR	 5	 109,60	 548,00
148	Pasta Suspensa Marmorizada com grampo	 Unidade	 FRAMA PASTA SUSPENSA	 150	
3,35	 502,50
152	Pasta de Plásticos Transparente c/ elástico e aba- tamanho 238 x 350mm oficio.	 Unidade	 A C P 
PASTA	150	 1,44	 216,00
157	Pincel cabo amarelo nº. 20 utilizados em trabalhos artesanais e escolares.	 Unidade	 L E O 
PINCEL	 50	 9,75	 487,50
168	Pincel Brocha pintura pituá nº08	 Unidade	 LEO	 5	 35,80	
179,00
178	Regua de uso escolar/escritorio,poliestireno,30cm,transparente	 Unidade	 DELLO RÉGUA	
200	2,92	 584,00
181	Rolinho p/ textura
	 Unidade	CONDOR ARTES	 20	 15,74	 314,80
192	Tinta para Carimbo auto entintado.	 Frasco	 RADEX TINTA	50	 13,88	
694,00
200	Tubo de Tintas a Óleo p/ pintura em tela	 Unidade	 ACRILEX TUBO DE TINTAS	100	
9,90	 990,00
202	Verniz geral transparente á base de resina acrílica solúvel em solvente, podendo ser utilizada em 
madeira, cerâmica gesso, frasco 100ml.	 Frasco	 ACRILEX VERNIZ	 10	
28,90	 289,00
4.2. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a 
administração à aquisição total.
4.3. O prazo máximo para início da entrega dos itens será de 07 (sete) dias úteis após a emissão da nota 
de empenho.
4.3.1. O fornecimento dar-se-á de forma parcelada, conforme a necessidade e solicitação da Administração 

Pública Municipal, sem geração de estoques desnecessários.
4.4. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
04.001.04.122.0002.2.010.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
05.001.04.123.0002.2.017.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
05.003.04.124.0002.2.022.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
06.001.08.244.0002.2.024.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
06.002.08.244.0007.2.025.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
06.002.08.244.0007.2.163.3.3.90.30.00.00. - 31936 - MATERIAL DE CONSUMO
07.001.04.782.0002.2.042.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
08.001.12.361.0002.2.051.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.361.0011.2.052.3.3.90.30.00.00. - 1104 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.361.0011.2.052.3.3.90.30.00.00. - 3104 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.361.0011.2.053.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.365.0011.2.061.3.3.90.30.00.00. - 1103 - MATERIAL DE CONSUMO
08.002.12.365.0011.2.061.3.3.90.30.00.00. - 33807 - MATERIAL DE CONSUMO
08.007.13.392.0012.2.071.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
08.008.27.812.0013.2.072.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
09.001.04.608.0002.2.074.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0002.2.080.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 31962 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 31965 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 33953 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.30.00.00. - 33954 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.30.00.00. - 33954 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.084.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.084.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.30.00.00. - 1494 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.30.00.00. - 31018 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.30.00.00. - 33954 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.170.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.301.0015.2.170.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
10.001.10.302.0016.2.186.3.3.90.30.00.00. - 1303 - MATERIAL DE CONSUMO
11.001.18.541.0018.2.079.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
11.001.18.541.0018.2.079.3.3.90.30.00.00. - 3555 - MATERIAL DE CONSUMO
11.001.18.541.0027.2.133.3.3.90.30.00.00. - 1000 - MATERIAL DE CONSUMO
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O Órgão Contratante efetuará o pagamento à Detentora da Ata pelos fornecimentos efetivamente 
realizados e regularmente recebidos, observados os preços unitários registrados na Cláusula Quarta desta 
Ata e as condições estabelecidas neste instrumento e no Termo de Referência.
5.2. O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Detentora da Ata.
5.2.1. A conta para pagamento é a seguinte:
Banco: Sicoob -756
Agência: 4379
Conta Corrente: 9230-4
5.3. O Órgão Contratante não se responsabilizará por despesa que venha a ser efetuada pela Detentora da 
Ata que não tenha sido expressamente acordada na presente Ata de Registro de Preços.
5.4. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os 
valores correspondentes nos termos do Anexo I do Decreto Municipal nº 108, de 19 de junho de 2023.
5.4.1. A Detentora da Ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime, ficando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido.
5.5. A Detentora da Ata deverá apresentar, junto com a Nota Fiscal, para fins de liquidação e pagamento, 
os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Detentora 
da Ata;
d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
5.5.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que a Detentora da Ata providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo de pagamento após a comprovação da regularização, sem ônus ao Órgão Contratante.
CLÁUSULA SEXTA - VALIDADE, PRORROGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
6.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro.
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos.
6.1.3. A prorrogação deverá ocorrer dentro do prazo de vigência original, antes de seu vencimento ou do 
esgotamento do objeto registrado, o que ocorrer primeiro.
6.1.4. A prorrogação poderá abranger tanto o quantitativo remanescente quanto a totalidade do objeto 
inicialmente registrado.
6.1.5. A prorrogação deverá ser devidamente motivada, com comprovação da vantajosidade dos preços 
e compatibilidade com o Plano de Contratações Anual (PCA), além da demonstração da necessidade da 
Administração e da regularidade da execução contratual.
6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2 deverá ser assinado no prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços.
6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133/2021.
6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 6.4.1. Serão registrados na ata os preços e 
os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e
6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.
6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses:
6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas na Cláusula Décima Quinta.
6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração.
6.10. A Ata de Registro de Preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
6.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1 aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá:
6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1. São obrigações do Órgão Contratante, além das demais previstas nesta Ata e no Termo de Referência:
8.1.1. Efetuar o pagamento nas condições e nos prazos pactuados;
8.1.2. Proporcionar à Detentora da Ata as condições necessárias à regular execução do objeto;
8.1.3. Designar e manter formalmente Gestor e Fiscal para acompanhamento da execução, na forma da 
Cláusula Oitava;
8.1.4. Comunicar à Detentora da Ata, por escrito, as irregularidades verificadas na execução, fixando prazo 
para regularização;
8.1.5. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
8.1.6. Emitir as respectivas solicitações de fornecimento e/ou empenhos, conforme a necessidade da 
Administração, observadas as condições estabelecidas nesta Ata e no Termo de Referência;
8.1.7. Receber os materiais provisória e definitivamente, conforme as condições estabelecidas no Termo de 
Referência, verificando sua quantidade, qualidade e conformidade com as especificações e características 
exigidas;
8.1.8. Recusar, no todo ou em parte, os materiais que não atendam às especificações, características, 
qualidade ou condições estabelecidas nesta Ata, no Termo de Referência e na proposta da Detentora da 
Ata, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
8.2. São obrigações da Detentora da Ata, além das demais previstas nesta Ata e no Termo de Referência:
8.2.1. Executar o objeto nas condições, prazos e especificações constantes desta Ata, do Termo de 
Referência e de sua proposta;
8.2.2. Manter, durante toda a vigência da ata e dos contratos dela decorrentes, as condições de habilitação 
exigidas na licitação, nos termos do art. 92, XVI, da Lei nº 14.133/2021;
8.2.3. Emitir nota fiscal em conformidade com a legislação tributária aplicável, corrigindo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, qualquer incorreção verificada; 8.2.4. Fornecer os materiais de acordo com as 
especificações, quantidades, unidades de fornecimento, características e demais condições estabelecidas 
no Termo de Referência, na proposta e nesta Ata, responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos 
produtos fornecidos;
8.2.5. Entregar os materiais no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contado da emissão do respectivo 
empenho, no local indicado pelo Órgão Contratante, observadas as demais condições estabelecidas no 
Termo de Referência;
8.2.6. Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga, acondicionamento e demais providências 
necessárias à entrega dos materiais, sem qualquer ônus adicional para o Órgão Contratante;
8.2.7. Entregar os materiais devidamente acondicionados e em condições adequadas de utilização, 
observando as características, dimensões, composição, quantidade, qualidade e demais especificações 
estabelecidas no Termo de Referência;
8.2.8. Substituir, às suas expensas, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, os materiais que apresentarem 
defeitos, avarias, vícios, desconformidades, inadequações ou que forem entregues em desacordo com as 
especificações, quantidades ou condições estabelecidas no Termo de Referência, nesta Ata ou na proposta;
8.2.9. Responsabilizar-se pela substituição ou complementação dos materiais entregues em quantidade 
inferior à solicitada ou em desacordo com a respectiva ordem de fornecimento/empenho;
8.2.10. Não substituir os materiais ofertados por outros de características, qualidade, composição ou 
especificações diversas das constantes da proposta, salvo mediante prévia e expressa autorização do 
Órgão Contratante e desde que admitida pela legislação e pelos instrumentos da contratação;
8.2.11. Comunicar ao Órgão Contratante, de imediato e por escrito, qualquer fato impeditivo ou que altere 
as condições de habilitação ou de execução do objeto;
8.2.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os itens em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções;
8.2.13. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis 
resultantes da execução do objeto;
8.2.14. Cumprir as determinações do Gestor e do Fiscal da Ata relacionadas à execução e ao fornecimento 
do objeto, desde que compatíveis com as disposições desta Ata, do Termo de Referência, do instrumento 
convocatório e da legislação aplicável;
8.2.15. Responsabilizar-se pelos danos causados ao Órgão Contratante ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
exercida pelo Órgão Contratante;
8.2.16. Observar, durante toda a execução do objeto, as normas de segurança, qualidade e demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis ao fornecimento dos materiais.
CLÁUSULA NONA – DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. A execução do objeto contratual será acompanhada e fiscalizada de forma ampla e irrestrita pela 
Administração, por meio de Gestor e Fiscal designados, aos quais competirá o controle, a verificação e 
o acompanhamento do cumprimento das obrigações contratuais, em conformidade com as atribuições 
legais e regulamentares aplicáveis, especialmente aquelas previstas no Decreto Municipal nº 170/2024, 
que disciplina as funções de gestão e fiscalização contratual.
9.2. Ficam designados para o acompanhamento e fiscalização do presente contrato as seguintes servidoras:
I – Gestora do Contrato: Sra. Inês Pereira Ribeiro, matrícula nº 343, responsável pela gestão administrativa 
do contrato e pelo acompanhamento da execução do objeto;
II – Fiscal do Contrato: Sra. Erica Borges de Oliveira, matrícula nº 1830, incumbida da fiscalização direta da 
execução contratual, com a finalidade de verificar o fiel cumprimento das condições pactuadas.
9.3. Ficam designadas como substitutas, para atuarem nos casos de afastamento, impedimento legal ou 
ausência das titulares:
I – Gestora Substituta: Sra. Silene de Araújo Oliveira, matrícula nº 1255;
II – Fiscal Substituta: Sra. Ana Paula Vieira do Prado, matrícula nº 3058.
9.4. Os servidores substitutos assumirão integralmente as atribuições dos titulares durante seus 
afastamentos ou impedimentos legais, exercendo todas as competências inerentes às respectivas funções.
9.5. Em caso de afastamento temporário ou definitivo do Gestor ou do Fiscal titular do contrato, os 
respectivos substitutos serão formalmente cientificados, passando a exercer imediatamente as atribuições 
de gestão ou fiscalização, conforme o caso, garantindo a continuidade do acompanhamento da execução 
contratual e a regular observância das obrigações pactuadas.
9.6. Ficam designadas para fiscalização setorial do objeto, especialmente quanto aos fornecimentos 
destinados às respectivas unidades e Secretarias, as seguintes servidoras:

I – Fiscal Setorial da Secretaria de Saúde: Sra. Nathielly Simplício de Carvalho Maciel, matrícula nº 3015.
II – Fiscal Setorial da Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Promoção Social: Sra. Heloisa Fernanda 
Galvão Romualdo, matrícula nº 1969.
9.7. As Fiscais Setoriais prestarão apoio à fiscalização geral, no âmbito de suas respectivas Secretarias, 
especialmente quanto à conferência dos materiais recebidos, quantidades, condições de entrega e 
conformidade com as especificações estabelecidas, comunicando ao Fiscal e ao Gestor quaisquer 
irregularidades ou ocorrências verificadas.
9.8. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da Detentora da 
Ata pela perfeita execução do objeto, inclusive quanto à qualidade, quantidade, adequação e conformidade 
dos materiais fornecidos, nem implica corresponsabilidade da Administração por eventuais danos 
decorrentes da execução do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Termo de Referência, 
considerando que se trata de aquisição de bens comuns de consumo (materiais de expediente) de entrega 
simples e imediata, cuja execução deve ser realizada direta e integralmente pela empresa adjudicatária.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1. O objeto desta Ata será recebido, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021: 11.1.1. Provisoriamente, 
pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, observado o disposto no Termo de Referência, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
11.1.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada, observado o disposto no Termo de Referência 
que comprove o atendimento das exigências contratuais.
11.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Detentora da Ata, pela 
solidez e segurança do objeto, nem a responsabilidade ético profissional, nos termos da legislação aplicável.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
12.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações:
12.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021;
12.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
12.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
12.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 
para a contratação;
12.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REAJUSTE DO PREÇO
13.1. Do reajuste de preço:
13.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 18/11/2025.
13.1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Detentora da Ata, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Órgão Contratante, do índice INPC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
13.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
13.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Órgão Contratante 
pagará a Detentora da Ata a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
13.1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
13.1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
13.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
14.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado.
14.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
14.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
14.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
14.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
14.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso.
14.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.
14.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos da Cláusula Décima 
Quarta, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável.
14.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 14.2.2.
14.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
14.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto nos itens 14.2 e 14.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
14.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS
15.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.
15.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 15.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou
15.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
15.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.
15.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
15.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
15.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
15.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 15.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS
16.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 16.1.1. Descumprir as 
condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;
16.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável;
16.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou
16.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
16.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção.
16.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 16.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
16.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
16.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata de 
Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:
16.4.1. Por razão de interesse público;
16.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
16.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
17.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços, nos 
instrumentos dela decorrentes ou na legislação aplicável sujeitará o fornecedor às sanções administrativas 
previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal 
cabível.
17.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
17.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta Ata de Registro de Preços (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023).
17.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 16.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO E RESCISÃO
18.1. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços poderão ser extintos, nos termos dos arts. 
137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes hipóteses, dentre outras: 18.1.1. Por ato unilateral e escrito 
da Administração, nas hipóteses do art. 137, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/2021, especialmente em caso de 
descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, razões de interesse público ou não manutenção 
das condições de habilitação;
18.1.2. Consensualmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja interesse da 
Administração;
18.1.3. Por decisão judicial ou arbitral, nos termos da legislação aplicável.
18.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Detentora da Ata, serão observadas as consequências 
previstas no art. 138 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
18.3. A extinção do contrato será precedida de contraditório e ampla defesa, ressalvadas as hipóteses de 
urgência previstas em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES AO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
(LGPD)
19.1. O Município, na qualidade de Controlador de dados pessoais, e a Detentora da Ata, na qualidade de 
Operadora, obrigam-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD), especialmente seus princípios, direitos dos titulares e bases legais aplicáveis ao 
tratamento dos dados pessoais objeto deste Contrato.
19.2. A Detentora da Ata obriga-se a tratar os dados pessoais acessados em razão deste contrato, única e 
exclusivamente para a execução da finalidade do objeto contratual, sendo-lhe vedado utilizá-los para fins 
diversos ou compartilhá-los com terceiros sem autorização prévia e formal do Município.
19.3. A responsabilidade da Detentora da Ata pela segurança e sigilo dos dados se estende aos seus sócios, 
funcionários e eventuais subcontratados (suboperadores).
19.4. A Detentora da Ata declara adotar medidas técnicas e administrativas de segurança da informação 
(como controle de acesso, logs, criptografia e backups) aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 
autorizados e de vazamentos.
19.5. O Município reserva-se o direito de auditar ou exigir relatórios técnicos que comprovem a adoção das 
medidas de segurança e o cumprimento da LGPD pela Detentora da Ata.
19.6. Em caso de incidente de segurança, a Detentora da Ata deverá comunicar ao Município no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas. O descumprimento das obrigações desta cláusula será considerado 
infração contratual grave, sujeitando a Detentora da Ata às sanções previstas na Cláusula Décima Sétima – 
Das Penalidades.
19.7. Ao término do Contrato, a Detentora da Ata deverá proceder à eliminação segura de toda a base de 
dados tratada.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO
20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Detentora da Ata com ou por outra pessoa jurídica, 
desde que:
I – sejam observados e comprovados, pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação originária;
II – sejam mantidas as demais cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento;
III – não haja prejuízo à execução do objeto contratado; e
IV – haja anuência expressa do Órgão Contratante quanto à continuidade do ajuste.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES GERAIS E CASOS OMISSOS
 21.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital, prevalecendo, em caso de conflito, 
o disposto nesta Ata e na legislação aplicável. 21.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 
14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 2023, e da legislação municipal aplicável, observados os princípios 
que regem a Administração Pública.
21.3. As partes obrigam-se a atuar em conformidade com os princípios éticos e de integridade, sendo vedada 
a prática de atos de corrupção, fraude ou colusão nas fases de licitação e execução contratual, nos termos 
da Lei nº 12.846, de 2013.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA SUCESSÃO E DO FORO
22.1. A presente Ata obriga as partes e seus sucessores, ficando eleito o foro da Comarca de Umuarama para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões referentes ao presente ajuste. Para firmeza e validade do pactuado, a 
presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e 
seis (09/10/2026).
PREFEITURA MUNICIPAL
Oberdam José de Oliveira
Contratante
CASTELO BRANCO ARTES LTDA
Nevilton Coelho de Alencar
Contratada
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ATA DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS 

DISPENSA Nº 40/2026 

PROCESSO Nº 84/2026 

 

Às 15h00min do dia oito do mês de outubro do ano de 2026, em atenção a 

solicitação das secretarias de administração, saúde, educação, obras e assistência social, 

e determinação do Prefeito Municipal, Sr. Giovane Mendes de Carvalho, reuniram-se na 

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri-PR, no setor de Licitações e Contratos, em sessão 

pública, a comissão de licitação, constituída pela Portaria n° 26/2025, de 15 de janeiro de 

2025, para na forma da Lei  receber e analisar as propostas e os documentos, enviados por 

e-mail (dispensa.altopiquiri@gmail.com) ou poderá ser entregue no Setor de Licitação do 

PAÇO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI – PR em envelope lacrado com protocolo, sito 

a com sede à Rua Santos Dumont, 341 – Centro- CEP – 87.580-000, em dias úteis, dentro 

do prazo legal, estipulado em edital, qual seja até as 15:00hrs do dia 08/10/2026 para 

contratação de empresa para aplicação do Processo Seletivo Simplificado (PSS) conforme 

Termo de Referência. 

 

O resumo do Edital da presente Dispensa teve sua divulgação realizada através  

de publicação no Jornal Umuarama Ilustrado, bem como no Portal da Transparência desta 

Prefeitura e Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP no dia 05/10/2026.  

Aberta a sessão pelo Agente de Contratação, apresentou-se como 

proponente as empresas: 

 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 
PROPOSTA Recebido pelo  

E-mail VALOR TOTAL 

 

INSTITUTO OMNI 

CNPJ: 48.956.604/0001-32 

R$ 14.600,00 
08/10/2026 às 

12h32min 

 
 

FÊNIX INSTITUTO LTDA 

CNPJ:  07.141.784/0001-17 

R$ 20.000,00 
08/10/2026 às 

08h02min 

 

VALE DO NOROESTE CONCURSOS E 

TREINAMENTO LTDA 

CNPJ: 32.575.899/0001-67 

R$ 17.890,00 
08/10/2026 às 

13h24min 

 EVOLUCAO CONSULTORIA LTDA 

CNPJ: 53.794.397/0001-05 
R$ 16.640,00 

08/10/2026 às 

11h17min 

LEGALLE CONCURSOS LTDA 

CNPJ: 20.951.635/0001-81 
R$ 19.800,00 

08/10/2026 às 

13h46min 

INSTITUTO SARMENTO 

CNPJ: 62.977.098/0001-99 
R$ 30.800,00 

08/10/2026 às 

13h51min 

 

INSTITUTO UNICAMPO 

CNPJ: 23.805.015/0001-22 

R$ 28.500,00 
08/10/0226 às 

13h59min 

 

Foi realizada a consulta ao cadastro de restrições ao direito de contratar 

com a Administração Pública no site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-

PR) anexo a documentação. Bem como, foi realizada a consulta consolidada junto ao site 

do TCU- Tribunal de Contas da União, onde verificou-se que nada consta no CNPJ das 

empresas proponentes. 

Ato contínuo verificou-se a proposta de cada proponente, e analisada a documentação 

apenas daquela proponente que apresentou o melhor valor, após verificado, a proponente 

INSTITUTO OMNI, inscrita no CNPJ: 48.956.604/0001-32, apresentou o melhor 

valor.  

 

O agente de contratação abriu diligência, pelo fato do valor ofertado estar com indícios 

de inexequibilidade e solicitou a comprovação de exequibilidade, após o recebimento 

dos documentos, o agente considerou a proposta apta e foi aceita. Com relação aos  
documentos de habilitação, a empresa apresentou os documentos de habilitação estão em 

conformidade com o edital de licitação, o Agente de Contratação e os membros da 

comissão, julgaram a seguinte proponente, e assim ficou a fase de julgamento, conforme 

tabela abaixo: 

 

CLASSIFICAÇÃO RAZÃO SOCIAL / CNPJ 
PROPOSTA SITUAÇÃO 

JULGAMENTO VALOR 

TOTAL 

1° 

 

INSTITUTO OMNI 

CNPJ: 48.956.604/0001-32 

R$ 14.600,00 VENCEDORA 

2° 
 EVOLUCAO CONSULTORIA LTDA 

CNPJ: 53.794.397/0001-05 
R$ 16.640,00 CLASSIFICADA 

3º 

 

VALE DO NOROESTE CONCURSOS E 

TREINAMENTO LTDA 

CNPJ: 32.575.899/0001-67 

R$ 17.890,00 CLASSIFICADA 

4º 
LEGALLE CONCURSOS LTDA 

CNPJ: 20.951.635/0001-81 
R$ 19.800,00 CLASSIFICADA 

5º 

 

FÊNIX INSTITUTO LTDA 

CNPJ:  07.141.784/0001-17 

R$ 20.000,00 CLASSIFICADA 

6º  

 

INSTITUTO UNICAMPO 

CNPJ: 23.805.015/0001-22 

R$ 28.500,00 CLASSIFICADA 

7º 
INSTITUTO SARMENTO 

CNPJ: 62.977.098/0001-99 
R$ 30.800,00 CLASSIFICADA 

 

Assim sendo, DECLARAMOS VENCEDORA a proponente INSTITUTO OMNI 

CNPJ: 48.956.604/0001-32 com o valor total de sua proposta de R$ 14.600,00 (quatorze 

mil e seiscentos reais) para a contratação de empresa para aplicação do Processo Seletivo 

Simplificado (PSS) conforme Termo de Referência. Devendo ser contratada com base 

no art. 75, II da lei 14.133/21. 

 
 

Assim deu-se por encerrada a sessão, cujos trabalhos, eu LUIZ 

APARECIDO RABELO JUNIOR, agente de contratação, lavrei a presente ata que lida e 

achada conforme, vai assinada por mim, pelos membros desta comissão. 

 

 

  

 

Luiz Aparecido Rabelo Junior                                                  João Gabriel dos Santos 

     Agente de Contratação                                                         Membro da Comissão 

 

 

  

      Robson Jorge Magalhães 

        Membro da Comissão 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 119/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: 60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA SILVA HONORIO 

CNPJ: 60.509.786/0001-07 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟔𝟔/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 35.142,80 (trinta e cinco mil, cento e quarenta e dois reais e oitenta centavos) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
60.509.786 PEDRO HENRIQUE DA SILVA HONORIO 

CNPJ: 60.509.786/0001-07 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 120/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: ANSAH COMERCIO LTDA 

CNPJ: 54.496.178/0001-02 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟔𝟔/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 13.760,00 (treze mil, setecentos e sessenta reais) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
ANSAH COMERCIO LTDA 

CNPJ: 54.496.178/0001-02 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 121/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: ARENA ESPORTES LTDA 

CNPJ: 48.348.052/0001-80 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟔𝟔/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 17.268,60 (dezessete mil, duzentos e sessenta e oito reais e sessenta centavos) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
ARENA ESPORTES LTDA 

CNPJ: 48.348.052/0001-80 
 

 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS Nº 001/2025  

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ - 

CIUENP 

 
EDITAL N° 025/2026 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - 

CIEUNP, no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 

 

1. A convocação do candidato a seguir relacionado, aprovado e classificado no Processo 

Seletivo de Seleção de Estagiários nº 001/2025 do CIUENP, homologado pelo Edital nº 006/2025. 

2. O candidato adiante relacionado deverá comparecer no CIUENP, no período de 

09/10/2026 a 16/10/2026, das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min, na Rua Dr. Rui 

Ferraz de Carvalho, nº 4322 Zona I – CEP 87.501-250, em Umuarama-Pr, para confirmar a aceitação 

da vaga, cumprindo com a entrega dos documentos contidos no item 14 – Contratação, do Edital nº 

01/2025, Regulamento Especial do Processo Seletivo. 

 
ENFERMAGEM – UMUARAMA 

30 HORAS SEMANAIS 

Class. Código Nome Curso Data 
Nascimento 

12º SAM_6459_2025 JHORDAN GENARO BOTITANO ENFERMAGEM 02/05/92 

 
 

3. Ao candidato que por alguma razão não puder assumir a vaga no momento a convocação, 

será facultado, por uma única vez, o pedido de deslocamento mediante requerimento para o final da 

ordem de classificação. 

4. Caso o(a) candidato(a) aprovado(a) e relacionado(a) neste Edital não se pronuncie sobre a 

aceitação ou não do Estágio, no prazo estabelecido para esse fim, será considerado(a) desistente e 

perderá o direito de investidura no estágio para o qual se habilitou.  

 

Umuarama/PR, 08 de outubro de 2026. 

 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE DISSOLUÇÃO, LIQUIDAÇÃO E 
DEVOLUÇÃO DE IMÓVEL PÚBLICO ASSOCIAÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE 

ALCOÓLATRAS DE ICARAÍMA - ARA 
CNPJ nº 77.942.233/0001-38 

 

Pelo presente Edital, nos termos do Artigo 60 do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002) e do Estatuto 
Social, os associados remanescentes da ASSOCIAÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE ALCOÓLATRAS DE 
ICARAÍMA - ARA, com sede no Município de Icaraíma, Estado do Paraná, CONVOCAM todos os 
associados  e demais interessados para reunirem-se em ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, a 
ser realizada no dia 20 de Outubro de 2026, na Avenida Genercy Delfino Coelho, 965, Icaraíma - PR, 
(SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS) às 19h00min em primeira convocação, com a 
presença da maioria absoluta dos associados, ou às 19h30min em segunda e última convocação, com 
qualquer número de associados presentes, para deliberarem sobre a seguinte: 

ORDEM DO DIA: 

1. Deliberação e aprovação da DISSOLUÇÃO FORMAL E EXTINÇÃO da Associação de Recuperação 
de Alcoólatras de Icaraíma - ARA, ante a cessação definitiva de suas atividades sociais e vacância do quadro 
diretivo; 

2. Eleição e nomeação do LIQUIDANTE da associação para a prática de todos os atos de liquidação e 
encerramento da pessoa jurídica; 

3. Autorização expressa ao Liquidante nomeado para formalizar a DEVOLUÇÃO IMEDIATA DO 
IMÓVEL PÚBLICO municipal cedido para sede da ARA à Prefeitura Municipal de Icaraíma - PR, 
outorgando-lhe poderes para assinar o respectivo Termo de Devolução e Rescisão de Concessão/Cessão de 
Uso; 

4. Destinação de eventual acervo documental ou bens remanescentes da entidade, conforme prevê o Artigo 
61 do Código Civil; 

5. Autorização para o Liquidante promover os atos necessários perante o Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas e a Receita Federal do Brasil para baixa do CNPJ. 

 
Icaraíma - PR, 08 de outubro de 2026. 

 

 
_______________________________________________________________ 

COMISSÃO DE ASSOCIADOS REMANESCENTES / CONVOCANTES 
Nome: José Pedro da Silva 

 
APOSTILA Nº 01 AO CONTRATO N° 137/2026 

 
 
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal o Sr. MARLON RANCER MARQUES, em pleno exercício de seu mandato 
e funções, no uso de suas atribuições, resolve: 
 
Expedir, com base Lei Federal nº 14.133/21, art. 136, caput, a presente Apostila ao 
contrato n° 137/2026, celebrado entre o Município de Maria Helena EXTIN EXTINTORES 
LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o Nº15.307.203/0001-00, sediado na cidade de 
CIANORTE-PR., oriundo do processo de licitação modalidade DISPENSA ELETRÔNICA nº 
026/2026, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E FORNECIMENTO DE 
EXTINTORES NOVOS, MANGUEIRAS DE INCÊNDIO, PLACAS DE SINALIZAÇÃO E DEMAIS 
MATERIAIS DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO, PARA ATENDIMENTO ÀS NECES-
SIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE MARIA HELENA - PR., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante deste. 
 
Ficam acrescentadas ao contrato as seguintes dotações orçamentárias: 
 

ÓRGÃO UNIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

PROJETO 
ATIVIDADE 

DESPESA 
REDUZIDO 

10 001 3.3.90.39.00 01000 2.100 357 
 
 
Esta apostila é parte integrante do contrato supramencionado. 
 
 
 

Maria Helena -PR, 09 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Francisco Alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº157 DE 09 OUTUBRO DE 2026.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
071/2026 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 020/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
 O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, no 
uso de suas atribuições legais.
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo agente de contratação 
e sua equipe de apoio, juntamente com autorização de homologação do PARANACIDADE do 
dia 30/09/2026, tendo como objeto:  Objeto: Construção de um Barracão Industrial contendo: 
escritório, deposito, sanitário PcD e área operacional. Área Construída: 420,00 m². Colocação de 
placas de comunicação visual.   PROCESSO LICITATÓRIO N.º 071/2026 – CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA n.º 020/2026 para o(s) seguinte(s) licitante(s): OBRAS SL INFRAESTRUTURA 
LTDA, por ter apresentado a proposta mais vantajosa com o resultado de melhor proposta global 
realizado em sessão pública modalidade eletrônica em conformidade com sua proposta inicial, e 
proposta final registrado e homologada em ata de sessão pública para o objeto licitado. 	
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão Pública, Parecer 
Final da Equipe de apoio, Extrato de Contrato e/ou Contrato na sua integra, anexo de proposta de 
preços, Publicações Legais no Diário Oficial do Município e demais documentações pertinentes ao 
processo licitatório, em conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 14.133/21, posteriores 
alterações e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão 
estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos dos artigos da seguinte Lei 
Federal 14.133/2021 e das demais legislações pertinentes em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 09 de outubro de 2026, 205º da Independência e 138º da República.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE Francisco Alves
Estado do Paraná
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES - ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL E REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 084/2026
O Município de Francisco Alves/PR torna público, para conhecimento dos interessados, que o 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2026, cujo objeto é a contratação de empresa 
especializada para coleta, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços 
de Saúde (Grupos A, B e E), foi RETIFICADO em decorrência do acolhimento de impugnação 
administrativa, com adequações nas exigências de qualificação técnica (cumulatividade de 
Licenças de Operação para autoclave e incineração) e disciplina de subcontratação.
Em razão das alterações que afetam a formulação de propostas, e em estrito cumprimento ao 
art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, fica REABERTO o prazo do certame, fixando-se as seguintes 
novas datas:
• RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: até as 09h00min do dia 27/10/2026;
• ABERTURA E SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: às 10h00min do dia 27/10/2026;
• PLATAFORMA: www.bll.org.br (BLL Compras).
O edital retificado consolidado encontra-se disponível no PNCP, no site oficial (www.franciscoalves.
pr.gov.br) e na BLL. Francisco Alves - PR, 08 de outubro de 2026. Daniel dos Santos Terceiro 
Chamorro - Pregoeiro/Agente de Contratação.



leis@ilustrado.com.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 122/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: ARENA MAIS ESPORTES LTDA 

CNPJ: 36.493.863/0001-95 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 10.796,00 (dez mil, setecentos e noventa e seis reais) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
ARENA MAIS ESPORTES LTDA 

CNPJ: 36.493.863/0001-95 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 123/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: EVOLUA SPORTS CAPITÃO LTDA 

CNPJ: 55.144.832/0001-73 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟔𝟔/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 3.769,20 (três mil, setecentos e sessenta e nove reais e vinte centavos) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
EVOLUA SPORTS CAPITÃO LTDA 

CNPJ: 55.144.832/0001-73 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 124/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: GUIDONI DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ: 63.129.821/0001-42 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟔𝟔/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 10.316,80 (dez mil, trezentos e dezesseis reais e oitenta centavos) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
GUIDONI DISTRIBUIDORA LTDA 

CNPJ: 63.129.821/0001-42 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 125/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: INOVART – COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 12.308.936/0001-63 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟔𝟔/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 12.399,20 (doze mil, trezentos e noventa e nove reais e vinte centavos) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
INOVART – COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 12.308.936/0001-63 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 126/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: JASPHIA COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA 

CNPJ: 52.940.026/0001-13 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟔𝟔/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 11.380,00 (onze mil, trezentos e oitenta reais) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
JASPHIA COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA 

CNPJ: 52.940.026/0001-13 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 127/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: K. S. ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA 

CNPJ: 19.444.651/0001-07 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎𝟎/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 49.349,80(quarenta e nove mil, trezentos e quarenta e nove reais e oitenta 
centavos)) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
K. S. ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA 

CNPJ: 19.444.651/0001-07 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 128/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: ORTHOVIDA INDUSTRIA E NEGOCIOS DIGITAIS LTDA 

CNPJ: 14.323.297/0001-30 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟔𝟔/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 10.168,80 (dez mil, cento e sessenta e oito reais e oitenta centavos) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
ORTHOVIDA INDUSTRIA E NEGOCIOS DIGITAIS LTDA 

CNPJ: 14.323.297/0001-30 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 129/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: POLYANA MARCONI SPORT LTDA 

CNPJ: 54.021.271/0001-52 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟔𝟔/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 6.754,80 (seis mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e oitenta centavos) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
POLYANA MARCONI SPORT LTDA 

CNPJ: 54.021.271/0001-52 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

Avenida Marília, 1920 – Centro – Fone: (44) 3534-8000 

EXTRATO DO CONTRATO nº 130/2026 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - PR 

CNPJ:76.404.136/0001-29 

CONTRATADO: RENATA DE ABREU VIEIRA CONSTANTINO 

CNPJ: 09.383.745/0001-51 

BASE LEGAL: Processo Licitatório nº 127/2026 – Pregão Eletrônico nº 𝟎𝟎𝟎𝟎𝟔𝟔/2026 

OBJETO: Registro de Preços destinado a Contratação de empresas especializadas no fornecimento de 
Materiais Esportivos para as demandas da Divisão Municipal de Esportes, conforme termo de referência 
e elementos instrutores do edital. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 44.631,20 (quarenta e quatro mil, seiscentos e trinta e um reais e vinte 
centavos) 

FORMA DE PAGAMENTO:  

✓ O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da CONTRATADA, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento definitivo. 

✓ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município de Mariluz-PR. 

✓ O pagamento efetuado pelo Município de Mariluz não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades. 

✓ É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
  

DA ENTREGA DO PRODUTO E SERVIÇOS: 

✓ As entregas deverão ocorrer de acordo com os endereços especificados nos empenhos, em até 10 
(dez) dias úteis, contados da data de solicitação efetuada pela Divisão de Compras do Município de 
Mariluz. Sem custos adicionais ao Município. 

✓ Horário: de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente contrato terá vigência de 09/10/2026 a 09/10/2027, ou seja, 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias contados a partida da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 
e aditado por conveniência das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21 

FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná. 

Mariluz, 09 de outubro de 2026 
 

CONTRATANTE 
MUNICÍPIO DE MARILUZ/PR. 
CNPJ: 76.404.136/0001-29 

 

CONTRATADA 
RENATA DE ABREU VIEIRA CONSTANTINO 

CNPJ: 09.383.745/0001-51 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima

Estado do Paraná
PORTARIA Nº390/2026
DATA 09/10/2026
SUMULA – Convoca Servidora em Férias.
Considerando: Necessidade dos trabalhos no Departamento de Saúde
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Convoca a servidora Luana Cristina Sifuentes Barbosa, Dentista, lotada no Departamento 
de Saúde, para comparecer no Trabalho no dia 08 de Outubro do corrente ano, para retornar ao 
trabalho normal, interrompendo nesta data seu período de férias, ficando em haver 05 dias das 
férias referente ao ano de 2024/2025.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha 
funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, 
para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data de 08/10/26.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Outubro de 2026.
DEVAIR FABRIS
 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº391/2026
DATA 09/10/2026
SUMULA - Concede Férias a funcionário.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Férias a servidora Jaqueline de Araujo Pires, por um período de 10 dias, 
referente ao período aquisitivo 2024/2025, de 09/11/26 a 18/11/26;
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha 
funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, 
para os devidos fins.
 Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 de Outubro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 257/2025 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
PARCELADA DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, DESTINADOS A SUPRIR AS NESSECIDADES 
ADMINISTRATIVAS DAS DIVERSAS DIVISÕES DO MUNICIPIO, DE ACORDE COM O 
PROCESSO LICITATORIO 060/2025
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/
MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA 
SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SRA. ALELIANA JAQUELINE DE 
LIMA, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o 070.214.427-48 residente e domiciliado na cidade 
de UMUARAMA/PR. representante da empresa JS OFFICE COMERCIO LTDA, aqui denominada 
Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado o prazo da vigência do contrato nº 257/2025, por mais 02 (dois) 
meses, a contar de (14/10/2026), encerrando-se em 14/12/2026.
Clausula Segunda – JUSTIFICATIVA E DA VANTAJOSIDADE
A presente prorrogação contratual fundamenta-se no art. 107 da lei nº 14.133/2021, tendo sido 
precedida de análise técnica constante no processo administrativo nº 158/2025, a qual demonstrou 
a vantajosidade econômica, o contratante autorizou por (dois) meses, para abertura de nova 
licitação.
 Parágrafo Único. A referida análise inclui pesquisa de preços de mercado, que a testou a 
compatibilidade do valor reajustado com as condições atuais praticadas no setor de material de 
expediente, em estrita observância aos princípios da economicidade e da eficiência que regem a 
Administração Pública.
 Cláusula Terceira – da Ratificação
Fica ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato 
original e de seus aditivos anteriores que não conflitem com o disposto no presente instrumento.
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Termo Aditivo em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.
MARILUZ, 09 DE OUTUBRO DE 2026
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
 PREFEITO MUNICIPAL
 Contratante
JS OFFICE COMERIO LTDA
ALELIANA JAQUELINE DE LIMA
 Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 255/2025 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO PARCELADA 
DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, DESTINADOS A SUPRIR AS NESSECIDADES ADMINISTRATIVAS 
DAS DIVERSAS DIVISÕES DO MUNICIPIO, DE ACORDE COM O PROCESSO LICITATORIO 060/2025
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES aqui 
denominado Contratante, de outro lado O SR. NEVILTON COELHO DE ALENCAR, brasileiro (a), inscrito 
no CPF/MF sob o 507.911.179-87 residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA/PR. representante da 
empresa CASTELO BRANCO ARTES LTDA, aqui denominada Contratada, resolvem aditivar o presente 
contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado o prazo da vigência do contrato nº 255/2025, por mais 02 (dois) meses, 
a contar de (14/10/2026), encerrando-se em 14/12/2026.
Clausula Segunda – JUSTIFICATIVA E DA VANTAJOSIDADE
A presente prorrogação contratual fundamenta-se no art. 107 da lei nº 14.133/2021, tendo sido precedida 
de análise técnica constante no processo administrativo nº 158/2025, a qual demonstrou a vantajosidade 
econômica, o contratante autorizou por (dois) meses, para abertura de nova licitação.
 Parágrafo Único. A referida análise inclui pesquisa de preços de mercado, que a testou a compatibilidade 
do valor reajustado com as condições atuais praticadas no setor de material de expediente, em estrita 
observância aos princípios da economicidade e da eficiência que regem a Administração Pública.
 Cláusula Terceira – da Ratificação
Fica ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato original e de 
seus aditivos anteriores que não conflitem com o disposto no presente instrumento.
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Termo Aditivo em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.
MARILUZ, 09 DE OUTUBRO DE 2026
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
 PREFEITO MUNICIPAL
 Contratante
CASTELO BRANCO ARTES LTDA
NEVILTON COELHO DE ALENCAR
 Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................



leis@ilustrado.com.br
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 50/2025 
PREGÃO Nº 27/2025 

PROCESSO DE COMPRA Nº 73/2025 
PROCESSO 1DOC N° 608/2025  

 
O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com 
sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o 
SR. DIEGO JARDIM PERGO,   portador do RG n.º 10.559.278-7 SSP/PR e CPF nº 069.595.959-08, residente na Rua da 
Bandeira, 310, na cidade de Altônia, Estado do Paraná e a  Empresa:  R. B. COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, Sede: 
R MUNDO NOVO,  N° 493, bairro  RESIDENCIAL  BOURBON,  CEP: 87202-260, na cidade de  CIANORTE – PR  Inscrita 
no  CNPJ:42.825.012/0001-03 resolvem firmar o presente Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços 050/2025, Pregão 
027/2025,a saber:  
DA VIGÊNCIA 
O presente Termo Aditivo tem por objeto acrescentar vigência à Ata de Registro nº 050/2025 para continuidade no 
fornecimento dos objetos relacionados REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS E MATERIAIS 
ESPORTIVOS PARA ATENDER A SECRETARIA DE ESPORTE DO MUNICIPIO DE ALTONIA-PR, com base no art. 84 
Parágrafo único da lei Federal 14.133 de 01/04/21 passando a mesma a vigorar de 10/10/2026 a 10/10/2027. 
DOS QUANTITATIVOS E PREÇOS                                                                                                                                                                                                                  
Em razão da prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 050/2025, fica renovado integralmente o 
quantitativo originalmente registrado para o novo período de vigência, com a aplicação do reajuste de 3,76% (três vírgula 
setenta e seis por cento) sobre os preços anteriormente registrados, conforme índice e critérios previstos no instrumento 
originário.Com a aplicação do referido reajuste, os preços passam a vigorar pelos valores atualizados constantes do 
Anexo I deste Termo Aditivo, no qual consta a tabela completa contendo os quantitativos renovados, os preços unitários 
reajustados e os respectivos valores totais, constituindo o referido anexo parte integrante e indissociável deste instrumento 
para todos os fins.Parágrafo único. Os preços reajustados serão aplicáveis durante o novo período de vigência da Ata de 
Registro de Preços, observadas as demais condições estabelecidas no instrumento originário. 
DAS DEMAIS CLÁUSULAS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços que não 
tenham sido expressamente modificadas pelo presente Termo Aditivo. 
 
 

                                                                                                                                                                                                                                                 
Altônia, 09 de outubro de 2026 

 
 E P                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
   

 
 
 
 
 

 

 
R. B. COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA.  - CNPJ: 42.825.012/0001-03 

Sede: R MUNDO NOVO, N° 493, bairro RESIDENCIAL BOURBON, CEP: 87202-260, na cidade de CIANORTE - PR 
CONTATO: (44) 9877-0402 

E-MAIL: bral.licita@gmail.com 
 

Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor 
atual 

Vl. Unit. 
Reajusta

do 
Vl. Total 

1 1 

Bola de futsal adulto, confeccionada em PU ultra 
100%, câmara 6d (composta por 6 discos 

posicionados simetricamente) e enrolados por fios 
sintéticos um sistema de forro multiaxial, dupla 

colagem por sistema de termo fusão e ultra fusão, 
camada de amortecimento elástico de alta 

performance produzido com material ecológico. A 
bola deve conter o selo fifa quality pró, aprovada 
pela federação paranaense de futebol de salão 

(fpfs). 

UN 30 272,00 R$ 282,24 R$ 8.467,20 

1 2 

Bola de futsal para categoria sub 13, confeccionada 
em PU ultra 100%, câmara 6d (composta por 6 

discos posicionados simetricamente) e enrolados 
por fios sintéticos um sistema de forro multiaxial, 
dupla colagem por sistema de termo fusão e ultra 
fusão, camada de amortecimento elástico de alta 
performance produzido com material ecológico. A 
bola ser aprovada pela federação paranaense de 

futebol de salão (fpfs). 

UN 30 156,00 R$ 161,87 R$ 4.856,20 

1 3 

Bola de futsal para categoria sub 11, confeccionada 
em PU ultra 100%, câmara 6d (composta por 6 

discos posicionados simetricamente) e enrolados 
por fios sintéticos um sistema de forro multiaxial, 
dupla colagem por sistema de termo fusão e ultra 
fusão, camada de amortecimento elástico de alta 
performance produzido com material ecológico. A 
bola ser aprovada pela federação paranaense de 

futebol de salão (fpfs). 

UN 30 156,00 R$ 161,87 R$ 4.856,20 

1 4 
Bola de basquete mirim: - de 72 a 74 cm, de 450 a 

500 gramas. Câmara de butil, matrizada, de 
borracha. Miolo removível 

UN 16 45,00 R$ 46,69 R$ 747,11 

1 5 

Bola de basquete oficial masculino: - aprovada pela 
cbb (confederação brasileira de basquete). 

Diâmetro de 75 a 78 cm, peso 600 650g, bola de 
basquetebol adulto masculina, padrão oficial, top de 
linha, matrizada, cobertura de microfibra, 8 gomos 

com a expressão oficial masculino em baixo relevo, 
logomarca da fiba em baixo relevo, logomarca da 

confederação brasileira de basquetebol. 

UN 10 277,00 R$ 287,43 R$ 2.874,30 

1 6 

Bola de voleibol. Laminado: microfibra gomos: 18 
camada interna: neotec miolo: cápsula sis 

tecnologia construção: termo colagem peso: 260-
280g circunferência: 65-67cm. A bola deve conter o 
selo ivs by tested by fivb. A bola deve ser aprovada 

pela federação paranaense de voleibol. 

UN 20 338,00 R$ 350,73 R$ 7.014,60 

1 7 
Cone demarcatório em plástico,largura da Faixa :8 
cm (cada), modelo: cone flexivel, medida Da base 

:28 x 28, altura total:50 cm ,peso: 0,60 kg 
UN 20 25,00 R$ 25,94 R$ 518,82 

 

1 8 

Bola de futebol, confeccionada em pu ultra 100%, 
câmara 6d (composta por 6 discos posicionados 

simetricamente) e enrolados por fios sintéticos um 
sistema de forro multiaxial, dupla colagem por 

sistema de termo fusão e ultra fusão, camada de 
amortecimento elástico de alta performance 

produzido com material ecológico. A bola deve 
conter o selo fifa quality pró. 

UN 20 250,00 R$ 259,41 R$ 5.188,25 

1 9 

Rede de futebol de salão (futsal), polipropeno Seda 
composição: fio 86,0mm de polipropeno de Alta 
resistência, malha: 12 cm, tamanho: (lxa) 3,0 X 

2,10m, lateral: superior 0,50 inferior padrão Europeu 
1,20 m peso aproximado 3,0 kg, conteúdo Da 

embalagem :2 unidades 

UN 10 390,00 R$ 404,68 R$ 4.046,80 

1 10 
Rede de futebol Society Par de rede society para 

trave de 5m x 2,20m standart, em fio 3 de polietileno 
nylon 

UN 10 435,00 R$ 451,38 R$ 4.513,80 

1 11 

Colchonete para trocador - fde ct-01 - colchonete de 
espuma flexível de poliuretano. Certificado pelo 
inmetro, revestido em material têxtil plastificado 

(corino), atóxico, na cor azul real, impermeável, com 
costura simples e acabamento em cadarço 

impermeável. Dimensões aproximadas - 
comprimento:100cm; largura:60cm; altura:5cm 

UN 10 200,69 R$ 208,25 R$ 2.082,50 

1 12 

Wind Fly Banner de 3,5m Personalizado - Com 
Base Plástica Formatos - Faca / Pena / Vela / Gota 
Modelo - Wind Fly Banner/ Wind Flag Banner 3,5 
metros Altura completa - 3,50m Altura do Tecido - 

2,70m Largura tecido - 0,75m Haste em Alumínio e 
Fibra de Vidro Flexível. Base Plástica (até 12kg 
cheia com areia ou água) Faces - Dupla Face 

Material - Poliéster com costura reforçada 
Impressão em tecido com proteção UV 

UN 10 289,00 R$ 299,88 R$ 2.998,80 

1 13 

Kit, agilidade, composto por 10 cones demarcatorios 
furados com 5 niveis coloridos, 5 barreiras 

desmontaveis de 90cm, 15 barras de polipropileno 
de 30cm, 5 mini bandeiras de sinalizacao, 10 pratos 

demarcatorios coloridos,12 argolas agilidade, 1 
escada de agilidade / circuito 5m, kit 1.0 unidade 

UN 10 103,85 R$ 107,76 R$ 1.077,60 

 

 
 

 

1 14 

Rede de Vôlei Profissional com 4 Faixas de PVC. A 
Rede de Vôlei Profissional com 4 Faixas de PVC 

confeccionada com material de qualidade que 
garante jogos de alto nível. Por possuir polietileno 
de alta densidade em sua composição, a Rede de 
Vôlei Profissional com 4 Faixas de PVC oferece 

resistência excepcional a impactos da bola mesmo 
em alta velocidade. - Confeccionada com polietileno 

100% virgem e possuem tratamento Anti-UV, 
prolongando a durabilidade da rede emdiversas 
condições; - Compatível com todos os postes de 

vôlei padrão. Especificações: - Medidas: 10,00m de 
comprimento por 1,00m de altura; - Fio: 2mm de 

polietileno, 100% virgem, com tratamento Anti-UV 
(contra as ações do tempo); 

UN 7 349,22 R$ 362,36 R$ 2.536,52 

                R$ 51.778,77  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

Fone (44) 3675-4300 
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP 87.820-000 — CNPJ 75.377.200/0001-67 

         Rainha do Noroeste 
 
 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.º 094/2025, PREGÃO 
ELÊTRONICO N.º 068/2025, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 082/2025. 

 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha/PR, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 75.377.200/0001-67, com sede 
na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, Bairro Centro, Cidade Gaúcha/PR, CEP 
87.820-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Alexandre Lucena, 
doravante denominado CONTRATANTE. 
 
E, de outro lado, a empresa J. A. Cavalcante dos Santos Ltda, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n.24.259.234/0001-16, com sede na Rua Bem Te Vi, n.º 1187, 
Bairro Condomínio Residencial Palmital, Cidade Gaúcha/PR, CEP 87.820-000, telefone (44) , 
endereço eletrônico marcelodoonibus@hotmail.com, neste ato representada por sua sócia 
administradora, Sra. Juliana Aparecida Cavalcante dos Santos, portadora do RG n.º 
12.381.413-4 SESP/PR, inscrita no CPF n.º 078.493.409-65, doravante denominada 
CONTRATADA. 
 
CONSIDERANDO que o objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de 
transporte, por meio de veículos do tipo van e ônibus, com condutores, destinados ao 
transporte de pacientes, alunos e funcionários do Município de Cidade Gaúcha/PR, 
incluindo as despesas e obrigações previstas no instrumento contratual; 

CONSIDERANDO que os serviços de transporte são necessários ao atendimento das 
demandas permanentes da Administração Municipal, especialmente para assegurar o 
deslocamento de pacientes, alunos e funcionários, conforme as necessidades dos diversos 
setores do Município; 

CONSIDERANDO que a execução contratual vem ocorrendo de forma satisfatória, em 
conformidade com as condições, especificações e obrigações estabelecidas no contrato, não 
havendo fatos que desaconselhem a continuidade dos serviços; 

CONSIDERANDO que permanece o interesse da Administração na continuidade da 
contratação, visando assegurar a regular prestação dos serviços de transporte e evitar a 
interrupção do atendimento às demandas municipais; 

CONSIDERANDO que a manutenção da contratação mostra-se conveniente, viável e 
vantajosa para a Administração, diante da necessidade de continuidade dos serviços e da 
regularidade da execução contratual; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

Fone (44) 3675-4300 
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP 87.820-000 — CNPJ 75.377.200/0001-67 

         Rainha do Noroeste 
 
 
 

CONSIDERANDO o disposto no art. 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que admite a 
prorrogação dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos, desde que observadas as 
condições legais e mantida a vantajosidade para a Administração; 

Resolvem aditar o Contrato, mediante as cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 
 
1.1.  Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato, por mais 12 (doze) meses, passando 
seu prazo final para 16 de outubro de 2027, mantidas as demais condições contratuais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
 
2.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e condições do 
Contrato original, que não foram expressamente modificadas por este instrumento. 
 
2.2. E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento por meio de assinatura 
eletrônica, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.  
 
 

Cidade Gaúcha/PR, 05 de outubro de 2026.  

 

 

 

Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Juliana Aparecida Cavalcante dos Santos 
Sócia Administradora  

Contratada 
 

 

 

 
 

 

Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

Douradina não pode parar 

 

PORTARIA Nº 709 

 DE 09 DE OUTUBRO DE 2026 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.”. 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto 
nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de junho de 2025, que institui 
o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem, em viagem de trabalho. 

RESOLVE: 
Art. 1° - CONCEDER 01 (Uma) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 (Duzentos e sessenta e seis 
reais e vinte e cinco centavos), ao Servidor RUBENS DE SOUSA, matrícula n°1927 ocupante do cargo 
de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e 
finalidade: 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

 
 

13/10/2026 

 
 

03:30h/14:30h 
 

 
 

ARAPONGAS-PR 

Conduzir paciente para tratamento de 
saúde no HONPAR. 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Douradina/PR, 09 de outubro de 2026 

 

Rodrigo Wesley Sobreira Revesso 
Secretario Municipal de Saúde 

Publicado no Jornal 
"UMUARAMA ILUSTRADO" 
 
Edição nº.:  
Pag.: 
De:  
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem no valor de R$ 439,31 (quatrocentos e trinta e nove 
reais e trinta e um centavos) cada, e 01 (uma) diária de viagem no valor de R$ 266,25 (duzentos e sessenta 
e seis reais e vinte e cinco centavos), totalizando o valor de R$ 705,56 (setecentos e cinco reais e cinquenta 
e seis centavos), ao servidor municipal WELLINGTON MARTINS EREMITA , matrícula n° 1728, 
ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, no 
seguinte dia, local e finalidade: 

I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº710 
 

 DE 09 DE OUTUBRO DE 2026 

SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem.”. 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, bem como alteração promovida através do Decreto 
nº 53, de 31 de março de 2023, como também do Decreto nº 98 de 09 de Junho de 2025, que institui 
o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e 
hospedagem, em viagem de trabalho. 

RESOLVE: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Data Horário 
Saída/Chegada 

Destino Motivo 

 
12/10/2026 
13/10/2026 

 
07:00h 
19:00h 

 
CURITIBA- PR 

Conduzir paciente para tratamento de 
saúde no Hospital Pequeno Principe. 

 

 
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 
. 

Douradina/PR, 09 de outubro de 2026 
 
 

Rodrigo Wesley Sobreira Revesso 
Secretario Municipal de Saúde 

Avenida Barão do Rio Branco, 767, Centro – CEP: 87.485-000 – Douradina-PR 

Douradina não pode parar! 

Publicado no Jornal 
"UMUARAMA ILUSTRADO" 

Edição nº. 
Pag.: 
De: 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 82/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2026 

PROCESSO DE COMPRA Nº 159/2026 
PROCESSO DIGITAL N° 1940/2026 

 
O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, integrante 
da Administração Pública Municipal, com sede administrativa situada à Rua Rui Barbosa, nº 815, Centro, no Município de Altônia, 
Estado do Paraná, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 09.008.389/0001-96, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
DIEGO JARDIM PERGO, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e a empresa G.S.M EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 45.970.327/0001-24, com sede em AVENIDA ARLINDO LUIZ  729, CENTRO SUL, CEP 16850-027, na cidade de Lavínia-
SP, neste ato representada por Guilherme Quixaba Souza, na qualidade de sócio administrador/procurador, doravante denominada 
PRESTADORA DE SERVIÇOS REGISTRADA, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico nº 42/2026 e a respectiva 
homologação, resolvem formalizar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, vinculada ao Processo de Compra nº 159/2026, 
sujeitando-se às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Municipal nº 1.888/2023, do Decreto Municipal nº 075/2025, do 
Edital, do Termo de Referência e da proposta adjudicada, mediante as cláusulas seguintes. 
OBJETO:  
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de dedetização, desinsetização, desratização e controle de pragas urbanas, bem como limpeza e higienização de caixas 
d'água, destinados aos prédios públicos do Município de Altônia utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde, incluindo o Hospital 
Municipal, as Unidades Básicas de Saúde (UBSs), a Sede da Divisão de Vigilância em Saúde e demais instalações sob sua 
responsabilidade, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 042/2026, no 
Termo de Referência, na proposta adjudicada e nesta Ata de Registro de Preços. 
PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  
Os preços registrados, as especificações dos serviços, os quantitativos e as demais condições constantes da proposta adjudicada são 
aqueles discriminados no Anexo I desta Ata de Registro de Preços, correspondente ao Lote 01, no valor global registrado de 
R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais), observados os valores unitários e os quantitativos de cada serviço. 
VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante anuência da prestadora de 
serviços registrada, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, observadas as disposições legais e regulamentares 
aplicáveis 
CONDIÇÕES GERAIS:  
As condições gerais de execução dos serviços, incluindo os procedimentos de solicitação, os prazos de execução e recebimento, as 
obrigações da Administração e da prestadora de serviços registrada, a fiscalização, as garantias, as penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 042/2026, no Termo de Referência e em seus anexos, que 
integram a presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 
 

 
 

Altônia – PR, 09/10/26 

 

 

Anexo I: 
 
 

 
G.S.M EMPREENDIMENTOS LTDA — CNPJ: 45.970.327/0001-24  

Sede: AVENIDA ARLINDO LUIZ, N° 729, bairro CENTRO SUL, CEP: 16850-027, na cidade de Lavínia — SP 
CONTATO: (18) 9659-5625 

E-MAIL: CONTATO_GSMEMPREENDIMENTOS@HOTMAIL.COM 
 

ITEM DESCRIÇÃO TIPO QUANT. VL. UNIT. (R$) VL. TOTAL (R$) 
1 HOSPITAL MUNICIPAL (2.300 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 931,40 1.862,80 

2 SECRETARIA DE SAÚDE (280 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 260,20 520,40 

3 CENTRO DE ESPECIALIDADES (220 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 241,30 482,60 

4 UBS JARDIM PLANALTO (350 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 341,70 683,40 

5 UBS JARDIM CAMPO BELO (400 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 388,30 776,60 

6 UBS JARDIM PANORAMA (350 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 341,70 683,40 

7 UBS JARDIM SOCIAL (400 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 388,30 776,60 

8 UBS DISTRITO DE SÃO JOÃO (250 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 249,40 498,80 

9 UBS OURO VERDE (180 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 184,00 368,00 

10 UBS DISTRITO JARDIM PAREDÃO (230M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 232,50 465,00 

11 UBS VILA YARA (180 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 184,00 368,00 

12 CENTRO DE APOIO BAIRRO SÃO JOSÉ (180 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 184,00 368,00 

13 CENTRO DE APOIO BAIRRO SÃO TOME (180 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 184,00 368,00 

14 CENTRO DE APOIO BAIRRO PAINEIRA (180 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 184,00 368,00 

15 SEDE VIGILÂNCIA EM SAÚDE (200 M2 AREA CONSTRUIDA - APROXIMADO)  SERVIÇO 2 202,20 404,40 

16 LIMPEZA DE CAIXAS D ÁGUA DE 500 LITROS   SERVIÇO 30 140,20 4.206,00 

VALOR TOTAL: R$ 13.200,00 
 

 
                 
 

 
 

Portaria n° 314/2026 
 
 
 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste 

do Paraná – CIUENP, no uso de suas atribuições legais, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1° - Revogar a Portaria nº 111/2024 – CIUENP, que havia concedido a Sra. 

MARCELLE ANDRESSA DE OLIVEIRA LIMA, brasileira, portadora da cédula de 

identidade R.G. sob nº 8.***.***-3 SESP/PR, ocupante do emprego público de 

Auxiliar Administrativo, gratificação de função pela designação de responsabilidade 

pela Ouvidoria e realização do controle e gestão protocolos. 

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 

de 08 de outubro de 2026. 

 

 

Umuarama/PR, 08 de outubro de 2026. 

 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

Presidente do CIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

Fone (44) 3675-4300 
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP 87.820-000 — CNPJ 75.377.200/0001-67 

         Rainha do Noroeste 
 
 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N.º 093/2025, CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 
002/2025, DISPENSA POR JUSTIFICATIVA 
N.º 008/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.º 105/2025. 
 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha/PR, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 75.377.200/0001-67, com sede 
na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, Bairro Centro, Cidade Gaúcha/PR, CEP 
87.820-000, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Alexandre Lucena, 
doravante denominado CONTRATANTE. 
 
E, de outro lado, a empresa Cooperativa dos Agricultores Familiares dos Municípios da 
AMENORTE - COOANORTE, pessoa jurídica de direito privado, inscrita CNPJ sob n.º 
48.188.487/0001-04, com sede na Estrada Rodeio, Lote 200-A e 201-A-A, n.º s/n.º, Área 
Rural de Cianorte/PR, CEP 87.212-899, telefone (44) 3629-5911, 3629-2914, 9 9161-5562, 
endereço eletrônico  cooanorte.coop@gmail.com, contabilcentralcne@hotmail.com,  neste 
ato representada por seu sócio administrador, Sr. Marcio José Serenini, portador do RG n.º 
6.279.607-3 SSP/PR, inscrito no CPF sob n.º 019.993.049-00, doravante denominada 
CONTRATADA. 
 
CONSIDERANDO que o objeto do presente contrato consiste no credenciamento e 
fornecimento de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural, compreendendo produtos hortifrutigranjeiros e leite 
pasteurizado, destinados à alimentação escolar dos alunos da rede pública municipal de 
ensino, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE; 
 
CONSIDERANDO que o fornecimento dos gêneros alimentícios é necessário à continuidade 
da alimentação escolar, constituindo demanda permanente da Administração Municipal; 
 
CONSIDERANDO que a execução contratual vem ocorrendo de forma satisfatória, em 
conformidade com as condições e obrigações estabelecidas no contrato, não havendo fatos 
que desaconselhem a continuidade do fornecimento; 
 
CONSIDERANDO que permanece o interesse da Administração na continuidade da 
contratação, visando assegurar o regular abastecimento das unidades escolares e evitar a 
interrupção do fornecimento dos gêneros alimentícios necessários à alimentação dos 
alunos; 
 
CONSIDERANDO que a manutenção da contratação mostra-se conveniente, viável e 
vantajosa para a Administração, diante da necessidade de continuidade do fornecimento e 
da regularidade da execução contratual; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA 
ESTADO DO PARANÁ 

Fone (44) 3675-4300 
Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394 
CEP 87.820-000 — CNPJ 75.377.200/0001-67 

         Rainha do Noroeste 
 
 
 

CONSIDERANDO o disposto no art. 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que admite a 
prorrogação dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos, desde que observadas as 
condições legais e mantida a vantajosidade para a Administração; 

Resolvem aditar o Contrato, mediante as cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA 
 
1.1.  Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato, por mais 12 (doze) meses, passando 
seu prazo final para 15 de outubro de 2027, mantidas as demais condições contratuais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
 
2.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas e condições do 
Contrato original, que não foram expressamente modificadas por este instrumento. 
 
2.2. E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento por meio de assinatura 
eletrônica, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.  
 
 

Cidade Gaúcha/PR, 05 de outubro de 2026.  

 

 

 

Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Marcio José Serenini 
Sócio Administrador  

Contratada 
 

 

 

CâMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
EMENTA: Promulga a Lei Municipal nº 862/2026, de 09 de Outubro de 2026, decorrente do 
Autógrafo de Lei Ordinária n.º 032/2026, rejeitado pelo Poder Executivo e cujo veto foi derrubado 
pelo Poder Legislativo.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, Sr. Paulo Sérgio 
da Silva, no uso de suas atribuições legais e regimentais, conferidas pelo artigo 33 § 7º da Lei 
Orgânica Municipal, bem como pelo artigo 149 § 5º do Regimento Interno desta Casa de Leis;
CONSIDERANDO que a Câmara Municipal aprovou, em duas discussões, o Projeto de Lei 
Ordinária n.º 006/2026, de autoria do Vereador Vagner Uelinton Micheloni;
CONSIDERANDO que o Autógrafo de Lei n.º 032/2026 foi encaminhado ao Poder Executivo e 
recebeu veto total por parte do Prefeito Municipal;
CONSIDERANDO que o Plenário desta Edilidade, em sessão realizada no dia 05 de Outubro de 
2026, deliberou por REJEITAR O VETO aposto pelo Chefe do Executivo, mantendo integralmente 
o texto aprovado por este Parlamento;
CONSIDERANDO que, decorrido o prazo legal de 48 (quarenta e oito) horas sem a devida 
promulgação por parte do Prefeito Municipal, cumpre a esta Presidência fazê-lo, em conformidade 
com o disposto no § 7º, do art. 33, da Lei Orgânica Municipal;
RESOLVE:
Art. 1º. PROMULGAR a Lei Ordinária nº 862/2026, de autoria do Poder Legislativo Municipal, cujo 
conteúdo faz parte integrante do presente ato de promulgação.
LEI ORDINÁRIA Nº 862/2026, DE 09 DE OUTUBRO DE 2026
SÚMULA: Dispõe sobre a proibição do consumo de bebidas alcoólicas, bem como da permanência 
e do pernoite após as 00h00 na Praça Governador Ney Braga, localizada no Centro do Município 
de Alto Piquiri, Estado do Paraná, e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Piquiri-PR., faz saber que a Câmara Municipal Aprovou 
e Ele, nos termos da Lei Orgânica Municipal, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º Fica expressamente proibido o consumo de bebidas alcoólicas de qualquer natureza na 
extensão da Praça Governador Ney Braga, localizada na região central do Município de Alto Piquiri 
- PR.
Parágrafo único. A proibição de que trata o artigo principal estende-se às calçadas e vias públicas 
situadas no entorno imediato da referida praça.
Art. 2º Fica igualmente proibida a permanência prolongada que caracterize acampamento, bem 
como o pernoite de indivíduos nas dependências e arredores da Praça Governador Ney Braga, no 
período compreendido após as 00h00.
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se bebida alcoólica todo produto que contenha 
destilação ou fermentação com qualquer teor alcoólico, independentemente da embalagem 
utilizada para o consumo.
Art. 4º As proibições previstas nesta Lei não se aplicam em dias de eventos oficiais, festejos 
populares ou manifestações culturais devidamente autorizados pelo Poder Executivo Municipal, 
restritos ao horário e espaço delimitados no respectivo alvará ou autorização.
Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis por desacato ou desobediência:
I - Advertência verbal e determinação de imediato descarte do produto ou retirada do local;
II - Apreensão da bebida alcoólica em caso de recusa ao descarte;
III - Aplicação de multa administrativa no valor de R$ 100,00 (cem reais) por embalagem encontrada 
com o infrator, valor este que será duplicado em caso de reincidência.
Art. 6º O Poder Executivo Municipal, por meio dos órgãos de fiscalização competentes, e com o 
eventual apoio da Polícia Militar, ficará responsável pela fiscalização do cumprimento desta Lei.
Art. 7º O Poder Executivo providenciará a instalação de placas de sinalização visíveis na 
Governador Ney Braga, informando sobre as proibições estabelecidas, restrições de horários e 
as penalidades aplicáveis.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Este Ato de Promulgação, acompanhado do texto integral da Lei ora sancionada tacitamente, 
entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, aos 09 de Outubro de 2026.
PAULO SÉRGIO DA SILVA
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
DECRETO N° 265/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026
SÚMULA: EXONERA SILVANE FERREIRA DA SILVA LOPES DE CARGO DE PROVIMENTO 
EFETIVO, DANDO OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PEDRO MINORU INOUE – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná no uso de 
suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º - EXONERA a Servidora SILVANE FERREIRA DA SILVA LOPES, brasileira, inscrita na CI/
RG sob nº 8.334.988-3/PR e CPF sob nº 080.249.849-38, do Cargo em Comissão de ASSESSORA 
ESPECIAL Com 1º Grau Completo, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 05 de 
outubro de 2026.
Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de setembro de 2026.
PEDRO MINORU INOUE
PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 
ESTADO DO PARANÁ CNPJ: 78.200.110/0001-94 

 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O prefeito Municipal, OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nrº 14.133/21 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão 
de Licitação, resolve: 
 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 
 

a) Processo Nrº              : 34/2026 
b) Licitação Nrº             :            5/2026 
c) Modalidade                :            Dispensa 
d) Data Homologação   : 09/10/2026 
e) Objeto Homologado  : Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de dedetização, desratização e limpeza/higienização de caixas 
d’água nas unidades e prédios públicos municipais, visando 
atender às necessidades das Secretarias Municipais de Saúde, 
Assistência Social, Educação, Cultura e demais órgãos da 
Administração Municipal de Douradina-PR. 

f) Dotação Orçamentária :  
 
06.001.08.244.0002.2.024.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.001.12.361.0002.2.051.3.3.90.39.00.00. - 1103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.12.361.0011.2.052.3.3.90.39.00.00. - 1104 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.002.12.365.0011.2.061.3.3.90.39.00.00. - 1103 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.007.13.392.0012.2.132.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.007.13.392.0012.2.132.3.3.90.39.00.00. - 31809 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
08.008.27.812.0013.2.072.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0002.2.080.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.081.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.39.00.00. - 31965 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.39.00.00. - 33953 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.082.3.3.90.39.00.00. - 33954 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.083.3.3.90.39.00.00. - 33954 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.084.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.090.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.169.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.170.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.301.0015.2.170.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
10.001.10.302.0016.2.186.3.3.90.39.00.00. - 1303 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
 
g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 
HIGIFORTE INDIANA LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA - 36.929.401/0001-78 
 

         
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 
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Lote Ordem Descrição Unidade Marca Quant. Valor 
Unit. (R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 1 Dedetização e Desratização - Centro de Saúde 
Helio Corsini 

Serviç Serviço  2 792,0000 1.584,0000 

1 2 Controle e Prevenção de Pragas/Limpeza de 
Caixas de Água. Centro de saúde Hélio 
Corsini 

Serviç Serviço  8 105,0000 840,0000 

1 3 Dedetização e Desratização - UBS Vila 
formosa 

Serviç Serviço  2 472,0000 944,0000 

1 4 Controle e Prevenção de Pragas/Limpeza de 
Caixas de Água.UBS Vila Formosa 

Serviç Serviço  4 105,0000 420,0000 

1 5 Dedetização e Desratização - UBS Carlos 
Tourisco 

Serviç Serviço  2 572,0000 1.144,0000 

1 6 Controle e Prevenção de Pragas/Limpeza de 
Caixas de Água. UBS Carlos Torisco 

Serviç Serviço  2 105,0000 210,0000 

1 7 Dedetização e Desratização - Pronto 
Atendimento Municipal 

Serviç Serviço  2 772,0000 1.544,0000 

1 8 Controle e Prevenção de Pragas/Limpeza de 
Caixas de Água. Pronto Atendimento 
Municipal 

Serviç Serviço  4 105,0000 420,0000 

1 9 Dedetização e Desratização - Clínica 
Odontológica 

Serviç Serviço  2 372,0000 744,0000 

1 10 Controle e Prevenção de Pragas/Limpeza de 
Caixas de Água. Clinica Odontologica 

Serviç Serviço  2 105,0000 210,0000 

1 11 Dedetização e Desratização - Base do Samu Serviç Serviço  2 372,0000 744,0000 
1 12 Controle e Prevenção de Pragas/Limpeza de 

Caixas de Água. Base do Samu 
Serviç Serviço  2 105,0000 210,0000 

1 13 Dedetização e Desratização - UBS Jardim do 
Ivaí 

Serviç Serviço  2 522,0000 1.044,0000 

1 14 Dedetização/Desratização - CAF Serviç Serviço  2 592,0000 1.184,0000 
1 15 CONTROLE E PREVENÇÃO DE 

PRAGAS/LIMPEZA DE CAIXAS DE 
ÁGUA - CENTRAL DE ABASTECIMENTO 
FARMACÊUTICO 

Serviç Serviço  2 105,0000 210,0000 

1 16 Dedetização/Desratização - Centro de 
Especialidades 

Serviç Serviço  2 682,0000 1.364,0000 

1 17 Controle e Prevenção de Pragas/Limpeza de 
Caixas de Água - Centro de Especialidades 

Serviç Serviço  2 105,0000 210,0000 

1 18 DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO - 
BIBLIOTECA 

Serviç Serviço  1 372,0000 372,0000 

1 19 CONTROLE E PREVENÇÃO DE 
PRAGAS/LIMPEZA DE CAIXAS DE 
ÁGUA - BIBLIOTECA. 

Serviç Serviço  1 105,0000 105,0000 

1 20 Dedetização e Desratização - Ginasio de 
Esportes 

Serviç Serviço  1 572,0000 572,0000 

1 21 CONTROLE E PREVENÇÃO DE 
PRAGAS/LIMPEZA DE CAIXAS DE 
ÁGUA - GINASIO DE ESPORTES 

Serviç Serviço  1 105,0000 105,0000 

1 22 DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO - 
CASA LAR 

Serviç Serviço  1 372,0000 372,0000 

1 23 CONTROLE E PREVENÇÃO DE Serviç Serviço  1 105,0000 105,0000 
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PRAGAS/LIMPEZA DE CAIXAS DE 
ÁGUA - CASA LAR 

1 24 DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO - 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 
CENTRO 

Serviç Serviço  1 372,0000 372,0000 

1 25 CONTROLE E PREVENÇÃO DE 
PRAGAS/LIMPEZA DE CAIXAS DE 
ÁGUA - SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 
CENTRO 

Serviç Serviço  1 105,0000 105,0000 

1 26 DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO - 
CRAS 

Serviç Serviço  1 372,0000 372,0000 

1 27 CONTROLE E PREVENÇÃO DE 
PRAGAS/LIMPEZA DE CAIXAS DE 
ÁGUA - CRAS 

Serviç Serviço  1 105,0000 105,0000 

1 28 DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO - 
CONSELHO TUTELAR 

Serviç Serviço  1 372,0000 372,0000 

1 29 CONTROLE E PREVENÇÃO DE 
PRAGAS/LIMPEZA DE CAIXAS DE 
ÁGUA - CONSELHO TUTELAR 

Serviç Serviço  1 105,0000 105,0000 

1 30 DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO - 
PAA- PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE 
ALIMENTOS 

Serviç Serviço  1 222,0000 222,0000 

1 31 CONTROLE E PREVENÇÃO DE 
PRAGAS/LIMPEZA DE CAIXAS DE 
ÁGUA - PAA - PROPAGANDA DE 
AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS 

Serviç Serviço  1 105,0000 105,0000 

1 32 DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO - 
SCFV - VILA FORMOSA 

Serviç Serviço  1 322,0000 322,0000 

1 33 CONTROLE E PREVENÇÃO DE 
PRAGAS/LIMPEZA DE CAIXAS DE 
ÁGUA - SCFV - VILA FORMOSA 

Serviç Serviço  1 105,0000 105,0000 

Valor Homologado - R$ 16.842,00 (dezesseis mil, oitocentos e quarenta e dois reais) 

 
 
Douradina, 09/10/2026 

 
_________________________ 

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

DECRETO Nº 3934, DE 09 DE OUTUBRO DE 2026.
SÚMULA: Regulamenta a indicação, atribuição, alteração e regularização da numeração das 
edificações no Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, nos termos da Lei Complementar nº 
149, de 15 de julho de 2026, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 10, incisos I, XIV, XV e XLVIII, da Lei Orgânica do Município, pelo art. 
5º, inciso XXIV, da Constituição Federal e,
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 149, de 15 de julho de 2026, que institui o Código 
de Posturas do Município de Alto Paraíso, inclui entre as matérias de polícia administrativa 
municipal a numeração das edificações;
CONSIDERANDO que o art. 78 da Lei Complementar nº 149/2026 estabelece que somente a 
Prefeitura poderá indicar ou substituir a numeração das edificações, cabendo ao proprietário 
colocar a identificação e conservá-la;
CONSIDERANDO que o art. 191 da Lei Complementar nº 149/2026 autoriza a regulamentação da 
referida Lei Complementar, no todo ou em parte, mediante decreto;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios objetivos, uniformes e tecnicamente 
verificáveis para a numeração das edificações, de modo a assegurar a adequada identificação 
dos imóveis, a organização do Cadastro Imobiliário Municipal, a prestação dos serviços públicos 
e a segurança jurídica;
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto regulamenta os critérios e procedimentos para indicação, atribuição, alteração, 
substituição e regularização da numeração das edificações situadas no Município de Alto Paraíso, 
nos termos dos arts. 1º, 78 e 191 da Lei Complementar nº 149, de 15 de julho de 2026.
Art. 2º A numeração oficial das edificações constitui ato administrativo de competência exclusiva 
do Município e será registrada no Cadastro Imobiliário Municipal.
§ 1º É vedada ao proprietário, possuidor ou ocupante a adoção ou alteração, por iniciativa própria, 
de número diverso daquele oficialmente atribuído pelo Município.
§ 2º A numeração oficial deverá ser utilizada nos documentos, cadastros e atos administrativos 
municipais relacionados ao imóvel.
Art. 3º Para os fins deste Decreto, considera-se:
I – numeração predial: o número oficialmente atribuído à edificação em razão de sua localização 
e acesso ao logradouro público;
II – logradouro público: a rua, avenida, travessa, alameda, estrada, praça ou outra via oficialmente 
reconhecida pelo Município;
III – ponto inicial da via: o ponto tecnicamente definido pelo Município a partir do qual será 
considerada a progressão da numeração;
IV – sentido de progressão: o sentido oficialmente estabelecido para o crescimento da numeração 
em determinado logradouro;
V – acesso principal: a entrada destinada ordinariamente ao ingresso de pessoas na edificação ou 
no imóvel, considerada sua utilização predominante;
VI – eixo da via: a linha de referência longitudinal correspondente ao traçado do logradouro 
constante da base cartográfica municipal;
VII – numeração consolidada: aquela oficialmente atribuída e utilizada anteriormente à entrada 
em vigor deste Decreto.
CAPÍTULO II
DO SISTEMA DE NUMERAÇÃO
Art. 4º Para as novas numerações será adotado, como regra geral, o sistema métrico de numeração 
predial, no qual o número da edificação terá como referência a distância, expressa em metros, 
entre o ponto inicial oficial da via e a posição correspondente ao acesso principal do imóvel.
§ 1º A distância será medida acompanhando-se o eixo longitudinal da via, desde o seu ponto inicial 
até a projeção correspondente ao centro do acesso principal da edificação ou imóvel.
§ 2º A medição poderá ser realizada por levantamento em campo, cadastro cartográfico, sistema 
de informações geográficas – SIG, georreferenciamento, ortofotografia, base cadastral municipal 
ou outro meio técnico idôneo.
§ 3º A eventual diferença decorrente do método de medição, desde que não comprometa a 
sequência lógica da numeração, não implicará alteração automática de número anteriormente 
atribuído.
Art. 5º Observado o sentido de progressão da numeração:
I – as edificações situadas no lado esquerdo da via receberão, preferencialmente, números 
ímpares;
II – as edificações situadas no lado direito da via receberão, preferencialmente, números pares.
§ 1º Para aplicação deste artigo, os lados direito e esquerdo serão considerados a partir 
de observador posicionado no ponto inicial da via e voltado para o sentido de progressão da 
numeração.
§ 2º O número correspondente à distância métrica será ajustado, quando necessário, ao número 
inteiro par ou ímpar mais próximo compatível com o lado da via.
§ 3º Havendo igual proximidade entre dois números admissíveis, será adotado, preferencialmente, 
o número de maior valor, desde que não gere conflito com a numeração existente.
Art. 6º O ponto inicial e o sentido de progressão da numeração de cada logradouro serão definidos 
pelo setor técnico competente do Município e obrigatoriamente registrados na base cartográfica 
oficial e no Cadastro Imobiliário Municipal.
§ 1º Na definição do ponto inicial e do sentido de progressão serão considerados, sucessivamente:
I – a numeração oficial consolidada existente no próprio logradouro, quando houver;
II – a continuidade física e funcional da via;
III – sua conexão com o sistema viário existente;
IV – o ponto de origem previsto no projeto de loteamento ou parcelamento do solo aprovado pelo 
Município;
V – a orientação que proporcione maior coerência, continuidade e facilidade de localização dos imóveis.
§ 2º Nas vias já dotadas de numeração consolidada, o ponto inicial e o sentido de progressão 
serão definidos, sempre que possível, de modo a preservar a sequência existente.
§ 3º Nas vias novas ou ainda não numeradas, o Município estabelecerá o ponto inicial e o sentido 
de progressão previamente à primeira atribuição de número predial.
§ 4º Nas vias sem saída, será considerado, preferencialmente, como ponto inicial o local de acesso 
ou de conexão com outra via pública.
§ 5º Nas vias curvas, sinuosas ou de traçado irregular, a distância será calculada acompanhando-
se o eixo longitudinal do logradouro.
§ 6º O ponto inicial e o sentido de progressão somente poderão ser alterados por motivo 
técnico relevante, mediante justificativa formal, devendo ser preservada, sempre que possível, a 
numeração consolidada das edificações existentes.
CAPÍTULO III
DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS
Art. 7º Em imóvel de esquina, a numeração será atribuída em relação ao logradouro para o qual 
estiver voltado o acesso principal da edificação.
§ 1º Havendo acessos independentes para logradouros distintos destinados a unidades ou 
atividades igualmente independentes, poderá ser atribuída numeração específica para cada 
acesso.
§ 2º A simples existência de portão secundário, acesso de serviço ou entrada de garagem não 
implicará obrigatoriamente atribuição de número distinto.
Art. 8º Existindo duas ou mais edificações independentes no mesmo imóvel, com acessos 
autônomos e utilização independente, poderão ser atribuídos números individualizados, desde 
que tecnicamente possível e devidamente registrados no Cadastro Imobiliário Municipal.
§ 1º Quando não for tecnicamente possível atribuir números inteiros distintos sem comprometer a 
sequência da via, poderá ser utilizado complemento alfabético ou outro elemento de identificação.
§ 2º A utilização de complementação, como “A”, “B”, “C” ou equivalente, deverá ser excepcional e 
devidamente registrada.
Art. 9º Nos edifícios, condomínios ou conjuntos constituídos por diversas unidades autônomas 
com acesso comum ao logradouro público, será atribuído número predial ao acesso principal, 
sendo as unidades identificadas por apartamento, sala, bloco, lote, casa ou outro complemento 
próprio.
§ 1º Nos condomínios horizontais com sistema viário interno de natureza privada, a numeração 
oficial perante o logradouro público será, em regra, atribuída ao acesso do condomínio, cabendo 
à administração condominial, em articulação com o Município, estabelecer a identificação interna 
das unidades.
§ 2º Quando as unidades possuírem acessos independentes e diretos para logradouros públicos, 
poderão receber numeração própria.
Art. 10. Nos casos de desmembramento, parcelamento, unificação ou alteração física do imóvel, 
a numeração será revista somente quando necessária à correta identificação das novas unidades 
ou edificações.
§ 1º Sempre que houver disponibilidade numérica compatível com o sistema métrico, serão 
atribuídos números distintos às novas unidades.
§ 2º A utilização de letras ou outros complementos somente será admitida quando não for 
tecnicamente possível a atribuição de números distintos sem provocar conflito com a numeração 
consolidada.
Art. 11. Em caso de alteração do acesso principal da edificação para outro ponto do mesmo 
logradouro, o Município poderá manter o número existente quando não houver prejuízo à 
localização e à sequência da via.
Parágrafo único. Quando a alteração do acesso ocorrer para logradouro diverso, poderá ser 
atribuída nova numeração, observados os critérios deste Decreto.
Art. 12. Quando a edificação não possuir acesso direto ao logradouro público, utilizando 
passagem, servidão ou acesso comum com outro imóvel, a numeração será definida pelo setor 
técnico competente de forma a assegurar sua identificação inequívoca.
CAPÍTULO IV

DA NUMERAÇÃO CONSOLIDADA
Art. 13. Ficam preservadas as numerações prediais oficialmente atribuídas anteriormente à 
entrada em vigor deste Decreto, ainda que não correspondam integralmente ao sistema e aos 
critérios nele estabelecidos.
§ 1º A entrada em vigor deste Decreto não acarretará renumeração geral ou automática das 
edificações existentes.
§ 2º A numeração consolidada deverá ser mantida, especialmente quando sua alteração puder 
causar prejuízo à identificação do imóvel ou aos cadastros públicos e privados.
Art. 14. A numeração consolidada poderá ser alterada, mediante procedimento administrativo e 
decisão fundamentada, quando:
I – houver duplicidade de números no mesmo lado e trecho do logradouro capaz de causar dúvida 
na identificação dos imóveis;
II – tiver sido constatado erro material ou cadastral;
III – o número utilizado não tiver sido oficialmente atribuído pelo Município;
IV – ocorrer desmembramento, unificação, parcelamento ou modificação substancial do imóvel 
que torne inadequada a numeração existente;
V – houver alteração do sistema viário, do nome, traçado, prolongamento ou configuração do 
logradouro;
VI – ocorrer mudança do acesso principal para outro logradouro;
VII – for necessária a correção para garantir a continuidade lógica e a inequívoca localização dos 
imóveis;
VIII – houver relevante interesse público devidamente demonstrado.
§ 1º A alteração de numeração consolidada deverá ser evitada quando houver possibilidade de 
solução menos onerosa mediante complemento cadastral.
§ 2º A decisão que determinar a renumeração deverá indicar os fundamentos técnicos e cadastrais 
que a justificam.
CAPÍTULO V
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Art. 15. A atribuição, confirmação, alteração ou regularização da numeração poderá ocorrer:
I – de ofício, pelo Município;
II – mediante requerimento do proprietário ou possuidor;
III – em decorrência da aprovação de projeto de construção, regularização, reforma, parcelamento, 
desmembramento, unificação ou outro procedimento urbanístico;
IV – por ocasião da atualização do Cadastro Imobiliário Municipal.
Art. 16. O requerimento de numeração poderá ser instruído, conforme o caso, com:
I – identificação do requerente;
II – documento que permita identificar o imóvel;
III – matrícula, escritura, contrato, cadastro imobiliário ou outro documento idôneo;
IV – croqui, planta, levantamento ou indicação do acesso principal;
V – outros elementos indispensáveis à correta localização do imóvel, quando solicitados pelo setor 
competente.
Parágrafo único. Não será exigida do interessado documentação que já esteja disponível nos 
sistemas ou arquivos da própria Administração Municipal, sempre que puder ser consultada 
diretamente pelo órgão responsável.
Art. 17. O setor técnico competente poderá realizar vistoria, medição ou levantamento cadastral 
sempre que necessário para a correta atribuição da numeração.
Art. 18. Concluída a análise, o número oficial será lançado no Cadastro Imobiliário Municipal e, 
quando requerido, poderá ser emitida Certidão de Numeração Predial, contendo, no mínimo:
I – identificação do imóvel;
II – logradouro;
III – número oficialmente atribuído;
IV – inscrição imobiliária, quando existente;
V – data da atribuição ou confirmação.
Art. 19. Nenhuma numeração será considerada oficial exclusivamente em razão de sua utilização 
em contas de consumo, correspondências, contratos, cadastros particulares, aplicativos de 
localização ou outros registros privados.
Parágrafo único. Na hipótese de divergência, prevalecerá a numeração oficialmente constante do 
Cadastro Imobiliário Municipal, ressalvada a possibilidade de correção administrativa.
CAPÍTULO VI
DA ALTERAÇÃO E DA TRANSIÇÃO DE NUMERAÇÃO
Art. 20. Quando houver necessidade de alteração de número oficialmente atribuído, o proprietário 
ou possuidor será comunicado da decisão administrativa.
§ 1º A comunicação deverá informar o número anterior, o novo número e a data a partir da qual 
deverá ser utilizada a nova identificação.
§ 2º Sempre que possível, será concedido prazo de até 90 (noventa) dias para adequação da placa 
de identificação e dos registros particulares.
§ 3º Durante o período de transição, poderá ser mantida indicação complementar do número 
anterior, com a expressão “antigo nº”, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, desde que não 
cause dúvida quanto ao número oficial vigente.
Art. 21. Nas hipóteses de alteração determinada de ofício pelo Município, o Cadastro Imobiliário 
Municipal e os demais cadastros internos deverão ser atualizados pela própria Administração.
Parágrafo único. O Município poderá comunicar a alteração, pelos meios institucionais disponíveis, 
aos órgãos públicos, concessionárias, prestadores de serviços e demais entidades cuja atualização 
cadastral seja considerada relevante.
CAPÍTULO VII
DOS NOVOS LOTEAMENTOS E DO SISTEMA VIÁRIO
Art. 22. Nos novos loteamentos, conjuntos habitacionais, expansões urbanas e demais 
parcelamentos do solo, o projeto deverá permitir a aplicação ordenada da numeração predial 
prevista neste Decreto.
§ 1º O setor técnico municipal definirá ou aprovará, antes da atribuição definitiva dos números, o 
ponto inicial e o sentido de progressão das novas vias.
§ 2º A numeração prevista em plantas, memoriais, projetos ou materiais do empreendedor somente 
será considerada oficial após aprovação ou confirmação pelo Município.
Art. 23. No prolongamento de logradouro já existente, será mantido o sentido de progressão e, 
sempre que possível, a lógica numérica anteriormente adotada.
Parágrafo único. Quando o prolongamento tornar necessária adaptação técnica, deverão ser 
preservados, prioritariamente, os números consolidados das edificações existentes.
CAPÍTULO VIII
DA IDENTIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES
Art. 24. O proprietário ou possuidor deverá manter afixado o número oficialmente atribuído em 
local visível a partir do logradouro público, nos termos do art. 78 da Lei Complementar nº 149/2026.
§ 1º A identificação deverá possuir dimensões, contraste e condições de conservação suficientes 
para permitir sua leitura a partir da via pública.
§ 2º Em edificações recuadas, condomínios ou imóveis cujo número não seja visível na própria 
construção, a identificação poderá ser instalada junto ao acesso principal, muro, portão ou outro 
local adequado.
§ 3º É vedada a manutenção de placa ou identificação que possa induzir terceiros a considerar 
como oficial número diverso daquele atribuído pelo Município.
CAPÍTULO IX
DO CADASTRO E DA BASE CARTOGRÁFICA
Art. 25. O órgão responsável pelo Cadastro Imobiliário Municipal deverá manter registro atualizado:
I – da numeração oficial das edificações;
II – dos pontos iniciais e sentidos de progressão dos logradouros;
III – das alterações e substituições de numeração;
IV – dos números anteriores, quando houver renumeração;
V – dos elementos necessários à localização cadastral e territorial dos imóveis.
Art. 26. A Administração Municipal poderá utilizar sistemas de geoprocessamento, coordenadas 
geográficas, imagens aéreas, ortofotos, cadastro multifinalitário e outras tecnologias para 
implantação e aperfeiçoamento do sistema de numeração predial.
Parágrafo único. A utilização de coordenadas ou tecnologias de georreferenciamento terá caráter 
técnico e auxiliar, não dispensando o registro da numeração no Cadastro Imobiliário Municipal.
CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 27. Os casos omissos e as situações excepcionais serão decididos pelo setor municipal 
competente, mediante manifestação técnica fundamentada, observados:
I – a continuidade e coerência da numeração;
II – a facilidade de localização do imóvel;
III – a preservação, sempre que possível, da numeração consolidada;
IV – a segurança jurídica;
V – a eficiência administrativa;
VI – a impessoalidade e a isonomia de tratamento.
Art. 28. A aplicação deste Decreto não autoriza a criação de penalidade diversa daquelas previstas 
na Lei Complementar nº 149/2026 ou em outra lei municipal.
Art. 29. O Poder Executivo poderá expedir normas técnicas e instruções complementares 
estritamente necessárias à execução deste Decreto, especialmente quanto aos procedimentos de 
medição, registro cadastral e emissão de certidões.
Art. 30. Os processos de atribuição ou alteração de numeração ainda não concluídos na 
data da publicação deste Decreto passarão a observar suas disposições, respeitados os atos 
administrativos definitivamente constituídos.
Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 dias de outubro 
de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

prefeitura municipal  DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
DECRETO N.º 7.798/2026
DATA: 09/10/2026
SÚMULA: Designa Servidores Municipais para comporem a Comissão de Contratação nos termos 
da Lei Municipal n. º 1.918/2024, Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis.
O PREFEITO MUNICIPAL de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, já se encontra em vigor 
e que sua aplicabilidade já está em plena utilização no âmbito do Poder Executivo Municipal de 
Icaraíma;
CONSIDERANDO(a) Lei Municipal n° 1.918/2024 a qual criou a “Comissão de Contratação”, bem 
como a necessidade de o Prefeito Municipal designar tais agentes conforme disposto no art. 2° da 
Lei Municipal n°. 1.918/2024;
DECRETA:
Art. 1ºFicam designados os Servidores a seguir para comporem a Comissão de Contratação:
I - João Ricardo dos Santos – Matricula n° 117772
II - Pedro Alves Machado– Matricula n° 62701
III - Janaine Amado Piloto– Matricula n° 117779
IV – Camila Chalegre Paiva – Matrícula nº 118058
Art. 2ºNos termos do § 2º, art. 2° da Lei Municipal n° 1.918/2024, os servidores designados para 
comporem a “Comissão de Contratação” também atuarão como Equipe de Apoio nos processos 
licitatórios do Município de Icaraíma nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.
Art. 3ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições contrárias 
(DECRETO 7.060/2024)
Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 dias do Mês de outubro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL – PR
 EXTRATO CONTRATUAL PL 061/2026.
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 152/2026.
 PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL E KTA SOLUÇÕES E EVENTOS LTDA – CNPJ: 
54.192.226/0001-60;
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE VIAGEM 
COM PESSOAS IDOSAS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL/PR, NO ÂMBITO DO 
PROJETO VIAJA MAIS 60 – FASE III, CONFORME DELIBERAÇÃO Nº 04/2026 DO CONSELHO 
ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CEDIPI/PR.
 VALOR TOTAL:  R$ 29.899,00 (vinte e nove mil oitocentos e noventa e nove reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
complementar 147/2014, Decreto Municipal 054/2022, Decreto Municipal nº 003/2024, Decreto 
Municipal 005/2024. .
 ALEX ANTONIO CAVALCANTE
 PREFEITO MUNICIPAL
KESIA MAYARA BECKIS PEREIRA.
KTA SOLUÇÕES E EVENTOS LTDA – CNPJ: 54.192.226/0001-60.
09/10 /2026
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 001
CONTRATO NÚMERO 258/2025 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
PARCELADA DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, DESTINADOS A SUPRIR AS NESSECIDADES 
ADMINISTRATIVAS DAS DIVERSAS DIVISÕES DO MUNICIPIO, DE ACORDE COM O 
PROCESSO LICITATORIO 060/2025
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do 
CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO 
DA SILVA ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. CELIO JOSÉ LOPES, 
brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o 930.017.389-87 residente e domiciliado na cidade de 
UMUARAMA/PR. representante da empresa MC PAPELARIA E MOVEIS DE ESCRITÓRIO LTDA, 
aqui denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas 
cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado o prazo da vigência do contrato nº 258/2025, por mais 02 (dois) 
meses, a contar de (14/10/2026), encerrando-se em 14/12/2026.
Clausula Segunda – JUSTIFICATIVA E DA VANTAJOSIDADE
A presente prorrogação contratual fundamenta-se no art. 107 da lei nº 14.133/2021, tendo sido 
precedida de análise técnica constante no processo administrativo nº 158/2025, a qual demonstrou 
a vantajosidade econômica, o contratante autorizou por (dois) meses, para abertura de nova 
licitação.
 Parágrafo Único. A referida análise inclui pesquisa de preços de mercado, que a testou a 
compatibilidade do valor reajustado com as condições atuais praticadas no setor de material de 
expediente, em estrita observância aos princípios da economicidade e da eficiência que regem a 
Administração Pública.
 Cláusula Terceira – da Ratificação
Fica ratificadas e permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato 
original e de seus aditivos anteriores que não conflitem com o disposto no presente instrumento.
E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Termo Aditivo em 2 (duas) vias 
de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.
MARILUZ, 09 DE OUTUBRO DE 2026
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
 PREFEITO MUNICIPAL
 Contratante
MC PAPELARIA E MOVEIS DE ESCRITÓRIO LTDA
CÉLIO JOSÉ LOPES
 Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

municipio DE pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 605/2026
Concede Férias a servidora MARIA SONIA CELINI, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 
2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora MARIA SONIA CELINI, matrícula nº 1757-4, ocupando 
o cargo de Professora, lotada na Secretária Municipal de Educação, Esporte e Lazer, 
15(quinze) dias de férias, referente ao período aquisitivo (2025/2026) a partir de 
14/10/2026 a 28/10/2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 09 de outubro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

municipio DE pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 604/2026
Concede Licença Prêmio ao servidor ARMANDO DE SIQUEIRA, e da outras 
providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 
2010(Estatuto dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a ARMANDO DE SIQUEIRA, matrícula nº 1873-2, ocupando o 
cargo efetivo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
90 (noventa) dias de Licença Prêmio, referente ao período aquisitivo (2015/2020) a 
partir de 20 de outubro de 2026 a 17 de janeiro de 2027.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 09 de outubro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

municipio DE pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 602/2026
Concede Férias a servidora ZENILDA PEREIRA DOS SANTOS, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010 (Estatuto 
dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ZENILDA PEREIRA DOS SANTOS, matrícula nº 2976-9, ocupando 
o cargo em comissão de Chefe da Seção de Agendamento de Fisioterapia, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, 15 (quinze) dias de férias, referente ao período aquisitivo (2025/2026), a partir 
de 05 de outubro de 2026 a 19 de outubro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná, 09 de outubro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 600/2026
Exonera a pedido LEILA DE FATIMA GIGLIOLI PITONDO MINAS, do cargo em comissão de Chefe 
da Divisão de Taxas e Cobranças e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o requerimento protocolado no Município sob o nº 8384/2026, datado de 
08/10/2026
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar a pedido LEILA DE FATIMA GIGLIOLI PITONDO MINAS, matricula nº 2460-0, do 
cargo em comissão de Chefe da Divisão de Taxas e Cobranças, lotada na Secretaria Municipal de 
Fazenda e Administração, a partir de 09 de outubro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 08 de outubro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 603/2026
Exonera a pedido ROSANGELA GUANDALIN, do cargo em comissão de Secretaria Municipal de 
Saúde e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o requerimento protocolado no Município sob o nº 8399/2026, datado de 
09/10/2026
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar a pedido ROSANGELA GUANDALIN, matricula nº 2457-0, do cargo em comissão 
de Secretaria Municipal de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 09 de 
outubro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 09 de outubro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 601/2026
Exonera a pedido GEOVANA APARECIDA SILVA AMORIM, do cargo efetivo de Agente 
Administrativo e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o requerimento protocolado no Município sob o nº 8387/2026, datado de 
08/10/2026
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar a pedido GEOVANA APARECIDA SILVA AMORIM, matricula nº 2604-2, do cargo 
efetivo de Agente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda e Administração, a 
partir de 09 de outubro de 2026.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 08 de outubro de 2026.
VALDETE CUNHA
Prefeita
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MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

 ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 475/2026
Pregão Eletrônico nº 169/2026
Processo Administrativo nº 284/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: AUTO MECANICA IMPACTO LTDA, CNPJ nº 09.115.306/0001-68
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento de peças e na prestação de serviços de manutenção 
mecânica para veículos leves, médios e intermediários, visando atender às necessidades da frota 
municipal de Guaíra/PR, conforme condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Valor Total: R$ 1.359.242,00 (um milhão trezentos e cinquenta e nove mil duzentos e quarenta e 
dois reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 08 de outubro de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 08 de outubro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 08 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 476/2026
Pregão Eletrônico nº 169/2026
Processo Administrativo nº 284/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: MARIO TAKAHALU ASAHIDE & CIA LTDA, CNPJ nº 79.763.058/0001-47
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento de peças e na prestação de serviços de manutenção 
mecânica para veículos leves, médios e intermediários, visando atender às necessidades da frota 
municipal de Guaíra/PR, conforme condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Valor Total: R$ 800.124,00 (oitocentos mil cento e vinte e quatro reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 08 de outubro de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 08 de outubro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 08 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 477/2026
Pregão Eletrônico nº 169/2026
Processo Administrativo nº 284/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Detentora da Ata: RAFFAGNATO BOMBAS INJETORAS LTDA, CNPJ nº 81.406.878/0001-23
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento de peças e na prestação de serviços de manutenção 
mecânica para veículos leves, médios e intermediários, visando atender às necessidades da frota 
municipal de Guaíra/PR, conforme condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Valor Total: R$ 3.295.146,00 (três milhões duzentos e noventa e cinco mil cento e quarenta e seis 
reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 08 de outubro de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 08 de outubro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 08 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI 
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 663/2026
Processo Administrativo nº 307/2026
Dispensa de Licitação nº 053/2026
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
CONTRATADA: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA, CNPJ nº 77.396.810/0007-29
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para manutenção da Frota 730, 
veículo Fiat Cronos Drive 1.3 Flex, ano 2026, Frota Municipal nº730, placa UBE6I47/PR, chassi 
8AP359AFUTU476070, que pertence a frota que está lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
deste município de Guaíra/PR.
Fundamentação: Artigo 75, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.
Valor Total: R$ 690,64 (seiscentos e noventa reai, sessenta e quatro centavos).
Recursos Orçamentários: 
971.09.01.2060.3339039199900000000.413
948.09.01.2060.3339030010600000000.413
948.09.01.2060.3339030399900000000.413
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 30 (trinta) dias, com início na data de 
assinatura e término em 09 de novembro de 2026, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 09 de outubro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 09 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 664/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 475/2026
do Edital de Pregão Eletrônico nº 169/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: AUTO MECANICA IMPACTO LTDA, CNPJ nº 09.115.306/0001-68
Objeto do Contrato: Fornecimento de peças e na prestação de serviços de manutenção mecânica 
para veículos leves, médios e intermediários, visando atender às necessidades da frota municipal 
de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 1.359.242,00 (um milhão trezentos e cinquenta e nove mil duzentos e quarenta e 
dois reais)	
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 08 de outubro de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 08 de outubro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 08 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 665/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 476/2026
do Edital de Pregão Eletrônico nº 169/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: MARIO TAKAHALU ASAHIDE & CIA LTDA, CNPJ nº 79.763.058/0001-47
Objeto do Contrato: Fornecimento de peças e na prestação de serviços de manutenção mecânica 
para veículos leves, médios e intermediários, visando atender às necessidades da frota municipal 
de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 800.124,00 (oitocentos mil cento e vinte e quatro reais)	
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 08 de outubro de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 08 de outubro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 08 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 666/2026
decorrente da Ata de Registro de Preços nº 477/2026
do Edital de Pregão Eletrônico nº 169/2026
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
Contratada: RAFFAGNATO BOMBAS INJETORAS LTDA, CNPJ nº 81.406.878/0001-23
Objeto do Contrato: Fornecimento de peças e na prestação de serviços de manutenção mecânica 
para veículos leves, médios e intermediários, visando atender às necessidades da frota municipal 
de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 3.295.146,00 (três milhões duzentos e noventa e cinco mil cento e quarenta e seis 
reais)	
Prazo de Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, tendo início na 
data do presente instrumento e término em 08 de outubro de 2027, prorrogável na forma da Lei 
n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 08 de outubro de 2026.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 08 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 619/2026
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 169/2026 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 169/2026, cujo objeto é o fornecimento de peças e na prestação de 
serviços de manutenção mecânica para veículos leves, médios e intermediários, visando atender 
às necessidades da frota municipal de Guaíra/PR, sendo as empresas vencedoras:
AUTO MECANICA IMPACTO LTDA, inscrita no CNPJ nº 09.115.306/0001-68, vencedora dos 
lotes 1, 4, 5 e 8 da licitação, com valor total máximo de R$ 1.359.242,00 (um milhão trezentos e 
cinquenta e nove mil duzentos e quarenta e dois reais).
MARIO TAKAHALU ASAHIDE & CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 79.763.058/0001-47, vencedora 
dos lotes 2, 3, 6 e 7 da licitação, com valor total máximo de R$ 800.124,00 (oitocentos mil cento 
e vinte e quatro reais).
RAFFAGNATO BOMBAS INJETORAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 81.406.878/0001-23, vencedora 
dos lotes 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 19 da licitação, com valor total máximo de R$ 
3.295.146,00 (três milhões duzentos e noventa e cinco mil cento e quarenta e seis reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 08 de outubro de 2026.
GILEADE GABRIEL OSTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
EDITAL N.º 99/2026
De 08/10/2026
CONVOCA CANDIDATOS CLASSIFICADOS NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS, 
ABERTO ATRAVÉS DO EDITAL N.º 89 DE 02/09/2026.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o Edital n.º 96/2026-Classificação final do referido PSS;
Considerando que o item 9.1 do Edital nº 89/2026 estabeleceu que a convocação, composta por 2 
(duas) fases, Fase I, de comprovação de títulos, a Fase II, convocação para contratação, poderão 
ocorrer simultaneamente;
RESOLVE:
1.	 CONVOCAR as candidatas abaixo relacionadas, para, no dia 13/10/2026, às 08h, 
comparecer no Departamento de Recursos Humanos, localizado na Avenida Barão do Rio Branco, 
nº 767, Centro, na cidade de Douradina–PR, para apresentar os documentos comprobatórios dos 
títulos, nos termos do item 9.1 do Edital nº 89/2026:
Cargo: Educador Social
Insc.	 Nome do Candidato	 N.º do Documento	 Classificação
002	 CAMILA TEIXEIRA DOS SANTOS DE OLIVEIRA	 085.817.359-08	
2º-Ampla Concorrência
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos nove dias do mês de outubro do ano de dois mil 
e vinte e seis. (08/10/2026).
 OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 711
De 09/10/2026
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE AGENTE DE APOIO EDUCACIONAL 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e,
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital nº. 89/2026;
CONSIDERANDO o Edital n.º 97, de 05/10/2026 – Convocação da candidata
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR a Sra. GERSINA FERREIRA DA SILVA, inscrita no CPF-N.º-018.019.509-38, 
sob o Regime CLT, no cargo temporário de Agente de Apoio Educacional, com carga horária de 
40 horas semanais.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezesseis  dias do mês de abril do ano de dois 
mil e vinte e seis. (09/10/2026).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 712
De 09/10/2026
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE AGENTE DE VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e,
CONSIDERANDO o Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital nº. 89/2026;
CONSIDERANDO o Edital n.º 98, de 06/10/2026 – Convocação da candidata
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR a Sra. ELIANA BARBOSA DE NOVAIS, inscrita no CPF-N.º- 055.837.449-28, 
sob o Regime CLT, no cargo temporário de Agente De Vigilância Socioassistencial, com carga 
horária de 40 horas semanais.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos nove  dias do mês de outubro do ano de dois mil 
e vinte e seis. (09/10/2026).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Extrato de Contrato de Trabalho por Prazo determinado n.º 95/2026
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratado: Eliana Barbosa de Novais  
Objeto: Prestação de serviços na função de Agente De Vigilância Socioassistencial, lotada na 
Secretaria de Trabalho, Emprego e Promoção Social de Douradina-PR, conforme o Processo 
Seletivo Simplificado, aberto através do Edital n.º 89/2026.
Carga horária:40 horas semanais
Valor contratado: R$-6.836,23-mensais
Vigência: 13/10/2026 até 19/01/2027
Extrato de Contrato de Trabalho por Prazo determinado n.º 96/2026
Contratante: Município de Douradina/PR
Contratado: Gersina Ferreira Da Silva 
Objeto: Prestação de serviços na função de Agente de Apoio Educacional, lotada na Secretaria de 
Educação, Cultura e Esporte de Douradina-PR, conforme o Processo Seletivo Simplificado, aberto 
através do Edital n.º 89/2026.
Carga horária:40 horas semanais
Valor contratado: R$-1.990,10 -mensais
Vigência: 13/10/2026 até 19/01/2027

RESUMO DE ADITIVOS E ATAS
151/2026 

Termo Aditivo nº 002/2026
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº 075/2025
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: LORAC SMILE DESIGN LTDA – ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Ficam INCLUÍDOS os seguintes procedimentos a pedido da contratada, conforme descritos abaixo:

  DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS            ODONTO-
LÓGICOS PARA ATENDIMENTO DE PACIENTE COM 
NECESSIDADES     ESPECIAIS

 VALOR      
CISA

VALORES COM ACRÉSCIMO DE 20% PARA A REALIZA-
ÇÃO DOS PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS NA CLÍ-
NICA DO PRESTADOR

  CONTROLE DE BIOFILME R$83,80 R$ 100,56

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas permanecem inalteradas.

Termo Aditivo nº 0012026
Ref.: Contrato de prestação de serviços nº115/2022
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado:  Baraviera Clínica Integrada de Serviços de Saúde Ltda 
Objeto: Fica aditado o Contrato de Prestação de serviços nº 115/2022, prorrogando-se o prazo pactuado na cláusula décima sexta,  
passando o término para 25 de outubro de 2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA: O valor do contrato será mantido em até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) anuais.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas permanecem inalteradas.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 140/2026
Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: SERVICOS DE TOMOGRAFIA REIS LTDA-ME
OBJETO: A contratada prestará serviços aos usuários do Cisa, na área da saúde, com a realização exames de Ultrassonografia em 
geral, no município de Douradina, consorciado ao CISA, com pagamento baseado nos valores constantes da tabela do CISA, e de 
acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
PRAZO E DA PRORROGAÇÃO: A duração do presente contrato será de 12 (doze) meses, terá início em 14 outubro de 2026 e  
término em 14 de outubro 2027, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos a critério da contratante, até o limite de 10 
(dez) anos, nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/21.
VALOR: Pelos serviços prestados a contratada receberá da contratante o valor  de até  R$  180.000,00  (Cento e oitenta  mil reais) 
anuais.
Processo de inexigibilidade nº127/2026

Umuarama, 09 de outubro de 2026. 

ELIANA DE LIMA BERALDO
Coordenadora 

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
EDITAL INTERNO SEDUC – 022026
Edital interno da relação de inscrições do Processo de escolha de diretor da Rede Pública Municipal 
dos quatro estabelecimento de ensino para o ano de 2027, referente ao Decreto 103/2026 e Edital 
Interno SEDUC 01/2026.
 O Prefeito municipal de Ivaté, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, e atendendo o contido no Decreto nº 103/2026 e Edital Interno SEDUC 01/2026, do 
Processo de escolha de diretores da Rede Pública Municipal das instituições de ensino: Escola 
Municipal Professor Walter Bergman – Educação Infantil e Ensino Fundamental, Escola Municipal 
Herculândia – Educação Infantil e Ensino Fundamental, Centro Municipal de Educação Infantil 
Santa Terezinha e Centro Municipal de Educação Infantil Menino Deus. Foram inscritos:
Escola Municipal Professor Walter Bergman - Ensino Fundamental
Nº DE INSCRIÇÃO	 NOME COMPLETO	 CPF
01	 Fabiana Honorato Gollo	 030.xxx.xxx-63
Escola Municipal Herculândia – Ensino Fundamental
Nº DE INSCRIÇÃO	 NOME COMPLETO	 CPF
01	 Ana Cândida Becegatto Delcielo	 983.xxx.xxx-91
Centro Municipal de Educação Infantil Santa Terezinha
Nº DE INSCRIÇÃO	 NOME COMPLETO	 CPF
01	 Roselaine Alves da Fonseca	 036.xxx.xxx-05
02	 Eliane Bertoldo Priore Furcho	 020.xxx.xxx-76
Centro Municipal de Educação Infantil Menino Deus
Nº DE INSCRIÇÃO	 NOME COMPLETO	 CPF
01	 Madalena de Brito	 030.xxx.xxx-75
Ivaté, 09 de outubro de 2026.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 436/2026, de 09 de Outubro de 2026.
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 20 dias a servidora abaixo relacionada, nos termos 
do art. 111 §1º e 3º da Lei Nº 455/92 com a redação dada pela Lei Nº 246/2015 e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
I	 - Conceder férias regulamentar a servidora que abaixo discrimina, como segue:
NOME	 CARGO	 MATRÍCULA	PERÍODO	 DATA DE GOZO
VANIA KATERINE POYATE MOREIRA	 TÉCNICO EM ENFERMAGEM	 511	
2024/2025	12/10/2026 A 31/10/2026
II - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
Alto Piquiri, 09 de Outubro de 2026.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal



leis@ilustrado.com.br

PUBLICAÇÕES LEGAIS
UMUARAMA, SÁBADO, 10 de outubro de 2026

WWW.ILUSTRADO.COM.BR B11
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES         CONCURSO PÚBLICO • 001/2026 

www.legalleconcursos.com.br 

Página 1 de 1 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 
CONCURSO PÚBLICO 001/2026 

 

O Município de Francisco Alves torna público o GABARITO PRELIMINAR DA PROVA TEÓRICO-OBJETIVA do Concurso Público 
001/2026, regido pelo Edital de Abertura e Inscrições, de 03 de agosto de 2026, conforme as disposições a seguir: 
 

Agente Tributário 
01) C 02) C 03) A 04) B 05) D 06) B 07) C 08) A 09) D 10) C 
11) B 12) C 13) A 14) B 15) D 16) D 17) B 18) C 19) A 20) D 
21) D 22) B 23) A 24) C 25) D 26) D 27) A 28) B 29) B 30) B 
31) D 32) B 33) C 34) B 35) B 36) C 37) D 38) D 39) D 40) C 

  
Auxiliar de Laboratório 

01) B 02) A 03) C 04) B 05) C 06) B 07) C 08) B 09) C 10) D 
11) C 12) A 13) C 14) D 15) A 16) B 17) C 18) D 19) A 20) B 
21) D 22) A 23) B 24) A 25) B 26) D 27) B 28) A 29) D 30) A 
31) B 32) A 33) B 34) B 35) A 36) A 37) D 38) C 39) B 40) B 

  
Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 

01) C 02) B 03) A 04) B 05) C 06) A 07) D 08) A 09) C 10) B 
11) B 12) D 13) B 14) C 15) C 16) B 17) A 18) B 19) C 20) A 
21) C 22) D 23) D 24) C 25) C 26) C 27) B 28) C 29) B 30) A 

  
Fonoaudiólogo 

01) C 02) C 03) A 04) B 05) D 06) B 07) C 08) A 09) D 10) C 
11) B 12) C 13) A 14) B 15) D 16) D 17) B 18) C 19) A 20) D 
21) A 22) A 23) A 24) B 25) C 26) C 27) D 28) C 29) A 30) B 
31) A 32) D 33) B 34) A 35) B 36) D 37) C 38) D 39) B 40) C 

  
Técnico em Higiene Dentária 

01) B 02) A 03) C 04) B 05) C 06) B 07) C 08) B 09) C 10) D 
11) C 12) A 13) C 14) D 15) A 16) B 17) C 18) D 19) A 20) B 
21) B 22) A 23) D 24) D 25) B 26) C 27) D 28) B 29) C 30) C 
31) A 32) A 33) B 34) C 35) D 36) B 37) A 38) C 39) B 40) A 

 
1. Os candidatos interessados em interpor recurso poderão manifestar-se no período de 29/09 a 1º/10/2026, através do 

formulário online de recurso, no site da Legalle Concursos (https://candidato.editais.legalleconcursos.com.br/) na opção 
“Recursos”, conforme disposto no item 14 do Edital de Abertura. 

 
Francisco Alves/PR, 28 de setembro de 2026. 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 
CONCURSO PÚBLICO 001/2026 

 

O Município de Francisco Alves torna público as NOTAS PRELIMINARES DAS PROVAS TEÓRICO-OBJETIVA E DE TÍTULOS do 
Concurso Público 001/2026, regido pelo Edital de Abertura e Inscrições, de 03 de agosto de 2026, conforme as disposições 
a seguir: 
 
1. NOTAS PRELIMINARES DAS PROVAS TEÓRICO-OBJETIVA E DE TÍTULOS 
1.1. O relatório de notas preliminares das provas teórico-objetiva e de títulos encontra-se no Anexo deste Edital. 

1.2. Os candidatos poderão consultar a imagem dos seus respectivos cartões-respostas da prova teórico-objetiva, no site 
da Legalle Concursos (https://candidato.editais.legalleconcursos.com.br/) na opção “Arquivos do Edital”. 

 

1.3. Os candidatos poderão consultar o detalhamento da nota da prova de títulos, no site da Legalle Concursos 
(https://candidato.editais.legalleconcursos.com.br/) na opção “Prova de Títulos”. 

 

1.4. Os candidatos interessados em interpor recurso poderão manifestar-se no período de 13 a 15/10/2026, através do 
formulário online de recurso, no site da Legalle Concursos (https://candidato.editais.legalleconcursos.com.br/) na 
opção “Recursos”, conforme disposto no item 14 do Edital de Abertura. 

 

 
Francisco Alves/PR, 09 de outubro de 2026. 

 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal 
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Anexo - Relatório de Notas Preliminares da Prova Teórico-Objetiva e de Títulos 
 

Agente Tributário 

Classificação 
Provisória Inscrição Candidato(a) Desempate 

Idoso/Jurado 
Nota da Prova 

Teórico-
Objetiva 

Nota da Prova 
de Títulos Nota Final 

Conhecimentos 
Gerais / 

Atualidades 
Língua 

Portuguesa Matemática Atualidades Data de 
Nascimento Modalidade 

1 / 1 2565153 ELEN THAYS GOUVEIA SANTOS 
OLIVEIRA não 72,50 1,50 74,00 32,50 20,00 15,00 5,00 05/04/1992 PNP 

2 2568329 ELEANDRO PAZ DOMINGOS não 72,50 0,00 72,50 35,00 22,50 15,00 0,00 29/10/1988 Ampla Concorrência 

3 2568100 GABRIEL MATEUS KOCHEM não 62,50 3,00 65,50 30,00 17,50 15,00 0,00 28/03/2002 Ampla Concorrência 

4 2568080 JALVES GOMES DE SOUZA 
JUNIOR não 62,50 1,50 64,00 30,00 20,00 10,00 2,50 05/07/1982 Ampla Concorrência 

5 2564716 ALINE PEREIRA HERCULANO não 62,50 0,00 62,50 27,50 20,00 15,00 0,00 09/02/2003 Ampla Concorrência 

6 2564707 GREICE MELISSA DOS SANTOS 
BRAGA não 55,00 3,00 58,00 27,50 17,50 7,50 2,50 28/10/1993 Ampla Concorrência 

7 2568028 GLAUCIA COELHO GIMENES não 55,00 3,00 58,00 25,00 20,00 7,50 2,50 24/05/1997 Ampla Concorrência 

8 2565314 BEATRIZ FERNANDA MENDANA 
GOMES DE OLIVEIRA não 52,50 0,00 52,50 30,00 15,00 5,00 2,50 10/05/1998 Ampla Concorrência 

9 2568410 PAULO HENRIQUE TESTI não 50,00 0,00 50,00 25,00 12,50 12,50 0,00 19/10/1997 Ampla Concorrência 

Reprovado 2568328 ALEXANDRE MAGNO DE PÁDUA não 47,50 0,00 47,50 22,50 20,00 2,50 2,50 05/01/1983 Ampla Concorrência 

Reprovado 2564724 CRISTIAN PEREIRA DO 
NASCIMENTO Jurado 45,00 1,50 46,50 20,00 10,00 12,50 2,50 10/02/1998 PNP 

Reprovado 2568452 MATEUS DA CRUZ GÓIS não 45,00 0,00 45,00 20,00 17,50 7,50 0,00 05/05/1995 Ampla Concorrência 

Reprovado 2568383 SÉRGIO RICARDO MASSUCHIN não 42,50 1,50 44,00 25,00 10,00 5,00 2,50 08/01/1985 Ampla Concorrência 

Reprovado 2564779 GRACIELA FERREIRA DE OLIVEIRA Jurado 37,50 0,00 37,50 17,50 15,00 5,00 0,00 14/06/1995 Ampla Concorrência 

Reprovado 2568177 JANAINA CRISTIANE DOS 
SANTOS MENEGUIN não 37,50 0,00 37,50 15,00 10,00 10,00 2,50 03/04/1992 Ampla Concorrência 

Reprovado 2564852 
NATALI MAGDALENA 

COMANDOLI DOS SANTOS DA 
GRAÇA 

não 35,00 0,00 35,00 12,50 10,00 10,00 2,50 21/12/2000 Ampla Concorrência 

Reprovado 2568338 CIBELE WESTERMANN não 32,50 1,50 34,00 15,00 10,00 5,00 2,50 28/07/1978 Ampla Concorrência 

Reprovado 2568122 MARIA PAULA PORTERO DE 
OLIVEIRA não 32,50 0,00 32,50 17,50 7,50 7,50 0,00 16/06/2003 Ampla Concorrência 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES                  CONCURSO PÚBLICO • 001/2026 
         www.legalleconcursos.com.br 

Página 3 de 5 

Classificação 
Provisória Inscrição Candidato(a) Desempate 

Idoso/Jurado 
Nota da Prova 

Teórico-
Objetiva 

Nota da Prova 
de Títulos Nota Final 

Conhecimentos 
Gerais / 

Atualidades 
Língua 

Portuguesa Matemática Atualidades Data de 
Nascimento Modalidade 

Reprovado 2568364 CARLA DA SILVA SANTOS 
PERBELINI não 32,50 0,00 32,50 15,00 7,50 5,00 5,00 09/07/1997 Ampla Concorrência 

Reprovado 2567820 CLÁUDIA FRANCIELE 
MASSUCHIN não 27,50 3,00 30,50 17,50 10,00 0,00 0,00 08/06/1981 Ampla Concorrência 

Reprovado 2564839 DÉBORA QUELEN PEREIRA 
RODRIGUES não 30,00 0,00 30,00 17,50 7,50 5,00 0,00 10/01/1990 Ampla Concorrência 

Reprovado 2568474 SAMARA CRISTINA DA SILVA 
FERNANDES FERNANDES não 22,50 0,00 22,50 15,00 5,00 0,00 2,50 10/11/1991 Ampla Concorrência 

Reprovado 2568438 EDGAR SALDEIRA GUEDES 
BEZERRA não 20,00 0,00 20,00 10,00 5,00 2,50 2,50 08/12/1980 Ampla Concorrência 

 

Auxiliar de Laboratório 
Classificação 

Provisória Inscrição Candidato(a) Desempate 
Idoso/Jurado 

Nota da Prova 
Teórico-Objetiva 

Conhecimentos 
Específicos 

Língua 
Portuguesa Matemática Atualidades Data de Nascimento Modalidade 

1 2565029 IGOR MARANI DE MATOS não 80,00 35,00 22,50 17,50 5,00 26/11/1993 Ampla Concorrência 

2 2568058 MATEUS TOMAZINI MUSTAFÁ COSTA não 67,50 35,00 15,00 12,50 5,00 24/09/1999 Ampla Concorrência 

3 / 1 2565156 GUILHERME DE AQUINO não 67,50 35,00 15,00 12,50 5,00 08/11/2006 PNP 

4 2564993 LIVIA LAYANE BARBOSA SANTOS não 65,00 35,00 17,50 12,50 0,00 25/05/1996 Ampla Concorrência 

5 2564857 SIMONE DE OLIVEIRA AVANCI não 62,50 32,50 20,00 10,00 0,00 14/07/1983 Ampla Concorrência 

6 2565593 ANDRÉIA KARINA DE FATIMA FURLAN 
SANTOS não 60,00 35,00 15,00 5,00 5,00 05/11/1987 Ampla Concorrência 

7 2567334 GUILHERME EMANUEL FURLAN DA 
SILVA não 60,00 32,50 17,50 7,50 2,50 07/09/2008 Ampla Concorrência 

8 2566278 BRUNA DA SILVA BALAN não 60,00 30,00 17,50 10,00 2,50 26/11/1994 Ampla Concorrência 

9 2568213 HAGATTA BERA ALCARRIA não 55,00 35,00 12,50 7,50 0,00 27/06/2008 Ampla Concorrência 

10 2568226 FRANCIELE DOS SANTOS GARCIA não 55,00 32,50 20,00 2,50 0,00 19/07/1992 Ampla Concorrência 

11 / 2 2568127 JOESLAINE APARECIDA ZULLAI SOUZA não 55,00 32,50 17,50 2,50 2,50 20/03/1986 PNP 

12 2568345 JOSIENE PAULUZI DE SOUZA não 52,50 30,00 15,00 5,00 2,50 16/08/1980 Ampla Concorrência 

13 / 3 2566720 RAICA APARECIDA DOS SANTOS PIO não 50,00 25,00 17,50 7,50 0,00 02/03/1996 PNP 

14 2568399 GISIANE CONCEIÇÃO DE ANDRADE não 50,00 25,00 17,50 5,00 2,50 09/08/1982 Ampla Concorrência 
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Classificação 
Provisória Inscrição Candidato(a) Desempate 

Idoso/Jurado 
Nota da Prova 

Teórico-Objetiva 
Conhecimentos 

Específicos 
Língua 

Portuguesa Matemática Atualidades Data de Nascimento Modalidade 

Reprovado 2568306 PATRÍCIA SANTOS MANSANO não 47,50 30,00 15,00 2,50 0,00 29/03/1995 Ampla Concorrência 

Reprovado 2568308 MARIA SIMONE DE LIMA CARMONA não 47,50 25,00 15,00 7,50 0,00 12/05/1986 Ampla Concorrência 

Reprovado 2564976 MAIRA FERNANDA COSTA DA CRUZ não 45,00 30,00 15,00 0,00 0,00 26/05/2008 Ampla Concorrência 

Reprovado 2564853 LIAN HENRIQUE DE OLIVEIRA CAMPOS 
HENRIQUE não 45,00 30,00 7,50 5,00 2,50 24/08/2007 Ampla Concorrência 

Reprovado 2568465 BARBARA LUANA DE OLIVEIRA LIMA não 45,00 25,00 15,00 2,50 2,50 22/07/1999 Ampla Concorrência 

Reprovado 2567314 FRANCIELE PEREIRA não 37,50 25,00 7,50 2,50 2,50 12/06/1993 Ampla Concorrência 

Reprovado 2565838 ANDRESSA ANSELMO JOÃO PEREIRA não 37,50 17,50 7,50 7,50 5,00 18/05/1988 Ampla Concorrência 

Reprovado 2565176 RAQUEL DA CONCEIÇÃO RIBEIRO não 35,00 22,50 7,50 2,50 2,50 09/10/2000 Ampla Concorrência 

Reprovado 2564964 APARECIDA DA CONCEIÇÃO PEREIRA não 30,00 25,00 2,50 0,00 2,50 13/10/2005 Ampla Concorrência 
 

Auxiliar de Limpeza e Ordem Pública 
Classificação 

Provisória Inscrição Candidato(a) Desempate 
Idoso/Jurado 

Nota da Prova 
Teórico-Objetiva 

Conhecimentos 
Específicos 

Língua 
Portuguesa Matemática Atualidades Data de Nascimento Modalidade 

1 2568467 ANDREI PAWLAK MAGALHÃES não 83,00 56,00 12,50 2,50 12,00 26/03/2007 Ampla Concorrência 

2 2568437 CELIANE LEANDRO DA SILVA não 83,00 48,00 12,50 7,50 15,00 07/01/1993 Ampla Concorrência 

3 / 1 2566396 JOSE LEONARDO GAMA DE MACEDO não 82,00 52,00 12,50 2,50 15,00 25/04/1994 PNP 

4 2565506 RUI MARTUCHI não 76,50 52,00 7,50 5,00 12,00 16/05/1974 Ampla Concorrência 

5 2568199 ROSANGELA ACHERMANN ALECRIM não 74,00 52,00 10,00 0,00 12,00 01/12/1988 Ampla Concorrência 

6 2565608 TATIANE ROSA FERREIRA não 67,00 48,00 5,00 5,00 9,00 12/09/1987 Ampla Concorrência 

7 2568466 ANDREIA PAWLAK GEROLA MAGALHAES não 67,00 40,00 10,00 5,00 12,00 13/12/1984 Ampla Concorrência 

8 / 1 2568433 ROSELI GONÇALVES DE OLIVEIRA 
MARIANO não 65,00 48,00 5,00 0,00 12,00 27/06/1977 PCD 

9 2565081 ELOISA ALVES PEREIRA não 64,00 48,00 5,00 5,00 6,00 11/12/1990 Ampla Concorrência 

10 2565175 PRICILA APARECIDA LOPES não 63,50 44,00 2,50 5,00 12,00 29/04/1991 Ampla Concorrência 

11 2568439 CÍCERA CÉLIA SILVA LEANDRO não 62,50 44,00 10,00 2,50 6,00 09/03/1973 Ampla Concorrência 

12 2566654 ALEX SANDRO DA SILVA TEIXEIRA não 62,00 40,00 10,00 0,00 12,00 07/06/1984 Ampla Concorrência 

13 2568407 LOURDES AMÂNCIO DO PRADO não 62,00 40,00 5,00 5,00 12,00 01/09/1969 Ampla Concorrência 

14 2565121 ANGÉLICA BILATI FERREIRA não 61,50 40,00 7,50 5,00 9,00 16/09/1991 Ampla Concorrência PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES                  CONCURSO PÚBLICO • 001/2026 
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Classificação 
Provisória Inscrição Candidato(a) Desempate 

Idoso/Jurado 
Nota da Prova 

Teórico-Objetiva 
Conhecimentos 

Específicos 
Língua 

Portuguesa Matemática Atualidades Data de Nascimento Modalidade 

15 2566290 ADRIANA APARECIDA BATISTA não 59,50 40,00 5,00 2,50 12,00 25/10/1986 Ampla Concorrência 

16 2565031 MARIA GABRIEL VIEIRA SALDEIRA não 59,00 40,00 7,50 2,50 9,00 29/11/1966 Ampla Concorrência 

17 2568425 ELIZETE MARIA DA SILVA DE MARCHI não 57,50 44,00 5,00 2,50 6,00 21/12/1976 Ampla Concorrência 

18 2568169 ELIANE DE FÁTIMA LOPES não 51,50 40,00 0,00 2,50 9,00 02/08/1982 Ampla Concorrência 

Reprovado 2567225 VALTER AMERICO FELIZARDO não 49,00 32,00 2,50 2,50 12,00 21/10/1974 Ampla Concorrência 

Reprovado 2564942 JANETE CRISTINA BILATI SCHAUREN não 45,50 32,00 5,00 2,50 6,00 08/09/1981 Ampla Concorrência 
 

Fonoaudiólogo 

Classificação 
Provisória Inscrição Candidato(a) Desempate 

Idoso/Jurado 
Nota da Prova 

Teórico-
Objetiva 

Nota da Prova 
de Títulos Nota Final 

Conhecimentos 
Gerais / 

Atualidades 
Língua 

Portuguesa Matemática Atualidades Data de 
Nascimento Modalidade 

1 2565083 JEANNE VITORIA GABRIEL não 52,50 0,00 52,50 35,00 10,00 5,00 2,50 24/01/2002 Ampla Concorrência 

2 2568330 ALINE DA SILVA MARACAIBE DE 
PÁDUA não 50,00 0,00 50,00 30,00 12,50 5,00 2,50 06/08/1989 Ampla Concorrência 

 

Técnico em Higiene Dentária 
Classificação 

Provisória Inscrição Candidato(a) Desempate 
Idoso/Jurado 

Nota da Prova 
Teórico-Objetiva 

Conhecimentos 
Específicos 

Língua 
Portuguesa Matemática Atualidades Data de Nascimento Modalidade 

1 2565273 YASMIN TOME DA SIKVA não 50,00 32,50 12,50 0,00 5,00 07/01/2005 Ampla Concorrência 
 

DECRETO  nº 262/2026 de 28 de setembro de 2.026

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2026,  no  valor  de  R$  256.203,77  (duzentos  e  cinqüenta  e  seis  mil  duzentos  e  três  reais 
e  setenta  e  sete  centavos),  para  atendimento  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1025/2025  de  16/12/2025.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

Esportes e Lazer06.001
06.001.27.812.1900.2.040 Ações esportivas e de lazer

637 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 54.213,62886
06.001.27.812.1900.3.029 Intervenções em espaços esportivos: quadras, canchas e ginásios

634 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 185.000,00886
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

Educação em Creches e centro de Educacao Infantil07.002
07.002.12.365.1400.2.018 Atividades para a Educação Infantil

587 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 16.990,15861
256.203,77Total Suplementação:

   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  do  
superávit  financeiro  apurado  no  exercício  anterior  para  as  fontes:.
Fonte Descrição Valor

Emenda Parlamentar Especial 2023 - Investimentos Plano de Ação 034 16.990,153861 (861)

Rec Est Fundo Municipal Esporte e Lazer FMEL fundo a fundo 239.213,623886 (886)

256.203,77Total

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de setembro de 2.026

PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal

DECRETO  nº 263/2026 de 28 de setembro de 2.026

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2026,  no  valor  de  R$  15.855,76  (quinze  mil  oitocentos  e  cinqüenta  e  cinco  reais  e 
setenta  e  seis  centavos),  para  atendimento  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1025/2025  de  16/12/2025.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA

Educação em Creches e centro de Educacao Infantil07.002
07.002.12.365.1400.2.018 Atividades para a Educação Infantil

636 4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 15.855,76861
15.855,76Total Suplementação:

   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  do  
excesso  pela  tendência  de  arrecadação  para  as  fontes:.
Fonte ValorDescrição

15.855,76Emenda Parlamentar Especial 2023 - Investimentos Plano de A861 (861)

15.855,76Total

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal,  programação  financeira  da  receita  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de setembro de 2.026

PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com
  Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 075/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 077/2026 

Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Contratada: ODONTOMED T/A LTDA,  inscrita no CNPJ sob nº 27.205.945/0001-04. 
Objeto: A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais e 
produtos odontológicos para manutenção das atividades da rede municipal de saúde, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde do município de  Francisco Alves, Estado do Paraná, observadas as 
características e demais condições definidas neste Edital e no anexo I do referido Edital. 
Valor global: O preço global para a execução do objeto desta ata é de R$ 4.446,10 (quatro mil quatrocentos e 
quarenta e seis reais e dez centavos). 
Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da publicação do extrato da ata de 
registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
Pelo fornecimento do objeto desta ata, o ÓRGÃO GERENCIADOR pagará à DETENTORA DA ATA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação do item a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE. VALOR 
UNI 

VALOR 
TOTAL MARCA 

10 Filme Radiográfico Insight Periapical IP-
01 Infantil  CX 7  R$  

253,00 
 R$  

1.771,00 
 INFALTIL 

IP-01 
11 Filme Radiográfico E-Speed Adulto CX 15  R$  

178,34 
 R$  

2.675,10 E-SPEED
VALOR  TOTAL DOS ITENS  R$ 4,446,10 

Francisco Alves - PR, 29 de setembro de 2026. 

_________________________________________ 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA/Prefeito Municipal  
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EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 130/2026 
PROCESSO DIGITAL N° 1741/2026 

MODALIDADE INEXIGIBILIDADE Nº 021/2026 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 125/2026 

 
                O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ nº 
09.008.389/0001-96, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, DIEGO JARDIM PERGO, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 27.074.498/0001-
93, neste ato representada por RUDIMAR LINCK, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
Termo Aditivo ao Contrato nº 130/2026, com fundamento nos artigos 124, inciso I, alínea “b”, e 125 da Lei Federal nº 
14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas: 
 
DO OBJETO: 
O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 01 (um) carregador de bateria ao Contrato nº 130/2026, destinado 
à manutenção da Câmara de Conservação de Vacinas, marca REVIMEDIC, modelo RM 560, nº de série 2022/226, 
instalada na Vigilância em Saúde Municipal, conforme orçamento nº 1078/2026, apresentado pela CONTRATADA. 
 
DO VALOR: 
Fica acrescido ao contrato o valor de R$ 632,00 (seiscentos e trinta e dois reais), correspondente ao fornecimento de 01 
(um) carregador de bateria, conforme orçamento nº 1078/2026, de 05 de outubro de 2026. 
O valor do presente aditivo representa um acréscimo de aproximadamente 13,50% sobre o valor original do contrato, 
passando o valor global de R$ 4.680,00 (quatro mil seiscentos e oitenta reais) para R$ 5.312,00 (cinco mil trezentos e 
doze reais). 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão à conta da dotação orçamentária prevista no contrato 
original, observada a disponibilidade orçamentária. 
 
DA RATIFICAÇÃO: 
Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas e condições do contrato original que não contrariem o 
presente Termo Aditivo. 
 
 

 
Altônia – PR, 09 de outubro de 2026.  

Prefeitura Municipal de Francisco Alves 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ.77.356.665/0001-67 

e-mail: pmfranciscoalves@hotmail.com
  Rua Jorge Ferreira, 627   - Fone: (44) 3643-8000  - CEP. 87570.000  - Francisco Alves  - Paraná

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 075/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 077/2026 

Contratante: MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Contratada: ODONTOMED T/A LTDA,  inscrita no CNPJ sob nº 27.205.945/0001-04. 
Objeto: A presente licitação tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais e 
produtos odontológicos para manutenção das atividades da rede municipal de saúde, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde do município de  Francisco Alves, Estado do Paraná, observadas as 
características e demais condições definidas neste Edital e no anexo I do referido Edital. 
Valor global: O preço global para a execução do objeto desta ata é de R$ 4.446,10 (quatro mil quatrocentos e 
quarenta e seis reais e dez centavos). 
Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da publicação do extrato da ata de 
registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
Pelo fornecimento do objeto desta ata, o ÓRGÃO GERENCIADOR pagará à DETENTORA DA ATA, o valor abaixo 
discriminado conforme especificação do item a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QTDE. VALOR 
UNI 

VALOR 
TOTAL MARCA 

10 Filme Radiográfico Insight Periapical IP-
01 Infantil  CX 7  R$  

253,00 
 R$  

1.771,00 
 INFALTIL 

IP-01 
11 Filme Radiográfico E-Speed Adulto CX 15  R$  

178,34 
 R$  

2.675,10 E-SPEED
VALOR  TOTAL DOS ITENS  R$ 4,446,10 

Francisco Alves - PR, 29 de setembro de 2026. 

_________________________________________ 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/Contratante 

ALÍRIO JOSÉ MISTURA/Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº 53/2026-RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº 53/2026.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 09 de outubro de 2026.
CONTRATANTE: Município de Alto Piquiri, Estado do Paraná.
CONTRATADO: MARIANE DA SILVA FORMAGGI DE ALCANTARA MATRÍCULA: 684.
OBJETO: Prestação de serviços no cargo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, decorrente de 
aprovação em Processo Seletivo Simplificado, Edital Nº 002/2025.
VALOR MENSAL: R$ 2.301,45 (dois mil e trezentos e um reais e quarenta e cinco centavos)
VIGÊNCIA: de 13/10/2026 a 12/06/2027.
CARGA HORÁRIA: 6 (seis) horas diárias ou 30 (trinta) horas semanais.
LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e em toda a 
extensão territorial do Município de Alto Piquiri de acordo com as necessidades dos serviços, 
sendo determinado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
Alto Piquiri, 09 de outubro de 2026.
GIOVANE MENDES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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DECRETO  nº 264/2026 de 28 de setembro de 2.026

  Art.  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  ADICIONAL  SUPLEMENTAR  para  o  
exercício  de  2026,  no  valor  de  R$  17.092,64  (dezessete  mil  e  noventa  e  dois  reais  e  sessenta  e 
quatro  centavos),  para  atendimento  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

              O  Prefeito  Municipal  de  Cafezal  do  Sul,  Estado  do  Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e 
das  que  lhe  foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  1025/2025  de  16/12/2025.

Decreta:

SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Suplementação
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Vigilancia em Saúde05.002
05.002.10.304.1500.2.069 Atividades de Vigilância Sanitária

88 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

9.000,00303

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES, DA IGUALDADE RA
Políticas Públicas para Mulheres, da Igualdade Racial e da Pessoa Idosa12.001

12.001.14.422.2500.2.015 Atenção à Pessoa Idosa
635 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
2.780,00930

463 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

5.312,64930

17.092,64Total Suplementação:
   Art.  2º  -  Para  cobertura  dos  créditos  adicionais  do  artigo  anterior  serão  utilizados  recursos  da  
redução  parcial  das  classificações  orçamentarias  seguintes:.

Redução
05 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Vigilancia em Saúde05.002
05.002.10.305.1500.2.02 Atividades com vigilância em saúde pública

101 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

9.000,00303

12 SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES, DA IGUALDADE R
Políticas Públicas para Mulheres, da Igualdade Racial e da Pessoa Idosa12.001

12.001.14.422.2500.2.01 Atenção à Pessoa Idosa
604 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - CIVIL 5.290,00930
617 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 22,64930

12.001.14.422.2500.2.08 Gestão dos Serviço da Mulher, Igualdade Racial e Idoso
618 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1.000,00930
619 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
1.780,00930

17.092,64Total Redução:

  Art.  3º  -  A  alteração  orçamentária  acima  ocasionará  em  modificações  no  cronograma  de  
desembolso  mensal  e  anexos  da  LDO  e  PPA  vigentes.

  Art.  4º  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogada  as  disposições  em  
contrário.

Paço Municipal de Cafezal do Sul , Estado do Paraná, aos 28 dias do mês de setembro de 2.026

PEDRO MINORU INOUE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.799/2026
SÚMULA: Autoriza a abertura de crédito adicional especial, por anulação parcial de dotação, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Especial nº 2.043 de 08 de setembro de 2026.
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no orçamento do exercício financeiro 
de 2026, crédito adicional especial no valor de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), bem 
como a promover as correspondentes inclusões e alterações nos anexos da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2026, do Plano Plurianual 2026-2029 e da programação financeira e do 
cronograma de execução mensal de desembolso, na seguinte classificação:
13 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E TURISMO
13.004 FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO E AMBIENTAL
17.512.0043.2.175 CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ – 
CISPAR
3.3.71.70.00.00 778 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO 9.100,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 9.100,00
Art. 2º Para cobertura do crédito adicional especial autorizado no art. 1º será utilizado o recurso 
proveniente da anulação parcial de dotação orçamentária, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na seguinte classificação:
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.001 DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
28.846.0000.0.005 ENCARGOS ESPECIAIS
3.3.90.91.00.00 48 SENTENÇAS JUDICIAIS 9.100,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES 9.100,00
                                                             Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este 
Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de setembro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.796/2026
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação 
e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 
4º, inciso IV conferidas pela Lei Orçamentária nº 2.010 de 30 de Dezembro de 2025.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente 
exercício financeiro de 2026, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para 
o exercício de 2026 e do Plano Plurianual de 2026 a 2029, no limite de R$ 2.574,99 (Dois mil, 
quinhentos e setenta e quatro reais e noventa e nove centavos), de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
11 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.003 FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO
08.241.0027.2.077 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO
3.3.90.39.00.00 786 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 2.574,99
FONTE 922 DEL. 019/2023 - CEDI/PR - IMPLEM DE SERVIÇO DE CENTRO-DIA 
PARA POP. IDOSA - EXERCICIOS ANTERIORES 2.574,99
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo 
Municipal utilizar-se-á do excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED.
 RECEITA DESCRIÇÃO VALOR FONTE
454 1.3.2.1.01.1.1.03 - RENDIMENTOS RECURSOS VINCULADOS DA ASSITÊNCIA 
2.574,99 922
TOTAL 2.574,99
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de outubro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Paraná
DECRETO Nº 430, DE 09 DE OUTUBRO DE 2026.
Declara de Utilidade Pública e Interesse Social a execução de obras de adequa-ção e 
implantação de infraestrutura desti-nadas à proteção, à pesquisa, à conser-vação, à educação 
e à visitação ordenada do sítio paleontológico de Cruzeiro do Oeste, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelos incisos V e XXV do § 1º do artigo 76 da Lei 
Orgânica Municipal e com fundamento nos demais dispositivos legais,
CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 22.252, de 12 de dezembro de 2024, e o Decreto 
Estadual nº 9.541, de 10 de abril de 2025, disciplinam o licencia-mento e a autorização ambiental 
no Estado do Paraná, cabendo ao Instituto Água e Terra - IAT avaliar os projetos, as medidas de 
controle e as condicionantes aplicá-veis à obra;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CEMA n. º 107, de 17 de se-tembro de 2020, 
que estabelece critérios e procedimentos a serem adotados para as atividades poluidoras, 
degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente e adota outras providências para o Estado 
do Paraná;
CONSIDERANDO a justificativa técnico-científica emitida em 25 de agos-to de 2026, pelo 
Laboratório de Paleontologia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto da 
Universidade de São Paulo - FFCLRP-USP, que reco-nhece a relevância científica do depósito 
fossilífero e a necessidade de sua prote-ção física;
CONSIDERANDO que a erosão, o escoamento pluvial descontrolado, o pisoteamento por 
animais, a circulação de pessoas sem controle, a manipulação inadequada, a retirada de 
materiais e o vandalismo podem ocasionar perda ou alte-ração irreversível dos fósseis, dos 
afloramentos e das informações associadas à sua posição, orientação e contexto geológico;
CONSIDERANDO que a implantação de estrutura perimetral de proteção, drenagem, controle 
de acesso e instalações de apoio é necessária à conservação in situ dos níveis fossilíferos, ao 
ordenamento das pesquisas e à visitação orientada;
CONSIDERANDO o Contrato de Repasse n. º 984823/2025/MTUR/Caixa, convênio celebrado 
entre o Município de Cruzeiro do Oeste e a União Federal pelo intermédio do Ministério do 
Turismo;
CONSIDERANDO que as normas do Instituto Água e Terra – IAT dão conta da necessidade 
de declaração de utilidade pública para obtenção da autori-zação ambiental do respectivo 
empreendimento;
CONSIDERANDO o Memorando de Protocolo n.º 2026005428, encami-nhado pela Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente em 02 de outubro de 2026.
DECRETA:
Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública e de interesse social, para fins de planejamento, 
licenciamento, contratação, execução e fiscalização adminis-trativa, as obras de readequação e 
implantação de infraestrutura destinadas à prote-ção e ao uso científico, educacional e turístico 
ordenado do Sítio Paleontológico de Cruzeiro do Oeste.
§ 1º A declaração fundamenta-se na necessidade de conservar o depósi-to fossilífero, 
os afloramentos rochosos, o solo, o subsolo e o contexto geológico, bem como de prevenir 
processos de erosão, exposição, fragmentação, deslocamen-to ou retirada indevida de materiais.
§ 2º O reconhecimento previsto neste artigo recai sobre a finalidade e a execução das obras 
e não produz, por si só, transferência de domínio, desapropria-ção, servidão administrativa, 
autorização para supressão de vegetação ou licença ambiental.
Art. 2º São finalidades públicas e sociais da intervenção:
I - Preservar os fósseis, os afloramentos e as informações científicas as-sociadas ao contexto 
geológico e sedimentar;
II - Controlar o acesso de pessoas e animais e reduzir os riscos de vanda-lismo, manipulação 
não autorizada e retirada de materiais;
III - Prevenir erosão, infiltração inadequada e concentração de águas pluviais sobre os níveis 
fossilíferos;
IV - Assegurar condições para pesquisa, monitoramento, documentação e eventual salvamento 
paleontológico devidamente autorizado;
V - Promover educação, divulgação científica, visitação orientada e valo-rização turística 
responsável;
Art. 3º A intervenção localiza-se na Estrada Rural Dinossauros, s/n, bair-ro rural Boa Esperança, 
zona rural de Cruzeiro do Oeste, tendo como coordenadas de referência UTM 22S 289575 E 
7370878 N.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, 09 DE OUTUBRO DE 2026.
ARMANDO CERCI JUNIOR
PrefeitoMunicipal

 

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1731     –     CEP: 87.540-000 – Fone/Fax: 3636-8300. 
CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 

1º Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 96/2025 
Pregão Eletrônico nº 57/2025 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
CONTRATADA: GILMAR A DE SOUZA MERCADO - ME 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência da presente Ata de Registro de Preços, conforme estabelecido 
na Cláusula Terceira, de 14/10/2026 à 13/10/2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado a presente Ata de Registro de Preços o valor de R$ 17.363,90 (dezessete mil e 
trezentos e sessenta e três reais e noventa centavos) referente ao saldo restante, conforme solicitação da secretaria 
demandante e parecer jurídico anexo ao processo. 
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas permanecem inalteradas. 
Data da Assinatura: 09/10/2026 
 
 

ANEXO I 
 
LOTE 2: RAÇÃO PARA CÃES 

Lote Item Descrição Unid. Quant. V. Unit. V. Total 

2 1 RAÇÃO PARA CACHORRO- ADULTO- 
MÍNIMO 21% DE PROTEÍNA KG 670 6,97 R$4.669,90 

2 2 RAÇÃO PARA CACHORRO- FILHOTE 
– MÍNIMO 26% DE PROTEÍNA KG 1.100 11,54 R$12.694,00 
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ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 99/2024 – Inexigibilidade nº 49/2024. 
Contratante: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do 

Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, CNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Rui 

Ferraz de Carvalho, nº 4.322, Centro, na cidade de Umuarama/PR. 

Contratada: FRANCIELE DOS SANTOS CORTES, CPF nº 068.1**.129-20, com endereço na 

RUA ARICANDUVA, n.º 4222 – Zona III, CEP 87.202-200, na cidade de Umuarama/PR. Contrato 

de Fornecimento nº 89/2024. 
Contratada: BENITES & NIEHUES LTDA, CNPJ nº 51.414.821/0001-05, com endereço 

na  RUA ANTONIO FELIPE, n.º 2319 – Centro, CEP 87.704-030, na cidade de Paranavaí/PR. 

Contrato de Fornecimento nº 90/2024. 

Contratada: THAIS CHRISTINA ROSA, CNPJ nº 060.698.47*-8*, com endereço na  RUA 

CAMPO MOURÃO, n.º 55 – Jardim Lindoia, CEP 87.360-000, na cidade de Goioerê/PR. Contrato 

de Fornecimento nº 92/2024. 

Objeto: celebração de Termo Aditivo aos Contratos acima descritos, pelo período de mais 12 

(doze) meses, sem entretanto, aumento ou diminuição dos valores contratuais acordados, tendo 

em vista o fato do prazo estar se esgotando, e a total necessidade da continuidade do 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS e Profissionais Liberais Autônomos, 

PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE PARA ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA – SAMU 192 NO NOROESTE DO PARANÁ, profissionais 

tecnicamente qualificados para suprir demandas eventuais e transitórias, sendo profissionais da 

área da saúde: Médico Intervencionista, Médico Regulador, Enfermeiro Intervencionista e 

empresas de gerenciamento de profissionais de saúde: Técnico de Enfermagem Socorrista, 

Condutor de Ambulância Socorrista, Técnico Auxiliar de Regulação Médica (TARM) e Operador 

de Rádio, destinados ao atendimento dos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência e 

Emergência – SAMU 192, em Central de Regulação e bases descentralizadas, visando suprir as 

necessidades do CIUENP – SAMU 192 Noroeste do Paraná, e se pretende realizar com a 

celebração do presente Termo Aditivo Contratual.    
Umuarama/PR, 09 de outubro de 2026. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
PRESIDENTE DO CIUENP 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 175/2026 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA-PR E A EMPRESA A R 
LAZARIN SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. 

 
CONTRATANTE:  O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa 
jurídica de direito público interno, integrante da Administração Pública Municipal, com sede administrativa situada à Rua 
Rui Barbosa, nº 815, Centro, no Município de Altônia, Estado do Paraná, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 
09.008.389/0001-96, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, o Senhor: Diego Jardim Pergo, portador da Cédula de Identidade RG n.º 10.559.278-7-SSP/PR, inscrito no 
CPF/MF n.º 069.595.959-08, residente e domiciliado nesta Cidade, e de outro lado, a empresa. 
CONTRATADA:  A R LAZARIN SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, Pessoa jurídica de direito privado, situada à AV. 
VICENTE DE PAULO, 72, na cidade de MARINGA - PR, inscrita no CNPJ sob n.º 48.815.646/0001-53, neste ato 
representada por seu sócio Administrador: ALINE RODRIGUES LAZARIN, brasileiro, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 244612467, inscrito no CPF/MF sob n.º 099.667.789-50 residente e domiciliado na cidade de 
MARINGA - PR, tendo em vista o que consta no Processo nº 166/2026 e em observância às disposições da Lei Federal 
nº 14.133 de 1º de abril de 2021, suas alterações e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº 078/2026, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
DO OBJETO 
Contratação de profissional médico, devidamente habilitado e regularmente inscrito no Conselho Regional de Medicina 
do Paraná  CRM/PR, para prestação de serviços de Responsabilidade Técnica Médica nas Unidades Básicas de Saúde 
do Município de Altônia/PR, compreendendo o acompanhamento, a supervisão e a orientação técnica dos serviços 
médicos, bem como o cumprimento das atribuições legais e éticas inerentes à função, incluindo os procedimentos 
necessários à regularização e manutenção dos registros perante os órgãos competentes, conforme as exigências 
aplicáveis. 
Objeto da Contratação:  

Item Descrição dos Serviços Und. Qnt. V. Unt. V. Total. 

1 
Contratação de serviços médicos especializados para o 
exercício da Responsabilidade Técnica Médica (RT) nas 
Unidades Básicas de Saúde do Município de Altônia/PR 

MESES 12 R$ 2.990,00 R$ 35.880,00 

TOTAL R$ 35.880,00 
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contado da data da assinatura do contrato, conforme item 9 do Termo de 
Referência, observadas a eficácia e a divulgação legalmente exigidas. 
A prorrogação, quando cabível à natureza continuada dos serviços, dependerá de interesse público, justificativa, 
disponibilidade orçamentária, demonstração de vantajosidade e termo aditivo, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021. 
DO MODELO DE EXECUÇÃO 
A execução será continuada e abrangerá as seis UBS contempladas no Termo de Referência, por profissional médico 
indicado pela CONTRATADA e autorizado a assumir a responsabilidade técnica perante o CRM/PR. 
Os serviços deverão iniciar-se em até 02 (dois) dias corridos do recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento 
equivalente expedido pela Secretaria Municipal de Saúde. 
A CONTRATADA providenciará, na esfera de competência do médico responsável, os requerimentos, declarações, 
documentos e atos necessários à formalização e manutenção da RT perante o CRM/PR, acompanhando 
permanentemente as condições técnicas dos serviços, comunicando por escrito irregularidades, riscos ou medidas de 
adequação à Secretaria Municipal de Saúde. 
Ao término da contratação, a CONTRATADA deverá colaborar com a regular transição ou encerramento da RT e 
praticar os atos profissionais pertinentes perante o CRM/PR, de modo a evitar descontinuidade. 
DO PREÇO 
O valor mensal contratado é de R$ 2.990,00 (dois mil novecentos e noventa reais), perfazendo R$ 35.880,00 (trinta e 
cinco mil oitocentos e oitenta reais) para doze meses. 
DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 
A execução dos serviços será mensal, após a efetiva execução das obrigações de Responsabilidade Técnica Médica no 
período, comprovada por documentação e informações pertinentes ao objeto e atestada pelo fiscal do contrato.O 
pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal regular e seu atesto, mediante 
crédito em conta corrente indicada pela CONTRATADA, observadas as exigências do Edital e do Termo de Referência. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas correrão à conta da dotação informada no Edital:  

ÓRGÃO UNIDADE ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSO 

DESPESA 
REDUZIDO 

PROJETO ATIVIDADE 

06 002 339034000000  0000 1433 MANUTENÇAO DOS 
SERVIÇOS DE SAUDE  

Altônia – PR, 09 de outubro de 2026. 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

O Prefeito Municipal de Icaraíma, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente a Lei nº 14.133/2021, e à vista da regularidade do procedimento e da ata do 
leilão, resolve: 

01 – HOMOLOGAR A PRESENTE LICITAÇÃO, NESTES TERMOS: 
Processo nº 064/2026 
Licitação nº 002/2026 
Modalidade LEILÃO PRESENCIAL 

Objeto 
Homologado 

Alienação de bens móveis pertencentes ao Município de Icaraíma, considerados 
inservíveis ao serviço público, conforme avaliação prévia, edital e Ata do Leilão 
Presencial nº 002/2026, pelo critério de maior lance por item, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 

Fica homologado o Leilão Presencial realizado às 09h00 do dia 08 de outubro de 2026, em 
consonância com as disposições do Processo Licitatório nº 064/2026, Leilão nº 002/2026, cujo objeto 
foi a alienação de bens móveis inservíveis ao serviço público municipal, com o seguinte resultado: 

ITENS ARREMATADOS 
ITEN

S MODELO/ ESPECIE 
VALOR DA 

AVALIAÇÃO 
 

ARREMATANTE CPF/CNPJ VALOR 
ARREMATADO 

01 GOL 1.0  VW VOLKSWAGEN, PLACA AVF-
8104, RENAVAN 00460625349, CHASSI 
9BWAA05U9DP008677, COR BRANCO, 
COMBUSTÍVEL ALCOOL/GASOLINA 

R$ 5.100,00 ALESSANDRO MARCOS 
LIZABELO  104.243.498-09  R$        8.100,00 

02 VW AMAROK 4/4 TREND VOLKSWAGEN, 
ANO 2013, PLACA ONL-0H99, RENAVAN 
00595000380, CHASSI 
WV1DB42H5DA030493, COR PRATA, 
COMBUSTIVEL DIESEL 

R$ 34.900,00 RENAN CARVALHO 
MONTEIRO  062.480.429-18  R$      43.000,00 

03 FIAT DUCATO MAX CURTA – 
AMBULANCIA 2.3, ESPÉCIE/TIPO 
ESPECIAL/CAMINHONETE, ANO 2015, 
PLACA BAD-9538, RENAVAN 01071883051, 
CHASSI 93W245G3RF2153171, COR 
BRANCO, COMBUSTIVEL DIESEL 

R$ 15.900,00 CÉLIO ALEXANDRE 
SOUZA DA SILVA  023.558.369-30  R$      15.905,00 

05 RETROESCAVADEIRA CATERPILLAR 416E, 
ANO 2013, COR AMARELO, COMBUSTÍVEL 
DIESEL 

R$ 75.000,00 ANTONIO ZOBOLI  188.655.859-00  R$      78.100,00 

06 GM VECTRA SEDAN ELEGANCE, 
ESPÉCIE/TIPO AUTOMOVEL/PASSAGEIRO, 
ANO 2006, PLACA KZW-5158, RENAVAN 
00891675612, CHASSI 
9BGAB69W06B228422, COR PRETA, 
COMBUSTIVEL ALCOOL/GASOLINA 

R$ 9.000,00 PAULO ROBERTO DE 
LIMA NETO  074.196.899-11  R$      16.300,00 

07 FORD COURIER 1.6, ESPÉCIE TIPO 
CARGA/CAMIONETE, ANO 2010, PLACA 
ASI-4D66, RENAVAN 00198063440, CHASSI 
9BFZC52P5AB894336, COR BRANCA, 
COMBUSTIVEL ALCOOL/GASOLINA 

R$ 12.000,00 EPITACIO FERNANDES 
RIBEIRO JUNIOR 003.823.959-05 R$     19.500,00 

08 VW POLO MF, ANO 2018, PLACA QAM-
0G84, RENAVAN 01164980820, CHASSI 
9BWAL5BZ7KP519745, COR BRANCO, 
COMBUSTÍVEL ALCOOL/GASOLINA 

R$ 25.000,00 TIAGO ANDRÉ ALVES DE 
MORAES  011.876.349-05 R$      31.200,00 

09 V W AMAROK HIG 2.0, ANO 2013, 
ESPÉCIE/TIPO ESPECIAL/CAMINHONETE, 
COR PRATA, PLACA OBN-0E19, RENAVAN 

R$ 36.500,00 ANDRÉ STOPASSOLI  056.009.949-58  R$      44.700,00 
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 00591532484, CHASSI 

WV1DB42H9DA064565 COMBUSTÍVEL 
DIESEL 

11 47 PNEUS DIVERSOS MAIS 8 COM  RODAS R$ 6.300,00 GABRIEL HENRIQUE 
CARDOSO  143.458.149-79  R$         7.000,00 

12 HINDAI IX 35, ESPÉCIE TIPO 
AUTOMÓVEL/PASSAGEIRO, ANO 2017, 
PLACA GBU-9D44, RENAVAN 01122320989, 
CHASSI 95PJV81DBJB048345, COR 
BRANCA, COMBUSTIVEL 
ALCOOL/GASOLINA 

R$ 40.000,00 ANTONIO CARLOS DIAS 
DO CARMO 607.562.769-34  R$     55.100,00 

13 FIAT MOBI EASY 1.0, ESPÉCIE TIPO 
AUTOMÓVEL/PASSAGEIRO, ANO 2020, 
PLACA BEI-4B42, RENAVAN 01238267634, 
CHASSI 9BD341A4XLY679176, COR 
BRANCA, COMBUSTIVEL 
ALCOOL/GASOLINA 

R$ 15.000,00 H.B COMÉRCIO DE 
COMBUSTIVEIS LTDA 

01.434.983/0001-
37 R$     26.000,00 

14 FIAT MOBI EASY 1.0, ESPÉCIE TIPO 
AUTOMOVEL/PASSAGEIRO, ANO 2020, 
PLACA BEI-4B39, RENAVAN 01238268568, 
CHASSI 9BD341A4XLY688491, COR 
BRANCA, COMBUSTIVEL 
ALCOOL/GASOLINA 

R$ 14.000,00 JOÃO VITOR BARBOSA 
DO CARMO 117.724.749-67 R$     23.200,00 

15 GOL 1.0, ESPÉCIE TIPO 
AUTOMOVEL/PASSAGEIRO, ANO 2021, 
PLACA BEX-0I37, RENAVAN 01254934356, 
CHASSI 9BWAG45U4NT004129, COR 
BRANCA, COMBUSTIVEL 
ALCOOL/GASOLINA 

R$ 19.000,00 JR ULIANA VEÍCULOS 24.104.075/0001-
80 R$      21.100,00 

16 DOBLO ELX 1.4, ESPÉCIE TIPO 
AUTOMOVEL/PASSAGEIRO, ANO 2010, 
PLACA HJC-4G63, RENAVAN 00259890685, 
CHASSI 9BD119307B1074974, COR PRATA, 
COMBUSTIVEL ALCOOL/GASOLINA 

R$ 14.000,00 WAGNER JOSÉ 
FERREIRA 704.640.069-53 R$      29.500,00 

17 ONIBUS VOLKSWAGEN/MASCARELLO 
GRANMINI, ESPÉCIE TIPO 
PASSAGEIRO/ONIBUS, ANO 2004, PLACA 
AMM-2056, RENAVAN 00847059022, 
CHASSI 9BWCD52R74R434580, COR 
BRANCA, COMBUSTIVEL DIESEL 

R$ 25.000,00 LUIS CARLOS DE 
ALMEIDA 604.722.009-68 R$      25.400,00 

 
ITENS FRACASSADOS: 

ITENS MODELO/ ESPECIE VALOR DA AVALIAÇÃO 
 

ARREMATANTE 

04 PEUGEOT AMBULÂNCIA FURGÃO 1.6, ANO 2022, 
ESPÉCIE/TIPO ESPECIAL/CAMINHONETE, ANO 2022 COR 
BRANCO, PLACA RHZ-1F06, RENAVAN 01299225672, 
CHASSI 9V8VBYHVENA806592 COMBUSTÍVEL DIESEL 

R$ 28.500,00 ITEM DESERTO (SEM LANCES) 

Fica homologado o resultado do Leilão Público Presencial nº 002/2026, relativamente aos 15 (quinze) itens 
arrematados, no valor global de R$ 444.105,00 (quatrocentos e quarenta e quatro mil, cento e cinco reais), 
permanecendo o item 04 sem arrematação e os itens 10, 18 e 19 excluídos do certame, conforme 
documentação constante dos autos. 

Icaraíma, 09 de outubro de 2026. 

 

DEVAIR FABRIS 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 351/2026
DATA: 17/08/2026
SÚMULA: DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCER AS FUNÇÕES 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS NO ÂMBITO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DO 
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e ainda, 
atendendo ao disposto na Lei Federal 14.133/21.
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados, sem prejuízo dos vencimentos e das atividades normalmente 
desenvolvidas, os servidores públicos municipais abaixo relacionados para exercerem as funções 
de Gestor e Fiscais da Ata de Registro de preços nº 066/2026, 067/2026, 068/2026, e 069/2026, 
decorrente da Pregão Eletrônico nº 032/2026: e Processo Administrativo nº 054/2026.
Gestor:
MIRIAN DE JESUS FARIA SANTOS - CPF: 929.353.549-15;
MARCOS HENRIQUE DE PAULA FARIA – CPF: 046.393.699-05;
TAYNARA S. DE OLIVEIRA SANTOS - CPF: 080.247.989-80;
ANDERSON DE FARIA SANTOS – CPF: 041.925.269-05;
DEBORA FARIA DOS SANTOS ARAUJO – CPF: 089.355.579-78;
ALBERTO MENDES – CPF: 068.481.459-55;
KAREN GABRIELI ESTABULIS DE OLIVEIRA – CPF: 105.934.739-30;
SANTO MARTINS DE MELO - CPF: 280.337.019-00;
CAMILA ALESSANDRA DA SILVA MELO – CPF:  107.939.549-08;
DANÚBIA KOTRICH DOS SANTOS – CPF:  063.534.299-59;
ELIDA F. ACUNA OLIVEIRA – CPF: 076.204.479-97;
VERONICA MARTINS DE MELO SILVA - CPF: 066.588.799-07;
HERMES PEREIRA DE OLIVEIRA FILHO – CPF: 557.697.908-73;
Fiscal Administrativo – Fiscal Principal:
VERISSIMO ORLANDI GONÇALVES – CPF: 788.502.409-10;
Fiscal Administrativo – 1º Fiscal Substituto:
PATRICIA OLIVEIRA FIORI MIRANDA – CPF: 022.966.579-90;
Fiscal Administrativo – 2º Fiscal Substituto:
JOSÉ RIBEIRO DA SILVA - CPF: 705.013.949;
Art. 2º Ao Gestor do Contrato cabe garantir a adoção das providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, zelando pela garantia do interesse público, promovendo 
as medidas adequadas ao caso, bem como exercer as demais atribuições determinadas pela Lei 
Federal nº 14.133/2021.
Art.3º Aos Fiscais do Contrato cabe o acompanhamento da execução do contrato administrativo 
para o qual foram designados, proporcionando à Contratante e ao Contratado os meios necessários 
para assegurar o cumprimento eficiente e eficaz do objeto contratual, bem como exercer as demais 
atribuições determinadas pela Lei Federal nº 14.133/2021, observada a função para a qual cada 
servidor foi designado.
§ 1º O 1º Fiscal Administrativo Substituto atuará na fiscalização do contrato nos casos de férias, 
ausências, impedimentos ou afastamentos do Fiscal Administrativo Principal, podendo, nesses 
períodos, praticar os atos necessários ao regular acompanhamento e fiscalização da execução 
contratual, inclusive emitir e assinar os documentos pertinentes às suas atribuições.
§ 2º O 2º Fiscal Administrativo Substituto atuará na fiscalização do contrato nos casos de férias, 
ausências, impedimentos ou afastamentos simultâneos do Fiscal Administrativo Principal e do 
1º Fiscal Administrativo Substituto, podendo, nesses períodos, praticar os atos necessários ao 
regular acompanhamento e fiscalização da execução contratual, inclusive emitir e assinar os 
documentos pertinentes às suas atribuições.
Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.
Alto Paraíso - PR., aos 17 dias do mês de agosto de 2026.
LUIZ ELISEU DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANçA NOvA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 136/2026
SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação da Comissão Gestora do Plano Municipal de Educação – PME, e dá 
outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO necessidade de elaboração, acompanhamento e avaliação do Plano Municipal de 
Educação (PME), em conformidade com a Constituição Federal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394/1996), o Plano Nacional de Educação Lei nº 15.388;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 214 da Constituição Federal e na Lei nº 15.388, de 14 de abril de 
2026, que institui o Plano Nacional de Educação para o decênio 2026-2036;
CONSIDERANDO a Lei Orgânica do Município de Esperança Nova Lei nº xx.
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº131/2026 de 07 de outubro de 2026, que instituiu a estrutura 
organizacional para elaboração do Plano Municipal de Educação do Município de Esperança Nova, e as 
funções atribuídas ao Comite Gestor e as Equipes Técnicas;
CONSIDERANDO a gestão democrática e da participação social na construção das políticas públicas 
educacionais;
CONSIDERANDO o compromisso do Município com a garantia do direito à educação de qualidade, 
equidade e inclusão
CONSIDERANDO a necessidade de instalação imediata da Comissão Gestora para o cumprimento do 
cronograma de elaboração do PME, DECRETA:
DECRETA:
Art. 1º Fica instituída a Comissão Gestora do Plano Municipal de Educação – PME do Município de 
Esperança Nova, responsável pela coordenação, elaboração e acompanhamento do referido Plano.
Art. 2º – A Comissão Gestora será composta pelos seguintes membros:
I. Como representantes da Secretaria Municipal de Educação, sendo o(a) titular indicado(a) para o 
exercício da Coordenação Geral da Comissão Gestora:
Titular: Andréia Amorim Zarelli de Morais
Suplente: Vanessa Souza Barbosa
II. Como representantes do Conselho Municipal de Educação - CME:
Titular: Lucimar Dota Gonçalves
Suplente: Nathália Jardim Reberte Cavichioli
III. Como representantes do Fórum Municipal de Educação;
Titular:
Suplente:
IV. Como representantes da Comissão de Educação da Câmara Municipal de Vereadores;
Titular: Edinelson Castellini
Suplente: Janaine Vasconcelos de Souza
Art. 3º – A Equipe Tecnica será composta pelos seguintes membros
I. Educação Infantil, Acesso, Permanência e Qualidade.
Titular: Neuzeli Duenha Bogas Simões
Suplente: Maria do Carmo Massola
II. Alfabetização
Titular: Késie Viviane Betinelli De Souza
Suplente: Maria Joana de Caldas Silva
III. Acesso, Trajetória, Conclusão e Aprendizagem no Ensino Fundamental
Titular: Maria Joana de Caldas Silva
Suplente: Késie Viviane Betinelli
IV. Acesso, Trajetória, Conclusão e Aprendizagem no Ensino Médio
Titular: Aurinete da Silva Bernardo
Suplente: Simone Palota Ribeiro
V. Educação Integral em Tempo Integral
Titular: Eva Braga Ianque
Suplente: Maria do Carmo Massola
VI. Conectividade, educação digital e integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDICs) à educação
Titular: Thiago Bicudo dos Santos
Suplente: Maria Muriel Amore
VII. Sustentabilidade Socioambiental na Educação
Titular: Amanda Zuntine de Resende
Suplente: Alan Santinon Roncolatto
VIII. Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola:
Titular: Valdirene da Silva Pereira Santos
Suplente: Vanessa Souza Barbosa
IX. Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos
Titular: Silvana Gasparoto Vasconcelos
Suplente: Celina Aparecida Belini Marques
X. Educação de Jovens, Adultos e Idosos
Titular: Sivanilde Aparecida Rigotto
Suplente: Valdirene da Silva Pereira Santos
XI. Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica
Titular:  Jorge Callegari de Oliveira
Suplente: Paula Caroline Celestino dos Santos Gouveia
XII. Participação e Controle Social e Gestão Democrática na Educação Pública
Titular: Antônio Carlos Vigo
Suplente; Joana Mara Leal Lamazale Barbieri
XIII. Financiamento e Infraestrutura da Educação
Titular: Hélio Gouveia Junior
Suplente: Thiago Silva Campos
Art. 3º - Os grupos de trabalho será composta pelos seguintes membros
I. Educação Infantil, Acesso, Permanência e Qualidade.
II. Alfabetização
III. Acesso, Trajetória, Conclusão e Aprendizagem no Ensino Fundamental
IV. Acesso, Trajetória, Conclusão e Aprendizagem no Ensino Médio
V. Educação Integral em Tempo Integral
VI. Conectividade, educação digital e integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDICs) à educação
VII. Sustentabilidade Socioambiental na Educação
VIII. Educação Escolar Indígena, Educação do Campo e Educação Escolar Quilombola
IX. Educação Especial Inclusiva e Educação Bilíngue de Surdos
X. Educação de Jovens, Adultos e Idosos
XI. Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Básica
XII. Participação e Controle Social e Gestão Democrática na Educação Pública
XIV. Financiamento e Infraestrutura da Educação
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova/PR, 09 de outubro de 2026.
EVERTON BARBIERI
Prefeito Municipal
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AVISO DE ALTERAÇÃO Nº 01 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026 

 
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que foram promovidas alterações no 
Edital do Pregão Eletrônico nº 20/2026, ficando estabelecida nova data de realização do certame 
para dia 26/10/2026. Os horários limites para inserção de documentos, abertura das propostas e 
lances na plataforma BLL bem como os demais dispositivos no instrumento convocatório 
permanecem inalterados. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão 
ser encaminhados ao Pregoeiro através da plataforma no sítio eletrônico bll.org.br – Através do 
Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 11h30min e das 13h00min às 
17h00min., ou através do e-mail: compras@perola.pr.gov.br. 
 

Pérola/PR., 09 de outubro de 2026. 
 
 

VALDETE CUNHA 
Prefeita Municipal 
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B16
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA

Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.795/2026
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 4º, inciso I da Lei Orçamentária nº 2.010 de 30 de Dezembro de 2025.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício 
financeiro de 2026, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 
2026 e do Plano Plurianual de 2026 a 2029, no limite de R$ 107.000,00 (cento e sete mil reais), mediante 
a seguinte ordem classificatória:
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.002 DIVISAO DE MATERIAL E PATRIMONIO
04.122.0003.2008 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MATERIAL, PATRIMONIO E SERVIÇOS
3.3.90.39.00.00 64 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 70.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 70.000,00
05 SECRETARIA DA FAZENDA
05.001 DIVISÃO DE CADASTRO, TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
04.129.0004.2.010 DIVISÃO DE CADASTRO, TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
3.3.90.39.00.00 89 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 2.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 2.000,00
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.002 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.452.0005.2.017 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS E LIMPEZA PÚBLICA
3.3.90.39.00.00 154 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 20.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 20.000,00
13 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E TURISMO
13.001 DIVISÃO DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
18.541.0020.2060 GABINETE DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
3.3.90.39.00.00 621 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 15.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 15.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da 
anulação integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
02 GOVERNO MUNICIPAL
02.002 CHEFE DE GABINETE
04.122.0002.2.004 MANUTENÇÃO DO CHEFE DE GABINETE
3.3.90.93.00.00 17 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 1.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINARIOS LIVRES 1.000,00
02 GOVERNO MUNICIPAL
02.003 ASSESSORIA JURIDICA
04.122.0003.2.005 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIAS
3.3.90.93.00.00 25 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 2.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINARIOS LIVRES 2.000,00
02 GOVERNO MUNICIPAL
02.004 CONTROLE INTERNO
04.124.0003.2.006 MANUTENÇÃO DO CONTROLE INTERNO
3.1.90.16.00.00 28 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 2.000,00
3.3.90.93.00.00 31 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 2.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINARIOS LIVRES 4.000,00
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.001 DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS
04.128.0003.2.007 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
3.1.90.04.00.00 33 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 20.000,00
3.3.90.14.00.00 41 DIÁRIAS - CIVIL 5.000,00
3.3.90.93.00.00 46 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 1.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINARIOS LIVRES 26.000,00
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
03.002 DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMONIO
04.122.0003.2.008 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE MATERIAL, PATRIM. E SERVIÇOS
3.1.90.04.00.00 52 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 30.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 30.000,00
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
04.001 DIVISÃO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS, COMPRAS E ALMOXARIFADO
04.121.003.2009 MANUTENÇÃO DADIVISÃO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS, COMPRAS E 
ALMOXARIFADO
3.1.90.16.00.00 70 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 2.000,00
3.3.90.14.00.00 74 DIÁRIAS - CIVIL 3.000,00
3.3.90.93.00.00 78 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 2.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINARIOS LIVRES 7.000,00
05 SECRETARIA DA FAZENDA
05.001 DIVISÃO DE CADASTRO, TRIBUT. E FISCALIZAÇÃO
04.129.0004.2.010 DIVISÃO DE CADASTRO, TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
3.3.90.14.00.00 86 DIÁRIAS - CIVIL 3.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINARIOS LIVRES 3.000,00
05 SECRETARIA DA FAZENDA
05.002 DIVISÃO DA FAZENDA CONT. E TESOURARIA
04.123.0004.2.011 MAN. DAS DIVISÃO DE FAZENDA, CONTAB. E TESOURARIA
3.3.90.14.00.00 99 DIÁRIAS - CIVIL 2.000,00
3.3.90.93.00.00 103 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 2.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 4.000,00
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.001 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.2.013 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS
3.3.90.14.00.00 136 DIÁRIAS - CIVIL 3.000,00
3.3.90.93.00.00 141 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 2.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 5.000,00
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.002 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
15.452.0005.2.017 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS E LIMPEZA PÚBLICA
3.3.90.93.00.00 161 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 3.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 3.000,00
06 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.003 DIVISÃO DOS SERV. RODOVIARIO MUNICIPAL
26.782.0006.2.019 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS RODOVIARIO
3.3.90.93.00.00 176 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 2.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 2.000,00
08 SECRETARIA EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.003 GABINETE DA SECRETARIA DE ESPORTES
27.812.0018.2.056 MANUTENÇÃO DO GABINETE DE ESPORTES
3.3.90.93.00.00 511 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 1.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 1.000,00
09 SECRETARIA DE AGRICULTURA
09.001 GABINETE DA SECRETARIA DA AGRICULTURA
20.608.0019.2.058 APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA
3.3.90.14.00.00 522 DIÁRIAS - CIVIL 3.000,00
3.3.90.93.00.00 528 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 2.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 5.000,00
10 SEC. FOM. INDUSTRIA, COM. GERACAO EMPREGO
10.001 GABINETE DA SECRETARIA
22.661.0021.2.062 APOIO E FOMENTO A INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS
3.3.90.14.00.00 536 DIÁRIAS - CIVIL 2.000,00
3.3.90.93.00.00 540 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 1.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 3.000,00
11 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
08.122.0022.2.063 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
3.3.90.14.00.00 548 DIÁRIAS - CIVIL 6.000,00
3.3.90.93.00.00 553 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 2.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 8.000,00
13 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E TURISMO
13.001 DIVISÃO DE TURISMO
18.541.0020.2.060 GABINETE DA SECRET. DO MEIO AMBIENTE
3.3.90.14.00.00 620 DIÁRIAS - CIVIL 3.000,00
FONTE 1000 RECURSOS ORDINARIOS LIVRES 3.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do  mês de Outubro de 2026.
DEVAIR FABRIS
Prefeito

 

AVENIDA DONA PÉROLA BYINGTON, Nº 1731     –     CEP: 87.540-000 – Fone/Fax: 3636-8300. 
CNPJ: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.pr.gov.br 

 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 

1º Termo Aditivo da Ata de Registro de Preços nº 95/2025 
Pregão Eletrônico nº 57/2025 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
CONTRATADA: J S A CLINICA E VETERINÁRIA EIRELLI - ME 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência da presente Ata de Registro de Preços, conforme estabelecido 
na Cláusula Terceira, de 16/10/2026 à 15/10/2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado a presente Ata de Registro de Preços o valor de R$ 38.852,38 (trinta e oito mil e 
oitocentos e cinquenta e dois reais e trinta e oito centavos) referente ao saldo restante, conforme solicitação da 
secretaria demandante e parecer jurídico anexo ao processo. 
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas permanecem inalteradas. 
Data da Assinatura: 09/10/2026 
 
 

ANEXO I 
LOTE 1: VACINAS E MEDICAMENTOS PARA CÃES E GATOS 

Lote Item Descrição Unid. Quant. V. Unit. V. Total 
1 2 ANTICION 1ML AMPOLA 300 7,51 R$ 2.253,00 
1 3 VERMIFUGO PARA CÃES CAIXA 38 52,36 R$ 1.989,68 
1 4 VERMIFUGO PARA GATOS COMPRIMIDO 21 5,62 R$ 118,02 

1 5 VITAMINA PARA CÃES E GATOS FRASCO-
AMPOLA 49 174,10 R$ 8.530,9 

1 6 DIPIRONA VETERINÁRIA FRASCO-
AMPOLA 12 20,07 R$ 240,84 

1 7 ANTIPARASITA INJETÁVEL FRASCO-
AMPOLA 6 32,49 R$ 194,94 

1 8 ANTIPULGAS PARA CÃES COMPRIMIDO 110 99,16 R$ 10.907,60 
1 9 DOXICICLINA COMPRIMIDO 619 1,68 R$ 1.039,92 
1 10 CEFALEXINA COMPRIMIDO 236 1,57 R$ 370,52 
1 11 ANTI-INFLAMATÓRIO COMPRIMIDO 1.200 1,37 R$ 1.644,00 

1 12 AÇÃO RÁPIDA DE ANTIFLAMATÓRIO FRASCO-
AMPOLA 19 32,58 R$ 619,02 

1 13 ANTIBIÓTICO FRASCO 10 24,51 R$ 245,10 
1 15 MATA BICHEIRAS E REPELENTE UNID 30 30,85 R$ 925,50 
1 16 RIFOCINA VETERINÁRIO SPRAY FRASCO 10 21,65 R$ 216,50 
1 17 REMÉDIO CONTRA PULGAS COMPRIMIDO 5 180,50 R$ 902,50 

 
LOTE 4: INTENSIFICAÇÃO CONTRA RAIVA- CASTRAPET CICLO5 

Lote Item Descrição Unid. Quant. V. Unit. V. Total 
4 1 VACINA ANTI-RÁBICA UNID 260 32,44 R$ 8.434,40 
4 2 SERINGA 3ML SEM AGULHA UNID 222 0,93 R$ 206,46 

4 3 AGULHA DESCARTÁVEL 
20X5,5MM C/ 100 CAIXA 2 6,74 R$ 13,48 

 

                      

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
2º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 101/2024 
Inexigibilidade nº 25/2024 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: SERVIÇOS DE TOMOGRAFIA REIS LTDA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato estabelecido na Cláusula Quinta, de 
30/10/2026 à 29/01/2027. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica aditado ao contrato o valor de R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos reais), 
referente prestação de serviço estabelecido no ANEXO I, conforme solicitação e parecer jurídico em anexo. 
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data de Assinatura: 09/10/2026 
 
 

ANEXO I 

Especialidade Máximo de 
Exames/Mês 

Valor Máximo 
R$/Exame 

Valor 
Máximo/Mês R$ 

Valor Total  

(3 Meses) R$ 

Exames de Ultrassonografia 250 90,00 22.500,00 67.500,00 

TOTAL R$ 67.500,00 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
 
3º Termo Aditivo ao Contrato nº 04/2026 
Concorrência Pública nº 03/2025 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA 
Contratada: FERENG ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado ao presente contrato o valor de R$ 22.246,62 (vinte e dois mil e duzentos e 
quarenta e seis reais e sessenta e dois centavos), conforme disposto na Solicitação e nos Pareceres Técnico e Jurídico 
em anexo. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Com isso, o valor global do contrato passa de R$ 199.500,00 (cento e noventa e nove mil e 
quinhentos reais) para R$ 221.746,62 (duzentos e vinte e um mil e setecentos e quarenta e seis reais e sessenta e dois 
centavos). 
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas. 
Data de Assinatura: 09/10/2026 

                    PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
                                                             Estado do Paraná          

               Av. Adão Arcângelo Dal Bem, n.º 882 - Telefone (44) 3654-1235, Fax (44) 3654-1209 
e-mail: pmbrasul@hotmail.com 

 
PORTARIA N.º 318/2026  
    

Súmula: Dispõe sobre a concessão de estabilidade ao Servidor 
Público que menciona, em virtude de conclusão de estágio 
probatório, e dá outras providências.  
 

O Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do 
Paraná, ALEX ANTONIO CAVALCANTE, no uso de suas atribuições legais, e, 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 41 da Constituição 
Federal de 1988, que assegura a estabilidade após 03 (três) anos de efetivo exercício 
aos servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso 
público,  

 

CONSIDERANDO o cumprimento do período de estágio 
probatório de 03 (três) anos de efetivo exercício pelo(a) servidor(a) abaixo 
nominado(a), 

R E S O L V E: 
 
Art. 1.º - Conceder ESTABILIDADE no serviço público 

municipal ao(à) servidor(a), Senhor(a) LURDES FRANCISCA TRINDADE, 
inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º 917.***.***-00, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, lotado(a) na Secretaria de 
Municipal de Saúde, em virtude de aprovação em Concurso Público (Edital n.º 
020/2023). 

 

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, sendo que nesta presente data completou o período aquisitivo/estágio 
probatório, revogadas as disposições em contrário. 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 

09 (nove) dias do mês de outubro de dois mil e vinte seis - 35.º ano de emancipação 
política do município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná.   

 
 
 
 
ALEX ANTONIO CAVALCANTE 
Prefeito Municipal. 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 
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                                      PORTARIA N.º 319/2026 

  
 

Dispõe sobre o reenquadramento de 
profissionais do magistério integrantes do 
Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia 
do Sul, dando outras providencias. 

 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais; 

 
 

 CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n.º 

089/2025 datada de 10 de junho de 2025, Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 

Magistério Público Municipal de Brasilândia do Sul – Pr., Subseção II, Artigos 38º ao 

46º. 

 
CONSIDERANDO, o Ofício nº 103/2026 de 09 de 

outubro de 2026, da Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cultura e Turismo, 
tendo tido ciência pelo Departamento do Recurso Humano na data de 09 de outubro de 
2026. 

 
 

 R E S O L V E 
 
 

 I – Fica reenquadradada(o) o profissional do magistério 
integrante do Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia do Sul, conforme segue:  
 
PROFESSOR (A) 

Nome do Profissional A Partir 
de 

Enquadramento Atual Enquadramento  
Nível Classe Nível Classe 

91014 – Juarez de Almeida  03/10/2026 A 01 C 
 

02 
 

 
 II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data informada na tabela acima.  

 
 

 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 
09 de outubro de 2026. 

 
 
 

 
                     ALEX ANTONIO CAVALCANTE  

                     Prefeito Municipal 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA A CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE DAS BACIAS DOS RIOS XAMBRÊ E PIQUIRI 
CNPJ 04.555.113/0001-04 

Alto Piquiri · Brasilândia do Sul · Cafezal do Sul · Cruzeiro do Oeste · Francisco Alves · Iporã 
Ivaté · Mariluz · Pérola · Perobal · Umuarama · Xambrê 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Processo Administrativo nº 014/2026 

Dispensa de Licitação nº 006/2026 

Em conformidade com o art. 72, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a instrução 
do Processo Administrativo nº 014/2026, o Termo de Referência e o resultado da contratação direta, 
RATIFICO OS ATOS, HOMOLOGO o procedimento e AUTORIZO a contratação decorrente da 
Dispensa de Licitação nº 006/2026, com fundamento no art. 75, inciso I, da mesma Lei, destinada 
à contratação de empresa especializada para o fornecimento de peças e prestação de serviços de 
funilaria e pintura para o conserto do veículo BYD Dolphin Mini, ano 2025, cor branca, placa 
TBC5F31, pertencente ao CIBAX, em decorrência de danos ocasionados por acidente de trânsito. 

HOMOLOGO o resultado em favor da empresa UMUCAR – WALDECIR DOMINGUES DA CRUZ, 
inscrita no CNPJ nº 07.373.663/0001-09, pelo valor global de R$ 24.604,00 (vinte e quatro mil, 
seiscentos e quatro reais), correspondente ao lote único, assim distribuído: 

Item Descrição Quantidade Valor total 

1 Fornecimento de peças para o conserto do veículo, 
conforme Termo de Referência. 1 unidade R$ 14.604,00 

2 Mão de obra especializada de funilaria e pintura, 
conforme Termo de Referência. 1 unidade R$ 10.000,00 

 VALOR GLOBAL  R$ 24.604,00 

 
FUNDAMENTO DA DISPENSA. O enquadramento no art. 75, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021 decorre da natureza do objeto, consistente em manutenção corretiva de veículo 
automotor, com fornecimento das peças necessárias à execução dos reparos, observadas as 
condições legais da contratação direta por valor. 
A contratada deverá cumprir integralmente as especificações e condições do Termo de Referência 
e da proposta aceita, com vigência contratual de 3 (três) meses e execução em até 15 (quinze) 
dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço e da disponibilização do veículo, 
permanecendo responsável pela qualidade das peças e dos serviços. 

Determino a formalização do Contrato Administrativo nº 010/2026, a adoção das providências 
para empenho da despesa nas dotações indicadas no Termo de Referência e a divulgação dos atos 
nos meios legalmente exigidos, inclusive no sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, quando da formalização contratual. 

Umuarama/PR, 09 de outubro de 2026. 

Valdete Carlos Oliveira Gonçalves da Cunha 
Presidente do CIBAX 
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1ª ERRATA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de 
instrumentos musicais e acessórios destinados à Fanfarra Municipal do Município de Pérola/PR, visando atender 
às demandas culturais, educacionais e institucionais da Secretaria Municipal de Comunicação Social, Cultura e 
Turismo. 

 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2026 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

15. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Onde se lê: 
15.1. Para a contratação de empresa especializada no fornecimento de instrumentos musicais e acessórios 
destinados à Fanfarra Municipal do Município de Pérola, deverão ser observados os seguintes requisitos técnicos 
e operacionais: 
• Todos os instrumentos e acessórios deverão ser novos, de primeira qualidade, em perfeito estado de 
conservação, devidamente afinados e prontos para uso, atendendo às especificações técnicas e de desempenho 
exigidas; 
• Os instrumentos deverão ser resistentes, duráveis e adequados ao uso contínuo em ensaios, apresentações, 
desfiles cívicos e eventos oficiais; 
• Os itens fornecidos deverão garantir qualidade sonora compatível com atividades de fanfarra, assegurando 
padronização e harmonia musical do grupo; 
• Todos os instrumentos deverão ser entregues completos, incluindo acessórios, suportes, baquetas, coletes e 
demais itens necessários ao pleno funcionamento; 
• A entrega deverá ocorrer no local indicado pela Administração Municipal, dentro dos prazos estabelecidos, 
garantindo pronta utilização dos materiais; 
• Em caso de defeito de fabricação ou falhas, a contratada deverá realizar a substituição imediata do item, sem 
ônus para a Administração; 
• Os instrumentos deverão atender às normas de segurança e qualidade aplicáveis, assegurando uso seguro pelos 
alunos e instrutores. 
15.2. Os instrumentos e acessórios deverão atender aos seguintes padrões técnicos: 
• Bumbo, surdo, caixa tenor e timbá deverão possuir estrutura resistente, boa projeção sonora e acabamento 
adequado para uso marcial; 
• Quinteto deverá ser composto por tambores em diferentes tamanhos, com afinação adequada e suporte 
anatômico; 
• Liras deverão possuir afinação padrão, estrutura em alumínio ou material equivalente, com boa resposta sonora 
e durabilidade; 
• Pratos de percussão deverão apresentar liga metálica resistente, boa projeção sonora e compatibilidade com 
uso em fanfarra; 
• Todos os instrumentos deverão acompanhar seus respectivos suportes, baquetas e acessórios necessários ao 
uso imediato. 
15.3. A contratada deverá garantir a substituição imediata de qualquer instrumento ou acessório que apresentar 
defeitos, vícios ou irregularidades, sem ônus adicional à Administração, assegurando a continuidade das atividades 
da Fanfarra Municipal. 
15.4. As propostas deverão incluir todos os custos necessários à execução do objeto, tais como: 
• fornecimento dos instrumentos e acessórios; 
• transporte e entrega; 
• substituição de itens defeituosos; 
• tributos, encargos e demais despesas. 
15.5. As propostas financeiras deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução 
completa do objeto. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega e atesto da Secretaria 
requisitante, mediante apresentação de Nota Fiscal. 
15.6. A contratada será integralmente responsável por eventuais danos causados ao patrimônio público, a 
terceiros ou ao meio ambiente durante a execução do contrato, respondendo civil, administrativa e tecnicamente 
por quaisquer prejuízos decorrentes. 
15.7. Todos os instrumentos deverão manter compatibilidade com o padrão adotado pela Fanfarra Municipal, 
garantindo qualidade, padronização e uniformidade nas apresentações. 
15.8. A empresa contratada deverá apresentar os seguintes requisitos de habilitação: 
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• Regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira, conforme art. 62 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Leia-se: 
15.1. Para a contratação de empresa especializada no fornecimento de instrumentos musicais e acessórios 
destinados à Fanfarra Municipal do Município de Pérola, deverão ser observados os seguintes requisitos técnicos 
e operacionais: 
• Todos os instrumentos e acessórios deverão ser novos, de primeira qualidade, em perfeito estado de 
conservação, devidamente afinados e prontos para uso, atendendo às especificações técnicas e de desempenho 
exigidas; 
• Os instrumentos deverão ser resistentes, duráveis e adequados ao uso contínuo em ensaios, apresentações, 
desfiles cívicos e eventos oficiais; 
• Os itens fornecidos deverão garantir qualidade sonora compatível com atividades de fanfarra, assegurando 
padronização e harmonia musical do grupo; 
• Todos os instrumentos deverão ser entregues completos, incluindo acessórios, suportes, baquetas, coletes e 
demais itens necessários ao pleno funcionamento; 
• A entrega deverá ocorrer no local indicado pela Administração Municipal, dentro dos prazos estabelecidos, 
garantindo a pronta utilização dos materiais. Os instrumentos musicais e acessórios deverão ser entregues no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da solicitação de empenho realizada pela Secretaria 
solicitante, observando-se as condições e especificações estabelecidas pela Administração Municipal. 
• Em caso de defeito de fabricação ou falhas, a contratada deverá realizar a substituição imediata do item, sem 
ônus para a Administração; 
• Os instrumentos deverão atender às normas de segurança e qualidade aplicáveis, assegurando uso seguro pelos 
alunos e instrutores. 
15.2. Os instrumentos e acessórios deverão atender aos seguintes padrões técnicos: 
• Bumbo, surdo, caixa tenor e timbá deverão possuir estrutura resistente, boa projeção sonora e acabamento 
adequado para uso marcial; 
• Quinteto deverá ser composto por tambores em diferentes tamanhos, com afinação adequada e suporte 
anatômico; 
• Liras deverão possuir afinação padrão, estrutura em alumínio ou material equivalente, com boa resposta sonora 
e durabilidade; 
• Pratos de percussão deverão apresentar liga metálica resistente, boa projeção sonora e compatibilidade com 
uso em fanfarra; 
• Todos os instrumentos deverão acompanhar seus respectivos suportes, baquetas e acessórios necessários ao 
uso imediato. 
15.3. A contratada deverá garantir a substituição imediata de qualquer instrumento ou acessório que apresentar 
defeitos, vícios ou irregularidades, sem ônus adicional à Administração, assegurando a continuidade das atividades 
da Fanfarra Municipal. 
15.4. As propostas deverão incluir todos os custos necessários à execução do objeto, tais como: 
• fornecimento dos instrumentos e acessórios; 
• transporte e entrega; 
• substituição de itens defeituosos; 
• tributos, encargos e demais despesas. 
15.5. As propostas financeiras deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução 
completa do objeto. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega e atesto da Secretaria 
requisitante, mediante apresentação de Nota Fiscal. 
15.6. A contratada será integralmente responsável por eventuais danos causados ao patrimônio público, a 
terceiros ou ao meio ambiente durante a execução do contrato, respondendo civil, administrativa e tecnicamente 
por quaisquer prejuízos decorrentes. 
15.7. Todos os instrumentos deverão manter compatibilidade com o padrão adotado pela Fanfarra Municipal, 
garantindo qualidade, padronização e uniformidade nas apresentações. 
15.8. A empresa contratada deverá apresentar os seguintes requisitos de habilitação: 
• Regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira, conforme art. 62 da Lei nº 14.133/2021. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 
22.1 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Onde se lê: 
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22.1.1. Arcar com todos os tributos, encargos e contribuições incidentes sobre o fornecimento dos instrumentos 
musicais e acessórios, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade, sem qualquer vínculo com a Administração Municipal. 
22.1.2. Cumprir integralmente as determinações da Secretaria Municipal de Comunicação Social, Cultura e 
Turismo, bem como do gestor e fiscal do contrato, observando os padrões técnicos, qualidade, especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
22.1.3. Garantir que todos os instrumentos musicais e acessórios fornecidos estejam em perfeito estado de 
conservação, funcionamento, qualidade e segurança, sendo novos, sem uso e adequados às atividades da Fanfarra 
Municipal. 
22.1.4. Substituir imediatamente, sem ônus à Administração, qualquer instrumento musical ou acessório que 
apresente defeito, avaria, falha de fabricação, incompatibilidade técnica ou inadequação às especificações 
exigidas, garantindo a continuidade das atividades da Fanfarra Municipal. Em situações excepcionais, devidamente 
justificadas, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
22.1.5. Responsabilizar-se integralmente por danos causados ao Município, a terceiros ou ao patrimônio público 
decorrentes do fornecimento, transporte e entrega dos instrumentos musicais e acessórios. 
22.1.6. Manter, durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo licitatório. 
22.1.7. Garantir que os instrumentos musicais fornecidos atendam aos padrões de qualidade sonora, resistência, 
durabilidade e compatibilidade com uso contínuo em ensaios, apresentações oficiais, desfiles cívicos e eventos 
culturais. 
22.1.8. Apresentar, quando solicitado pela Administração Municipal, catálogos, fichas técnicas, prospectos ou 
documentos complementares dos produtos ofertados, para análise e aprovação técnica. 
22.1.9. Realizar o transporte e entrega dos instrumentos musicais e acessórios nos locais indicados pela 
Administração Municipal, dentro dos prazos estabelecidos, acompanhados de Nota Fiscal e termo de entrega. 
22.1.10. Garantir que todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos instrumentos sejam fornecidos 
juntamente com os respectivos itens, incluindo baquetas, suportes, talabartes, carriers e demais componentes 
previstos no Termo de Referência. 
22.1.11. Assumir integralmente os custos com transporte, logística, embalagens, mão de obra, tributos e demais 
despesas necessárias à execução do objeto. 
22.1.12. Corrigir prontamente quaisquer falhas identificadas nos instrumentos ou acessórios fornecidos, sem 
custos adicionais ao Município. 
22.1.13. Manter comunicação contínua com a Secretaria Municipal de Comunicação Social, Cultura e Turismo, 
informando andamento das entregas, eventuais intercorrências e situações que possam comprometer prazos, 
qualidade ou execução contratual. 
 
23. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 
22.2 SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Leia-se: 
22.1.1. Arcar com todos os tributos, encargos e contribuições incidentes sobre o fornecimento dos instrumentos 
musicais e acessórios, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, sendo de sua exclusiva 
responsabilidade, sem qualquer vínculo com a Administração Municipal. 
22.1.2. Cumprir integralmente as determinações da Secretaria Municipal de Comunicação Social, Cultura e 
Turismo, bem como do gestor e fiscal do contrato, observando os padrões técnicos, qualidade, especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
22.1.3. Garantir que todos os instrumentos musicais e acessórios fornecidos estejam em perfeito estado de 
conservação, funcionamento, qualidade e segurança, sendo novos, sem uso e adequados às atividades da Fanfarra 
Municipal. 
22.1.4. Substituir imediatamente, sem ônus à Administração, qualquer instrumento musical ou acessório que 
apresente defeito, avaria, falha de fabricação, incompatibilidade técnica ou inadequação às especificações 
exigidas, garantindo a continuidade das atividades da Fanfarra Municipal. Em situações excepcionais, devidamente 
justificadas, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
22.1.5. Responsabilizar-se integralmente por danos causados ao Município, a terceiros ou ao patrimônio público 
decorrentes do fornecimento, transporte e entrega dos instrumentos musicais e acessórios. 
22.1.6. Manter, durante toda a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo licitatório. 
22.1.7. Garantir que os instrumentos musicais fornecidos atendam aos padrões de qualidade sonora, resistência, 
durabilidade e compatibilidade com uso contínuo em ensaios, apresentações oficiais, desfiles cívicos e eventos 
culturais. 
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22.1.8. Apresentar, quando solicitado pela Administração Municipal, catálogos, fichas técnicas, prospectos ou 
documentos complementares dos produtos ofertados, para análise e aprovação técnica. 
22.1.9. Realizar o transporte e a entrega dos instrumentos musicais e acessórios nos locais indicados pela 
Administração Municipal, dentro dos prazos estabelecidos, acompanhados da respectiva Nota Fiscal e termo de 
entrega. Os instrumentos musicais e acessórios deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados a partir da solicitação de empenho realizada pela Secretaria solicitante, observando-se integralmente as 
especificações, quantidades e demais condições estabelecidas pela Administração Municipal. 
22.1.10. Garantir que todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos instrumentos sejam fornecidos 
juntamente com os respectivos itens, incluindo baquetas, suportes, talabartes, carriers e demais componentes 
previstos no Termo de Referência. 
22.1.11. Assumir integralmente os custos com transporte, logística, embalagens, mão de obra, tributos e demais 
despesas necessárias à execução do objeto. 
22.1.12. Corrigir prontamente quaisquer falhas identificadas nos instrumentos ou acessórios fornecidos, sem 
custos adicionais ao Município. 
22.1.13. Manter comunicação contínua com a Secretaria Municipal de Comunicação Social, Cultura e Turismo, 
informando andamento das entregas, eventuais intercorrências e situações que possam comprometer prazos, 
qualidade ou execução contratual. 
 
Considerando a necessidade de observância do prazo legal aplicável à realização do certame, fica designada a data 
de 26/10/2026, às 09h00min, para a realização da sessão pública, permanecendo inalteradas as demais 
disposições do instrumento convocatório. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h50min do dia 26/10/2026. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Das 08h51min às 08h59min do dia 26/10/2026. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 26/10/2026. 
 

 
 Pérola/PR, 09 de outubro de 2026. 

 
 

 
VALDETE CUNHA 

Prefeita Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORgE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/ 2026
Processo Nº 163/2026 
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que 
realizará no dia 30/10/2026, às 08:30:00 por meio da INTERNET, licitação na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo Menor Valor Por LOTE - Global, 
através do Sistema de Pregão Bolsa de Nacional de Compras, para: Concessão 
onerosa de serviço público para exploração e administração do Matadouro Público 
Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, cumulada com a cessão de direito real de 
uso da área, instalações, benfeitorias e bens vinculados, destinada à prestação dos 
serviços de abate, resfriamento, desossa, armazenamento e distribuição de bovinos 
e suínos, logística reversa de subprodutos e demais atividades acessórias correlatas.  
A presente concessão destina-se exclusivamente à PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
de abate de bovinos e suínos pertencentes aos mercados e produtores rurais do 
Município de São Jorge do Patrocínio/PR, sendo expressamente PROIBIDA à 
concessionária a comercialização do abate, entendida como a aquisição de animais 
para abate e a venda de carcaças, carnes ou demais produtos oriundos do abate. 
As atividades de resfriamento, desossa, armazenamento e distribuição previstas no 
objeto restringem-se aos produtos dos usuários do serviço, limitando-se a atuação 
da concessionária à execução do serviço mediante cobrança do preço público fixado 
pela Administração. - PR, R$ R$         6.000,00 (seis mil reais), O REFERIDO 
PREGÃO SERÁ EXCLUSIVAMENTE LOCAL. Informações sobre o presente edital 
e recebimento das propostas ocorreram a partir do dia 14/10/2026, através FONE 44 
– 3634-8000, Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente, 
através do site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/, ou Bolsa Nacional de Compras 
(bnccompras.com) FONE: 42 3026-4550.
São Jorge do Patrocínio-PR, 08/10/2026.
RONALDO TINTI
Prefeito Municipal



leis@ilustrado.com.br

PUBLICAÇÕES LEGAIS
UMUARAMA, SÁBADO, 10 de outubro de 2026
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Estado do Paraná 
Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 

  
 

                                      PORTARIA N.º 320/2026 
  
 

Dispõe sobre o reenquadramento de 
profissionais do magistério integrantes do 
Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia 
do Sul, dando outras providencias. 

 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais; 

 
 

 CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n.º 

089/2025 datada de 10 de junho de 2025, Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 

Magistério Público Municipal de Brasilândia do Sul – Pr., Subseção II, Artigos 38º ao 

46º. 

 
CONSIDERANDO, o Ofício nº 103/2026 de 09 de 

outubro de 2026, da Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cultura e Turismo, 
tendo tido ciência pelo Departamento do Recurso Humano na data de 09 de outubro de 
2026. 

 
 

 R E S O L V E 
 
 

 I – Fica reenquadradada(o) o profissional do magistério 
integrante do Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia do Sul, conforme segue:  
 
PROFESSOR (A) 

Nome do Profissional A Partir 
de 

Enquadramento Atual Enquadramento  
Nível Classe Nível Classe 

91248 – Juliana Sobreiro 
Batista  03/10/2026 A 01 C 

 
02 

 
 
 II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data informada na tabela acima.  

 
 

 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 
09 de outubro de 2026. 

 
 
 

 
                     ALEX ANTONIO CAVALCANTE  

                     Prefeito Municipal 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
  

 
                                      PORTARIA N.º 321/2026 

  
 

Dispõe sobre o reenquadramento de 
profissionais do magistério integrantes do 
Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia 
do Sul, dando outras providencias. 

 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais; 

 
 

 CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n.º 

089/2025 datada de 10 de junho de 2025, Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 

Magistério Público Municipal de Brasilândia do Sul – Pr., Subseção II, Artigos 38º ao 

46º. 

 
CONSIDERANDO, o Ofício nº 103/2026 de 09 de 

outubro de 2026, da Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cultura e Turismo, 
tendo tido ciência pelo Departamento do Recurso Humano na data de 09 de outubro de 
2026. 

 
 

 R E S O L V E 
 
 

 I – Fica reenquadradada(o) o profissional do magistério 
integrante do Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia do Sul, conforme segue:  
 
PROFESSOR (A) 

Nome do Profissional A Partir 
de 

Enquadramento Atual Enquadramento  
Nível Classe Nível Classe 

91013 – Gerlane Ediva da Silva  03/10/2026 A 01 C 
 

02 
 

 
 II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data informada na tabela acima.  

 
 

 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 
09 de outubro de 2026. 

 
 
 

 
                     ALEX ANTONIO CAVALCANTE  

                     Prefeito Municipal 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
  

 
                                      PORTARIA N.º 322/2026 

  
 

Dispõe sobre o reenquadramento de 
profissionais do magistério integrantes do 
Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia 
do Sul, dando outras providencias. 

 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais; 

 
 

 CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n.º 

089/2025 datada de 10 de junho de 2025, Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 

Magistério Público Municipal de Brasilândia do Sul – Pr., Subseção II, Artigos 38º ao 

46º. 

 
CONSIDERANDO, o Ofício nº 103/2026 de 09 de 

outubro de 2026, da Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cultura e Turismo, 
tendo tido ciência pelo Departamento do Recurso Humano na data de 09 de outubro de 
2026. 

 
 

 R E S O L V E 
 
 

 I – Fica reenquadradada(o) o profissional do magistério 
integrante do Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia do Sul, conforme segue:  
 
PROFESSOR (A) 

Nome do Profissional A Partir 
de 

Enquadramento Atual Enquadramento  
Nível Classe Nível Classe 

91012 – Bruna Cristina 
Teixeira  03/10/2026 A 01 C 

 
02 

 
 
 II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data informada na tabela acima.  

 
 

 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 
09 de outubro de 2026. 

 
 
 

 
                     ALEX ANTONIO CAVALCANTE  

                     Prefeito Municipal 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
  

 
                                      PORTARIA N.º 323/2026 

  
 

Dispõe sobre o reenquadramento de 
profissionais do magistério integrantes do 
Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia 
do Sul, dando outras providencias. 

 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais; 

 
 

 CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n.º 

089/2025 datada de 10 de junho de 2025, Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 

Magistério Público Municipal de Brasilândia do Sul – Pr., Subseção II, Artigos 38º ao 

46º. 

 
CONSIDERANDO, o Ofício nº 103/2026 de 09 de 

outubro de 2026, da Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cultura e Turismo, 
tendo tido ciência pelo Departamento do Recurso Humano na data de 09 de outubro de 
2026. 

 
 

 R E S O L V E 
 
 

 I – Fica reenquadradada(o) o profissional do magistério 
integrante do Quadro Próprio do Magistério de Brasilândia do Sul, conforme segue:  
 
PROFESSOR (A) 

Nome do Profissional A Partir 
de 

Enquadramento Atual Enquadramento  
Nível Classe Nível Classe 

91015 – Fernanda Gonçalves 
Cavalcante  03/10/2026 A 01 C 

 
02 

 
 
 II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir da data informada na tabela acima.  

 
 

 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”, aos 
09 de outubro de 2026. 

 
 
 

 
                     ALEX ANTONIO CAVALCANTE  

                     Prefeito Municipal 

                        
                 

 
 

 
Portaria nº 315/2026 

 
Transfere a comemoração do Dia do 
Servidor Público. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do 
Noroeste do Paraná – CIUENP, no uso de suas atribuições estatutárias, e: 
 
CONSIDERANDO que no dia 28 de outubro é comemorado o dia do servidor 
público, instituído pelo art. 236 da Lei n.º 8.112/90; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a regularidade no 
processamento e fechamento da folha de pagamento, compatibilizando as 
rotinas operacionais do setor administrativo com as celebrações do Dia do 
Servidor Público; 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Fixar e determinar que o ponto facultativo comemorativo ao Dia do 
Servidor Público será transferido de 28 para 30 de outubro de 2026. 
 
Art. 2º. Em razão do acima disposto, declara-se ponto facultativo aos 
empregados públicos do Setor Administrativo do CIUENP no dia 30 de outubro 
de 2026 (sexta-feira). 
 
Art. 3º. Haverá regular expediente no dia 28 de outubro de 2026. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Umuarama/PR, 08 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

MARCO ANTONIO FRANZATO 
Presidente do CIUENP 

 

 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
  

 
  

 
PORTARIA Nº 324/2026. 

 
 
 
Torna pública a Concessão de Férias aos Servidores 

Públicos Municipais, dando outras providências. 

 
 
 

 ALEX ANTÔNIO CAVALCANTE, Prefeito do 

Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 

 CONSIDERANDO a Lei Complementar 005/2003 de 16 

de dezembro de 2003, o Art. 99 a 102.  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 044/2016 de 

04 de abril de 2016, Art. 45. 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº059/2019 de 

17 de dezembro de 2019, Art. 45. 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 058/2019 de 

17 de dezembro de 2019, Art. 70 e 71. 

 
 RESOLVE: 
 
 I – Tornar Público a concessão de férias aos servidores 

públicos municipais, de 01/09/2026 a 30/09/2026 conforme em anexo. 

 
 Registre-se, publique-se. 
 
 
 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”.; aos 
09 de outubro de 2026. 
 

 
 
 
 

                 ALEX ANTONIO CAVALCANTE 
                Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL
Estado do Paraná

Competência:   01/09/2026-30/09/2026

Filtros:  Intervalo Competencia=01/09/2026-30/09/2026 Totalização=01 - Geral Ordem=01-Matrícula Exercício Hist.=2026 Competência Hist=Outubro Situação=1;2 

RELATÓRIO DE FÉRIAS CONCEDIDAS - HISTÓRICO

Totalização Geral

Matrícula Nome Férias Férias Período FériasPeríodo AquisitivoFaltasFérias Situação

Ad. Tipo

Direito

Dias EmDias

à à 65561 ROSIMERI MAIA CORDEIRO MARTINS N  1  15,00  0,00 14/10/23 16/10/26 30/10/26 15 Paga 13/10/24

à à 67181 SELMA MARIA GONCALVES N  1  30,00  0,00 25/08/23 14/09/26 03/10/26 20 Paga 24/08/24

à à 90207 IGOR JUNIOR FERREIRA N  1  0,00  0,00 03/07/24Perdeu Direito 02/07/25

à à 90207 IGOR JUNIOR FERREIRA N  1  30,00  0,00 03/07/25 21/09/26 10/10/26 20 Paga 02/07/26

à à 90228 APARECIDO JULIO SARAIVA N  1  30,00  0,00 12/09/24 08/09/26 07/10/26 30 Paga 11/09/25

à à 91007 GABRIEL SCHIZZI DE MORAES N  1  10,00  0,00 02/10/23Paga 01/10/24

à à 91045 SILVANA APARECIDA DA SILVA DE SOUZA N  1  30,00  0,00 01/12/24Paga 30/11/25

à à 91141 VERA LUCIA BRITO N  1  30,00  0,00 08/10/25 08/10/26 06/11/26 30 Paga 07/10/26

à à 91193 EUGENIO CIPRIANO DA CRUZ N  1  30,00  0,00 04/03/25 08/09/26 07/10/26 30 Paga 03/03/26

à à 91204 LUCAS NUNES N  1  30,00  0,00 26/05/25 10/09/26 29/09/26 20 Paga 25/05/26

à à 91219 ROSA SARAIVA GARCIA N  1  30,00  0,00 10/09/25 16/10/26 14/11/26 30 Paga 09/09/26

Total Geral de Funcionários  10

www.elotech.com.br 09/10/2026 - Pág. 1/1Relatório: Férias Programadas por Competência

 
 

ATA DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO DE PROPOSTAS 
DISPENSA Nº 38/2026 

PROCESSO Nº 86/2026 
 

 
Às 15h00min do dia 09 de outubro de 2026, em atenção à solicitação da 

Secretaria Municipal de Administração e por determinação do Prefeito Municipal, Sr. 
Giovane Mendes de Carvalho, reuniram-se em sessão pública, no Setor de Licitações 
e Contratos da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri-PR, situada na Rua Santos Dumont, 
nº 341, Centro, o Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 205/2024, de 01 
de julho de 2024, e a comissão de licitação, constituída pela Portaria nº 26/2025, de 15 
de janeiro de 2025, para receber e analisar as propostas e os documentos de habilitação 
referentes à contratação de empresa para fornecimento de carimbos, datadores, 
numeradores, tintas, almofadas, refis e demais materiais correlatos, bem como 
prestação de serviços de corte de papel, confecção de carteiras plásticas porta-
documentos e encadernação, destinados ao atendimento das necessidades das 
Secretarias, Departamentos e demais repartições públicas do Município de Alto 
Piquiri/PR, conforme especificações e quantitativos estimados constantes no Termo de 
Referência. Conforme o Edital, as propostas e os documentos deveriam ser enviados 
ao e-mail (dispensa.altopiquiri@gmail.com) ou protocolados em envelope lacrado no 
Setor de Licitações, até as 14h00min do dia 09/10/2026. 

 

 
 

O aviso da presente Dispensa foi publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, no 
Portal da Transparência desta Prefeitura e no Portal Nacional de Contratações Públicas 
– PNCP no dia 29/09/2026. 

Aberta a sessão pelo Agente de Contratação, verificou-se que apresentou 
proposta, dentro do prazo estabelecido no Edital, a seguinte empresa: 

 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 
PROPOSTA TIPO DE 

RECEBIMENTO VALOR TOTAL 

 D S A CHAVES LTDA 
CNPJ: 53.089.257/0001-28 

R$ 6.080,10 
(Lotes 01 a 04) 

09/10/2026 às 
13h38min 

E-mail 

Como condição prévia ao exame da proposta e da habilitação (item 6.1 do 
Edital), foi realizada consulta ao cadastro de impedimentos de licitar e contratar do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) e à Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (TCU), não constando registros impeditivos em 
nome da proponente, conforme relatórios anexos aos autos. 

Ato contínuo, procedeu-se à análise da proposta, constatando-se que a 
proponente cotou apenas os Lotes 01 a 04, no valor de R$ 6.080,10 (seis mil e oitenta 

 
reais e dez centavos), deixando de apresentar preços para os itens do Lote 05. 
Considerando que o critério de julgamento estabelecido no preâmbulo do Edital é o de 
menor preço global, a proposta não contempla a totalidade do objeto, restando o 
julgamento conforme a tabela abaixo: 

 

CLASSIFICAÇÃO RAZÃO SOCIAL / CNPJ 
PROPOSTA SITUAÇÃO 

JULGAMENTO VALOR 
TOTAL 

— D S A CHAVES LTDA 
CNPJ: 53.089.257/0001-28 

R$ 6.080,10 
(Lotes 01 a 04) DESCLASSIFICADA 

 
Assim sendo, o Agente de Contratação e os membros da comissão DECLARAM 

DESCLASSIFICADA a proposta da empresa D S A CHAVES LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 53.089.257/0001-28, por não contemplar a totalidade do objeto, uma vez que não 
foram cotados os itens do Lote 05, em desacordo com o critério de julgamento de menor 
preço global estabelecido no preâmbulo do Edital, nos termos dos itens 5.4.2 e 5.4.5 do 
Edital e do art. 59, incisos II e V, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Os documentos de habilitação não foram analisados, uma vez que a fase de 
habilitação somente se inicia após a aceitação da proposta, conforme o item 5.10 do 
Edital. 

Não havendo outras proponentes, declara-se FRACASSADA a Dispensa nº 
38/2026, sendo os autos encaminhados ao Prefeito Municipal para deliberação quanto 
às providências previstas no item 8.1 do Edital. O resultado será comunicado à 
proponente por meio do e-mail informado em sua proposta. 

Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a sessão, da qual eu, Luiz 
Aparecido Rabelo Junior, Agente de Contratação, lavrei a presente ata que, lida e 
achada conforme, vai assinada por mim e pelos membros da comissão. 

Alto Piquiri-PR, 09 de outubro de 2026. 

 
 
 

 

Luiz Aparecido Rabelo Junior                                                  João Gabriel dos Santos 
     Agente de Contratação                                                         Membro da Comissão 
 
 
 
  
   Robson Jorge Magalhães 
      Membro da Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORgE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2026
Processo Nº 164/2026 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará no dia 26 de 
outubro de 2026, às 08:00 por meio da INTERNET, licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
(REGISTRO DE PREÇOS), tipo menor preço unitário por item, através do Sistema de Pregão Bolsa de 
Nacional de Compras, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUTO ELÉTRICA PARA OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO   PR, Informações sobre o presente edital e recebimento das propostas 
ocorreram a partir do dia 14 de outubro de 2026, através do FONE 44 – 3634-8000, Departamento de 
Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente, através do site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/, ou 
Bolsa Nacional de Compras (bnccompras.com) FONE: 42 3026-4550.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09 de outubro de 2026.
ROANDO TINTI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
 PORTARIA Nº 5926/2026
 RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
 R E S O L V E:
 Art. 1º Fica autorizado ao Senhor JOSE DA COSTA OLIVEIRA, Motorista, portador do Cadastro 
de pessoa física C.P.F. sob nº 288.XXX.XXX-34 e R.G. sob nº XX.X03.219-X, com base na 
Lei Municipal nº. 1178/2026, e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 03 (três) 
diárias, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) cada, que serão creditadas em Conta Corrente 
Específica, para custos de alimentação e hospedagem na Cidade de Curitiba – PR, nos dias 07 
e 08 de outubro de 2026, onde transportará paciente para realização de consulta e tratamento 
médico no Hospital de Clínicas.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
 Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de outubro 
do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 5927/2026
 RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
 R E S O L V E:
 Art. 1º Fica autorizado ao Servidor CRISTIAN DE MENDONÇA OLIVEIRA, Motorista, portador do 
Cadastro de pessoa física C.P.F. sob nº 024.XXX.XXX-44 e R.G. sob nº X.X09.471-X, com base 
na Lei Municipal nº.1178/2026, e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 03 (três) 
diárias, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) cada, que serão creditadas em Conta Corrente 
Específica, para custos de alimentação e hospedagem na Cidade de Curitiba – PR, nos dias 12 
e 13 de outubro de 2026, onde transportará paciente para realização de consulta e tratamento 
médico no Hospital de Clinicas.
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos nove dias do mês de outubro 
do ano de dois mil e vinte e seis.
RONALD R. L. SMARZARO
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná
DECRETO Nº 166/2026
SÚMULA:- ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.
O Prefeito Municipal de Xambrê – Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, especialmente o contido na Lei nº. 2705 de 22 de dezembro de 2025 (Lei 
Orçamentária Anual 2026).
DECRETA
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município para 2026 um CREDITO SUPLEMENTAR, 
no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil 
reais), para suporte de dotação orçamentária vigentes.
FICHA ORG UN FUNC PROGRAM FNT NOMECLATURA CAT ECON VALOR
184 08 001 10.301.1114.2.121 303 Transferências ao CISA 3.1.71.70 250.000,00
TOTAL 250.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados produtos do 
cancelamento parcial da seguinte dotação orçamentária vigente:
FICHA ORG UN FUNC PROGRAM FNT NOMECLATURA CAT ECON VALOR
103 04 01 28.843.1108.0.114 000 Manut. Ativ. Precatórios 4.6.90.71 250.000,00
TOTAL 250.000,00
 Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na data da sua 
Assinatura.
XAMBRÊ, Pr., 09 de Outubro de 2026.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 115/2026
Designa servidor que especifica
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R e s o l v e:
Art. 1° DESIGNAR: A servidora RENATA DAYANE DA SILVA MEDEIROS, portadora da Cédula 
de Identidade - RG sob nº. 10.288.595-3 e inscrita no CPF/MF sob nº. 066.522.829-50, ocupante 
do cargo efetivo de Enfermeira, responsável Técnica de Enfermagem do Pronto Atendimento, 
auxílio na Coordenação de Imunização, e Enfermeira Referência Municipal para Coleta de exame 
Citopatológico; e Concede 75% de gratificação a partir de 08 de Outubro de 2026.
Art. 2 Ficam revogadas as disposições contrárias. Esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 08 de Outubro de 2026
DÉCIO JARDIM
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 116/2026
Designa servidor que especifica
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R e s o l v e:
Art. 1° DESIGNAR: O servidor GENILSON FEITOSA VIANA JUNIOR portador (a) do RG sob nº 
8.852.395-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 065.934.189-19, ocupante do cargo de Provimento Efetivo 
de AGENTE DE SAUDE, Coordenador Municipal de Atenção Primária à saúde, Coordenador 
Municipal de Vigilância Epidemiológica, Coord. De Gestão de RH da APS, e Coord. Municipal de 
Imunização; e Concede 75% de gratificação a partir de 08 de Outubro de 2026.
Art. 2 Ficam revogadas as disposições contrárias. Esta portaria entra em vigor nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 08 de Outubro de 2026
DÉCIO JARDIM
Prefeito Municipal
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CONVÊNIO Nº 02/2026 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE Douradina E O  CONSÓRCIO INTERGESTORES 
PARANÁ SAÚDE COM VISTAS A OPERACIONALIZAÇÃO DAS AQUISIÇÕES DE PRODUTOS PARA A SAÚDE PARA O 
MUNICÍPIO.

Por este instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Douradina, pessoa jurídica de direito público, inscrito 
no CNPJ n.º78.200.110.0001-94, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, nº 767nesta cidade de Douradina -  
Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal  Sr.  Oberdam José de Oliveira,  portador da cédula de 
identidade RG n.º 4.419.431-7/PR e do CPF n.º 623.228.189-68, residente e domiciliado em Deouradina/PR, na Rua  
Domingos Cervinhani, nº 170, Parque Agostinho, e de outro lado o CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE, 
CNPJ nº 03.273.207/0001-28, doravante simplesmente CONSÓRCIO, neste ato representado pelo seu Presidente 
Marcelo  José  Bernardeli  Palhares,  portador  da  Cédula  de  Identidade/RG  nº  7.789.283-4  SSP-PR,  do  CPF  nº 
031.836.199-03, residente e domiciliado na Rua Coronel Cecílio Rocha, 702, em Jacarezinho (PR) – CEP 86400-000, 
com base no previsto no artigo 19º, inciso III, do estatuto do Consórcio, e nas Leis nºs 8.080/90 e 8.142/90, firmam  
o presente Convênio de acordo com os termos e condições a seguir estabelecidos:

CLÁUSULA PRIMEIRA:  DO OBJETO -  O  presente  Termo tem por  objetivo operacionalizar  as  ações  envolvendo 
produtos para a saúde, através da aquisição e distribuição para o município de Douradina/PR;

CLÁUSULA SEGUNDA: DO COMPROMISSO DAS PARTES - Comprometem-se os signatários:

I – PREFEITURA MUNICIPAL:

a) repassar ao Consórcio,  recursos financeiros no valor de R$30.000,00 em parcela única, sendo que a mesma  
deverá ser depositada em conta corrente nº 11.571-1 específica do Banco do Brasil, Agência 3793-1, até o dia 05 do  
mês de novembro/2026, conforme plano de aplicação em anexo;

b) estruturar as ações envolvendo a utilização dos produtos para a saúde no município;

c) garantir que a utilização seja realizada sob responsabilidade técnica do Profissional;

d) manter dados consistentes sobre o consumo de produtos para a saúde e demanda (atendida e não atendida) de  
cada produto;

e) efetuar a programação de produtos para a saúde utilizando-se consumo histórico e oferta de serviços;

f) quantificar os materiais definindo um ponto de reposição, considerando o Consumo Médio Mensal e o tempo  
médio para aquisição/ressuprimento;

g) monitorar a qualidade dos materiais recebidos, subsidiando a Diretoria do Consórcio, para que esta reavalie os  
requisitos de qualidade para aquisição e proceda a validação de fornecedores;

h) receber, armazenar e distribuir, adequadamente os materiais;

i) organizar a distribuição dos materiais, exclusivamente na rede SUS, garantindo utilização adequada dos mesmos;

j) disponibilizar e capacitar os recursos humanos em saúde.

II - AO CONSÓRCIO PARANÁ SAÚDE:

a) seguir o elenco proposto na pactuação aprovado pelo Conselho Deliberativo; 

b)  adquirir  os  materiais  de  acordo  com  a  programação  do  município,  elaborada  com  o  recurso  financeiro 
disponível, conforme plano de aplicação em anexo;

c) incentivar os municípios a participarem e a organizarem sua estrutura no município;

d) manter um sistema de comunicação com os municípios, para que esses obtenham informações atualizadas das  
programações, aquisições e movimentação financeira de seus recursos;

e) manter o cronograma de programação e aquisição, tentando evitar a descontinuidade no fornecimento;

f) efetuar as aquisições de produtos para a saúde dentro de requisitos técnicos, legais e de qualidade, estabelecidos  
para esses produtos;

g) monitorar as entregas dos produtos até o seu destino final, intermediando possíveis transtornos durante seu  
percurso;

h)  intermediar  junto  ao  Fornecedor,  a  substituição  dos  produtos,  quando  comprovado  desvio  da  qualidade 
originada no processo de fabricação ou transporte.

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS - O valor referente ao recurso financeiro destinado à execução do presente  
convênio  correrão  à  conta  da  Dotação  Orçamentária  n.º10.001.10.301.0015.2176,  elemento  de  despesa  – 
3.3.71.70.00.00, Fonte: 1303.
CLÁUSULA QUARTA: DO ACOMPANHAMENTO – O acompanhamento do presente convênio será realizado a cada 
período vigência, com base em avaliações do cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA  QUINTA:  DA  DENÚNCIA  E  RESCISÃO  –  O  presente  termo  de  convênio  poderá  ser  rescindido  sem 
comunicação  prévia,  caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  ora  estipuladas,  sujeitando-se  a  parte  
inadimplente  a  eventuais  perdas  e  danos,  respondendo  ainda  por  todo  e  qualquer  ônus  decorrente  de  
procedimentos judiciais que se fizerem necessários podendo, entretanto, ser resolvido por mútuo consenso, com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias.

CLÁUSULA SEXTA – Ficam sem efeito quaisquer disposições estabelecidas em convênios ou consequentes termos  
aditivos,  anteriores  ao  presente,  que  contrariem  direta  ou  indiretamente  o  disposto  nas  cláusulas  deste  
Instrumento.

CLAUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA - Este Termo de Convênio entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e  
terá vigência até 31 de dezembro de 2026.

CLÁUSULA  OITAVA:  DAS  ALTERAÇÕES  -  Quaisquer  alterações  dos  termos  e  condições  do  presente  convênio  
deverão ser objeto de termos aditivos firmados a qualquer tempo e farão parte integrante, para todos os efeitos e  
direitos.

CLÁUSULA NONA: DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba para dirimir as dúvidas fundadas  
neste Instrumento e que não puderem ser resolvidas de comum acordo. E assim por estarem de pleno acordo e  
ajustados depois de lido e achado conforme, o presente Instrumento vai, a seguir, assinado em 03 (três) vias pelos  

representantes dos respectivos signatários na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, para publicação  
e execução.

Douradina/PR; 06 de Outubro de 2026.

Prefeito Municipal Presidente do Conselho 
Deliberativo do CONSÓRCIO

TESTEMUNHAS:
1 – Nome, cargo e CPF:

___________________________
Joselí Gonsalves Pereira Casari

Farmacêutica-Bioquímica

CPF/Nº 021.554.6298-64

2 – Nome, cargo e CPF:

____________________________

Rodrigo Wesley Sobreira Revesso
Secretário Municipal de Saúde
CPF/Nº 061.355.079-07

OBERDAM JOSE DE 
OLIVEIRA:62322818968

Assinado de forma digital por 
OBERDAM JOSE DE 
OLIVEIRA:62322818968 
Dados: 2026.10.06 13:51:46 -03'00'
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02/2026. 
 
Súmula: Estabelece procedimento para as três fases da execução da despesa 
orçamentária: Empenho, Liquidação e Pagamento. 
 

A Secretaria Municipal de Fazenda e Administração no uso de suas atribuições legais que lhe foram 
conferidas, e 

Considerando a necessidade de regulamentação de normas internas através de Instrução Normativa para 
aplicação de todos os órgãos da administração Municipal; 

Considerando a competência delegada através de atos oficiais aos Secretários Municipais e ordenadores 
de despesa para implementação de ações e procedimentos e tomadas de decisões; 

Considerando que nenhuma despesa poderá ser realizada sem prévia autorização dos ordenadores de 
despesa; 

Considerando a necessidade de fortalecer os controles no âmbito do Poder Executivo Municipal;  

Considerando a necessidade de normatização dos procedimentos e serem adotados, com vistas a um 
melhor controle contábil, financeiro e orçamentário do Executivo Municipal; 

Considerando a transparência, eficiência, eficácia e celeridade em relação aos procedimentos contábeis, 
financeiros e orçamentários a serem proporcionados;   

Considerando que é vedada a realização de despesas sem a emissão prévia da nota de empenho. 

 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I  

 Das Disposições Gerais 

 
 Art. 1º - Estabelecer diretrizes e orientações para que os responsáveis pelos fluxos contábeis e 

orçamentários de cada Órgão do poder Executivo Municipal realizem com eficiência o controle e acompanhamento 
de empenhos, liquidações e pagamentos, com o objetivo de proporcionar resultados satisfatórios, em 
atendimentos aos princípios da gestão pública, para um melhor controle orçamentário. 

 

CAPÍTULO II  

Dos Conceitos 

Art. 2º - Para os fins desta Instrução Normativa entende-se:  

a) Contabilidade Pública: Também conhecida como Contabilidade Governamental é o ramo da 
contabilidade que se dedica ao estudo do Patrimônio dos entes públicos, que registra, controla e demonstra a 
execução dos orçamentos, dos atos e fatos da fazenda pública e o patrimônio público e suas variações. 
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b) Despesa: Aplicação de recursos públicos com o fim de atender a uma necessidade do ente federado, 
podendo ser de natureza extraorçamentária ou orçamentária. 

c) Ordenador de Despesa: É a autoridade de cujos atos resultem emissão de empenho, autorização de 
pagamento, suprimento ou dispêndio de recursos do Município. Aos ordenadores de despesa cabe a 
responsabilidade solidária pelos atos administrativos, execução e controle do gasto público, atribuindo 
responsabilidade aos atos e fatos administrativos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da 
administração pública direta, com vistas à legalidade e eficiência das ações do Município.  

d) Empenho: É o primeiro estágio da execução da despesa pública que se caracteriza pelo ato emanado de 
autoridade competente que compromete parcela de dotação orçamentária disponível. Funciona como garantia ao 
credor do ente público de que existe o crédito necessário para a liquidação de um compromisso assumido. 

Os empenhos podem ser classificados em:  

I - Ordinário: é o tipo de empenho utilizado para as despesas de valor fixo e previamente determinado, cujo paga-

mento deva ocorrer uma só vez;  

II - Estimativo: é o tipo de empenho utilizado para as despesas cujo montante não se pode determinar previamente, 

tais como serviços de fornecimento de água e energia elétrica, folha de pagamento, obrigações patronais e outros;  

III - Global: é o tipo de empenho utilizado para despesas contratuais ou outras de valor determinado. 

              e) Liquidação: Consiste na verificação objetiva do cumprimento contratual, de onde nasce o direito adqui-

rido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. Nesta etapa são 

realizados os atos de conferência do objeto contratado, que pode ser serviços prestados ou bens fornecidos ou 

entregues. 

f) Pagamento: É o estágio da despesa pública em que a unidade estatal efetiva o pagamento ao ente 
responsável pela prestação do serviço ou fornecimento do bem, recebendo a devida quitação. 

g) Dotação Orçamentária: É o limite de crédito consignado na Lei de Orçamento ou crédito adicional, para 
atender determinada despesa. 

Art. 3º - Os procedimentos realizados pelo poder executivo no âmbito Secretaria de Fazenda e 
Administração e os Ordenadores de Despesa do Município de Pérola deverão ser realizados de acordo com a Lei 
Federal 4.320/1964; que institui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços dos entes da federação, a qual possui regras para propiciar o controle das finanças públicas e a construção 
de uma administração financeira tendo como principal instrumento o orçamento público, conforme a Lei 
Complementar nº 101/2000; denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, e segundo o MPCASP Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP)  que visa a colaborar com o processo de elaboração e execução 
do orçamento. 
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CAPÍTULO III 

Processo digital 

A tramitação e assinatura dos documentos nas fases da execução da despesa orçamentária relativo ao Em-

penho, Liquidação e Pagamento a partir do exercício de 2026 deverá ser realizada por meio do processo digital, 

salvo em caso de indisponibilidade técnica do sistema. 

CAPÍTULO IV 

 Dos Procedimentos da Solicitação de Empenho das Despesas 

 Emissão de Nota de Empenho Orçamentário. 

Art. 4º - Empenhar significa reservar recursos suficientes para cobrir despesa a realizar-se e a nota de em-

penho é o ato que documenta a reserva de recursos em favor do contratado. Em outras palavras, empenho é o 

comprometimento de verba orçamentária para fazer face a uma despesa. 

a) Processo de empenho: 

I. A solicitação de empenho deverá tramitar pelo processo digital, salvo em caso de indisponibilidade 

técnica. 

II. Para realizar a solicitação de empenho acesse o Processo Digital e siga as seguintes etapas do sis-

tema: 

1 – Entre no menu Novo e clique em Processo Digital, irá abrir uma tela para preenchimento; 

 
2 - Selecione o assunto 

Assunto:  221 - Empenho - Material e Serviço comum 

                  222 - Diárias, Taxas e outros 

                  223 – Empenho Global 

                  224 - Empenho Estimativa 
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3 – Preencha o campo Título; 

4 - Na aba documentos incluir em Formato PDF a solicitação de empenho e demais documentos 

complementares, como: certidões, orçamento, justificativa, etc; 

5 – Em assinatura será aberta uma tela para solicitação das assinaturas dos responsáveis pela soli-

citação de Empenho. No item “Pessoa” inclua os assinantes e selecione o documento a ser assina-

dos. 

 
6 – Confirme a solicitação para gerar o número do processo. 

III.       A Solicitação de Empenho Orçamentário, deverá conter:   
- Número do Processo Licitatório e número do Contrato/Ata de Registro de Preço; 
- Dados do credor: Nome/razão social, CPF ou CNPJ, endereço, telefone de contato, conta bancária 
em nome do titular da Nota de Empenho para posterior pagamento; 
- Justificativa no caso de contratação direta; 
-  Relação especificada dos itens, quantidade, valor unitário, valor total e finalidade da despesa; 
- Autorização:  Assinatura do Ordenador de Despesa. 
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IV. Após a finalização a solicitação de empenho no processo digital será encaminhada automatica-

mente para a Secretaria de Fazenda e Administração para autorização do Secretário ou Diretor (a) 

Financeiro em seguida enviada para Divisão de Contabilidade;  

V. Caso não haja autorização para a realização da despesa a mesma retornará à pasta solicitante 

para conhecimento e/ou adequações; 

VI. A Divisão de Contabilidade fará a conferência da solicitação e formalizará o empenho da despesa, 

mediante a emissão de um documento denominado “Nota de Empenho” do qual deve constar: 

número sequencial/ano do empenho, nome do credor, a especificação do credor, especificação da 

despesa código da despesa, natureza, desdobramento, recurso orçamentário, valor da despesa, 

tipo de empenho, bem como os demais dados necessários ao controle da execução orçamentária; 

VII.        A nota de Empenho deverá ser assinada pelo ordenador de despesa e pelo contador(a). 

VIII. Após a assinatura da Nota de empenho está segue para o órgão requisitante por meio do Processo 

digital, aguardando os respectivos documentos fiscais; 

IX. Os processos de despesa de diárias devidamente autorizados pelo Secretário (a) ou Prefeito(a), 

após a finalização da solicitação serão encaminhados para a Divisão de Contabilidade para empe-

nho; 

X. Os empenhos de obras relativos a contratos plurianuais devem contemplar apenas as parcelas re-

ferente ao exercício em curso, sendo renovados nos exercícios subsequentes, conforme previsão 

no Plano Plurianual (PPA); 

XI. O empenho poderá ser anulado (total ou parcialmente) quando houver erro na emissão ou des-

cumprimento das obrigações contratuais pelo credor;  

XII. A solicitação de anulação do empenho deverá ser encaminhada eletronicamente para a Divisão de 

Contabilidade assinada pelo ordenador da despesa no mesmo processo que foi encaminhada a 

Nota de Empenho. 

XIII. A solicitação de anulação total ou parcial da Nota de Empenho deverá conter: número da nota de 

empenho, razão social, descrição dos itens a serem anulados, valor unitário, valor da anulação, 

justificava e assinatura do ordenador de despesa; 

XIV. Embora o art. 61 da Lei nº 4.320/1964 estabeleça a obrigatoriedade do nome do credor no docu-

mento Nota de Empenho, em alguns casos, como na Folha de Pagamento, torna-se impraticável a 

emissão de um empenho para cada credor, tendo em vista o número excessivo de credores (servi-

dores); 

XV. É facultativo a tramitação dos empenhos relativos à folha de pagamento pelo processo digital. 

XVI.       Cabe ao Órgão ou Ordenador de Despesa solicitante emitir e anexar Certidões exigidas em con-

trato, e pelas Leis que regem a administração pública; 
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XVII.    O empenho pertence ao exercício financeiro, a despesa orçamentária é executada pelo regime 

de competência, sendo assim os saldos que não serão utilizados no exercício financeiro deve-

rão ser anulados até 31 de dezembro de cada exercício. 

 

CAPÍTULO V 

Liquidação da Despesa 

               Art. 5º - Liquidação consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo crédito, ou seja, a liquidação da despesa é a comprovação de que o 
bem fornecido ou serviço prestado está em total conformidade com as condições de entrega, critérios de qualidade, 
quantidade e valor dispostos na nota de empenho, nota fiscal, contrato, convênio, acordo ou ajuste, devidamente 
atestado pelos fiscais e ordenadores de despesa. 

a) Processo de lançamento da liquidação: 

I.  Os documentos fiscais dos Órgãos/Secretarias deverão ser encaminhados eletronicamente para 

Divisão de Contabilidade com a assinatura digital do responsável pelo recebimento do bem ou 

serviços e pelo ordenador da despesa no mesmo processo que foi encaminhado a Nota de Empe-

nho.  

II.       Compete a divisão de Contabilidade: 
- Analisar a documentação no processo de liquidação, observar os seguintes aspectos:  data de 
emissão do documento fiscal, existência de rasuras nos documentos, falta de comprovação de 
recebimento (assinaturas nos termos do contrato/ata); 
- Realizar os lançamentos no sistema municipal de gerenciamento contábil, emitir retenções con-

forme a necessidade; 

- Enviar pelo processo digital para o setor de Tesouraria as notas de empenhos com os devidos 

documentos fiscais para pagamento. 

 
 

CAPÍTULO VI  
Pagamento 

 
Art. 6º - A Lei nº 4.320/1964, no art. 64, define ordem de pagamento como sendo o despacho exarado por 

autoridade competente, determinando que a despesa liquidada seja paga. 

Art. 7º - Os empenhos após a liquidação serão inscritos na programação de pagamentos da entidade que 

deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade para cada fonte diferenciada de recursos. 

 
Art. 8º - Compete ao setor de Tesouraria   

-  Analisar e conferir a nota fiscal, nota de liquidação, retenção, assinaturas em documentos que compro-

vam liquidação; 
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- Fazer encaminhamentos e prestar orientações as autoridades competentes detentoras das assinaturas 

eletrônicas e senhas bancárias; 

- Checar e monitorar as autenticações dos pagamentos nos gerenciadores bancário, efetuar pagamento nos 

Sistema de Gerenciamento Contábil; 

- Observar a data máxima de pagamento prevista em contrato ou Ata de Registro de Preço; 

- Verificar a adimplência quanto as Certidões solicitadas em contrato ou Ata de Registro de Preço; 

- Incluir o comprovante de pagamento no processo; 

- Realizar o encerramento do processo após o pagamento.  

 
CAPÍTULO VII 

Considerações Finais 
 
Art. 9º - Esta Instrução Normativa tem por objetivo orientar as etapas para a realização das despesas da 

Prefeitura Municipal de Pérola para reduzir ao mínimo eventuais insuficiências contábeis, orçamentárias e finan-

ceiras. 

Art. 10º A Secretaria Municipal de Fazenda e Administração através do Secretário (a) constatando o dese-

quilíbrio orçamentário e financeiro deverá alertar o ordenador de despesa e o Chefe do Poder Executivo. 

Art. 11º - Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de sua data de publicação, revogando a Instrução 

Normativa 01/2024. 

  

              Pérola, 09 de outubro de 2026. 

 

CARLOS ROBERTO DOMINGUES DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Fazenda e Administração 
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3 – Preencha o campo Título; 

4 - Na aba documentos incluir em Formato PDF a solicitação de empenho e demais documentos 

complementares, como: certidões, orçamento, justificativa, etc; 

5 – Em assinatura será aberta uma tela para solicitação das assinaturas dos responsáveis pela soli-

citação de Empenho. No item “Pessoa” inclua os assinantes e selecione o documento a ser assina-

dos. 

 
6 – Confirme a solicitação para gerar o número do processo. 

III.       A Solicitação de Empenho Orçamentário, deverá conter:   
- Número do Processo Licitatório e número do Contrato/Ata de Registro de Preço; 
- Dados do credor: Nome/razão social, CPF ou CNPJ, endereço, telefone de contato, conta bancária 
em nome do titular da Nota de Empenho para posterior pagamento; 
- Justificativa no caso de contratação direta; 
-  Relação especificada dos itens, quantidade, valor unitário, valor total e finalidade da despesa; 
- Autorização:  Assinatura do Ordenador de Despesa. 

Exercício: 2026

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE TAPIRA ** Elotech **

09/10/2026
Pág. 1/1

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da 
outras  providências.

Decreto  nº 3104/2026 de 08/10/2026

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  168.800,00  (cento  e 
sessenta  e  oito  mil  oitocentos  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações 
Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1171/2025 de 23/12/2025.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção da Secretaria Municipal de Administração

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

18.800,0034 - 3.3.90.39.00.00 01511

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
10.023.00.000.0000.0.000. Divisão de Pré Escola
10.023.12.365.0029.2.041. Merenda Escolar - Creche

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

50.000,00221 - 3.3.90.32.00.00 01000

10.028.00.000.0000.0.000. Divisão de Educação
10.028.12.361.0027.2.030. Manutenção da Divisão de Ensino Fundamental

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

50.000,00232 - 3.3.90.39.00.00 01104

10.028.12.361.0029.2.036. Merenda Escolar - Ensino Fundamental
MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

50.000,00263 - 3.3.90.32.00.00 01000

Total Suplementação: 168.800,00Exercício: 2026
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          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  aberto  
pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de  1964,  o 
Excesso  de  Arrecadação;

9.000,00Receita:1.1.2.2.01.03.00.00000000 Fonte: 1511
9.800,00Receita:1.1.2.2.01.04.00.00000000 Fonte: 1511

150.000,00Receita:1.7.1.1.51.21.00.00000000 Fonte: 1000
168.800,00Total da Receita:

         Artigo  3º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  TAPIRA   ,  Estado  do  Paraná,  
em   08  de  outubro  de  2026.

Prefeito

RONALD ROGERIO LOPES SMARZARO



leis@ilustrado.com.br
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DECRETO Nº 116/2026 – PMT 

CANCELA O PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2026–PMT (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1355/2026), COM 
FUNDAMENTO NO ART. 71, INCISO III, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município de Tapejara, 

CONSIDERANDO que o Município de Tapejara instaurou o Pregão Eletrônico nº 063/2026–PMT, vinculado ao Processo 
Administrativo nº 1355/2026, para contratação de empresa especializada para fornecimento de estruturas, 
equipamentos e serviços destinados à realização da Festa da Padroeira Nossa Senhora Aparecida de Tapejara/PR, 
edição 2026, compreendendo palco, sonorização, iluminação, tendas, painel de LED, gerador de energia, segurança 
desarmada, banheiros químicos, camarim, mesas e cadeiras, serviços de limpeza e demais itens constantes do Termo 
de Referência, com valor global estimado de R$ 125.774,50 (cento e vinte e cinco mil setecentos e setenta e quatro 
reais e cinquenta centavos); 

CONSIDERANDO que, na fase de habilitação do certame, foram interpostos recursos administrativos por licitantes, 
recebidos com efeito suspensivo, nos termos do art. 168, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do subitem 9.7 do 
Edital, com prazo para apresentação de contrarrazões até 14 de outubro de 2026; 

CONSIDERANDO que a Festa da Padroeira Nossa Senhora Aparecida está programada para os dias 10 e 11 de outubro 
de 2026, com montagem das estruturas exigida com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, conforme o 
Termo de Referência do certame; 

CONSIDERANDO que se mostra materialmente impossível a conclusão regular do procedimento licitatório — 
apresentação e análise das contrarrazões, decisão dos recursos, adjudicação, homologação, assinatura do instrumento 
e emissão da ordem de serviço — antes do início do evento; 

CONSIDERANDO que configura superveniência de fato que impossibilita a execução do objeto, hipótese de 
cancelamento prevista no art. 71, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante ato devidamente motivado; 

CONSIDERANDO que o cancelamento do certame não impede que a Administração adote, em processo próprio e 
devidamente motivado, as providências necessárias à realização do evento, observados os requisitos legais aplicáveis; 

DECRETA: 

Art. 1º Cancelar o Pregão Eletrônico nº 063/2026–PMT, vinculado ao Processo Administrativo nº 1355/2026, com 
fundamento no art. 71, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, por superveniência de fato que impossibilita a 
execução do objeto. 

Art. 2º O cancelamento de que trata o art. 1º decorre da impossibilidade material de conclusão regular do 
procedimento licitatório antes da realização da Festa da Padroeira Nossa Senhora Aparecida, programada para os dias 
10 e 11 de outubro de 2026, com montagem exigida com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, 
considerados os prazos recursais em curso, com contrarrazões até 14 de outubro de 2026, e o efeito suspensivo dos 
recursos interpostos. 
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Art. 3º Os recursos administrativos interpostos no certame perdem seu objeto, devendo os licitantes participantes ser 
formalmente cientificados do cancelamento. 

Art. 4º A autoridade competente deverá providenciar: 

I – o registro e a publicação deste Decreto e da ata de encerramento na plataforma Licitanet, no Portal da 
Transparência; 

II – a comunicação formal aos licitantes participantes do certame; 

III – a liberação das garantias e a devolução dos documentos apresentados, se houver; 

IV – o arquivamento do processo, com a juntada deste Decreto aos autos; 

Art. 5º O cancelamento de que trata este Decreto não impede que o Município adote, em processo próprio, 
devidamente motivado e instruído, as providências necessárias à realização do evento, observados os requisitos legais 
aplicáveis, inclusive, se for o caso, a contratação direta nos termos do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Tapejara/PR, 09 de outubro de 2026. 

 

 

RONALDO ADRIANO VILAS BOAS 

Prefeito do Município de Tapejara/PR 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
CNPJ: 72.540.545/0001-00

AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 611 - FONE: (44) 3677-1366
CEP: 87430-000 - TAPEJARA - PARANÁ

PAUTA DA REUNIÃO AMPLIADA DE COMISSÃO DE 2026 -
(CAP/CATFO/COMISSÃO PER. AGRIC.MEIO AMBIENTE E ASSIS,.

TECNIC/COMISSÃO PER. ASSIS. SOCIAL/COMISSÃO PER. POLITICAS
URBANAS /COMISSÃO PER. SAUDE PUBLICA/CLR/COES/COMISSÃO

PER. SEGUR. PUBLICA)
COMISSÃO ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (CAP)

COMISSÃO ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA. (CATFO)

COMISSÃO DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E ASSISTENCIA
TÉCNICA (COMISSÃO PER. AGRIC.MEIO AMBIENTE E ASSIS,. TECNIC)

COMISSÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (COMISSÃO PER. ASSIS.
SOCIAL)

COMISSÃO DE POLITICAS URBANAS (COMISSÃO PER. POLITICAS
URBANAS )

COMISSÃO DE SAUDE PUBLICA (COMISSÃO PER. SAUDE PUBLICA)
COMISSÃO LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO (CLR)

COMISSÃO ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL (COES)
COMISSÃO PERMANENTE SE SEGURANÇA PUBLICA (COMISSÃO PER.

SEGUR. PUBLICA)

DATA DA
REUNIÃO:
21/10/2026

HORÁRIO DA REUNIÃO:
17h20min

LOCAL DA REUNIÃO:
Sala das Comissões

EXPEDIENTE DO DIA

TÍTULO AUTORIA RESUMO DESTINO

PROPOSIÇÃ
O N.º

049/2026

Câmara
Municipal

REJEITA na totalidade o VETO
apresentado pelo Chefe do
Poder Executivo Municipal
mantendo hígido o aprovado
Projeto de Lei Municipal nº
034/2026 (Processo Legislativo
n° 070/2026) que trata de
Instituir do PRODEST-Programa
Desenvolve Tapejara, de autoria
do Poder EXECUTIVO Municipal

Leitura

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
CNPJ: 72.540.545/0001-00

AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 611 - FONE: (44) 3677-1366
CEP: 87430-000 - TAPEJARA - PARANÁ

PROJETO DE
LEI DO

EXECUTIVO
N.º 047/2026

Poder
Executivo

Autoriza o remanejamento de
recursos orçamentários entre
órgãos da Administração Direta
do Município de Tapejara, altera
o s  v a l o r e s  d a s  a ç õ e s
correspondentes no Plano
Plurianual 2026–2029 e na Lei
de Diretrizes Orçamentárias para
o exercício de 2026, e dá outras
providências.

Leitura

PROJETO DE
LEI DO

EXECUTIVO
N.º 048/2026

Poder
Executivo

Autoriza a transposição de
recursos orçamentários entre
programas da Administração
Direta do Município de Tapejara,
altera os valores das ações
correspondentes no Plano
Plurianual 2026–2029 e na Lei
de Diretrizes Orçamentárias para
o exercício de 2026, e dá outras
providências.

Leitura

PROJETO DE
LEI DO

EXECUTIVO
N.º 050/2026

Poder
Executivo

Dispõe sobre a alteração de
ação no Plano Plur ianual
2026–2029 e de meta na Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2026, inclui fonte de
recurso e autoriza a abertura de
crédito adicional especial no
Orçamento do Executivo, e dá
outras providências.

Leitura

PROJETO DE
LEI DO

EXECUTIVO
N.º 054/2026

Poder
Executivo

Dispõe sobre a alteração de
ações no Plano Plurianual
2026–2029 e de metas na Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2026, inclui fonte de
recurso e autoriza a abertura de
crédito adicional especial no
Orçamento do Executivo, e dá
outras providências.

LeituraCÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
CNPJ: 72.540.545/0001-00

AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 611 - FONE: (44) 3677-1366
CEP: 87430-000 - TAPEJARA - PARANÁ

PROJETO DE
RESOLUÇÃO
N.º 003/2026

Mesa Diretora

Dispõe sobre o Regimento
Interno da Câmara Municipal de
Tapejara, Estado do Paraná e dá
outras providências.

Leitura
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EDITAL Nº 05/2026 

 
A Comissão Especial Geral, nomeada pela Portaria nº 137/2026, encarregada de coordenar e 
normatizar o Processo de Seleção para a Função de Direção das Instituições Educacionais da 
Rede Municipal de Ensino de Tapejara/PR, no uso das atribuições legais, e: 
 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 11, 12, 13 e 14, do Decreto 53/2026, torna público 
o RESULTADO FINAL E A CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS participantes do 
Processo de Seleção para a Função de Direção das instituições educacionais da Rede 
Municipal de Ensino de Tapejara – Paraná, nos seguintes termos: 
 
Art. 1º Fica divulgado o resultado final do Processo de Seleção para a Função de Direção 
Escolar, considerando as pontuações obtidas pelos candidatos na Avaliação Escrita do Curso 
de Gestão Escolar e na Avaliação do Plano de Gestão Escolar, conforme segue: 
 
Escola Municipal Tancredo de Almeida Neves 
Candidato (a) Nota avaliação 

Curso de Gestão 
Escolar 

Nota 
avaliação 
Plano de 
Gestão 

Média 
final 

Classificação 

Karina Nogueira Dias 
Alves 

80 90,3 85,15 1ª 

 
Escola Municipal Professora Francisca Dutra 
Candidato (a) Nota avaliação 

Curso de Gestão 
Escolar 

Nota 
avaliação 
Plano de 
Gestão 

Média 
final 

Classificação 

Josué Martine Magalhães 90 96,3 93,15 1º 
Alzira Rodrigues de Araújo 100 81,6 90,80 2ª 

 
Escola Municipal Dr. Ulysses da Silveira Guimarães 
Candidato (a) Nota avaliação 

Curso de Gestão 
Escolar 

Nota 
avaliação 
Plano de 
Gestão 

Média 
final 

Classificação 

Maria Izabel da S. 
Agostinho 

90 90,5 90,25 1º 

 
Escola Municipal Paulo Freire 
Candidato (a) Nota avaliação 

Curso de Gestão 
Escolar 

Nota 
avaliação 
Plano de 
Gestão 

Média 
final 

Classificação 

Adriana Gregório dos 
Santos 

80 82,7 81,35 1º 
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Centro Municipal de Educação Infantil Prefeito Carlito Schmidt Villela 
Candidato (a) Nota avaliação 

Curso de Gestão 
Escolar 

Nota 
avaliação 
Plano de 
Gestão 

Média 
final 

Classificação 

Maria Aparecida Lira Bahia 100 98,4 99,20 1ª 
Maria do Carmo de Barros 100 89 94,50 2ª 
Eliane Rosa Peters do 
Nascimento 

90 79 84,50 3ª 

 
 
Centro Municipal de Educação Infantil Dr. Arnaldo Faivro Busato 
Candidato (a) Nota avaliação 

Curso de Gestão 
Escolar 

Nota 
avaliação 
Plano de 
Gestão 

Média 
final 

Classificação 

Wellen Daiany dos Santos 90 96,1 93,05 1ª 
Diéssica Diuly dos Santos 
Dellalo 

90 88,3 89,15 2ª 

 
Centro Municipal de Educação Infantil Dom Bosco 
Candidato (a) Nota avaliação 

Curso de Gestão 
Escolar 

Nota 
avaliação 
Plano de 
Gestão 

Média 
final 

Classificação 

Edvani Caroline de Morais 
Salvadori 

90 99,2 94,6 1ª 

 
Art. 2º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Tapejara – PR, 09 de outubro de 2026 
 
 

Comissão Especial Geral 
 

Danieli Aparecida da Silva 
 

Eduardo Murad Hatum 

Simone de Oliveira 
 

Andressa Pedrão Ravazzi Ricezi 

Rosângela Rodrigues da Cunha 
 

Ruth Franco de Moraes Santos 

Vilma Aparecida do Nascimento 
 

Rosana Ferreira da Silva  

Claudia dos Santos 
 

Eliane Oliveira Dias Rask 

Lígia Maria da Silva Andrade  
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